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1- ATA DA 89• SESSÃO, EM 26 DE-MAIO DE 1992 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres 

Referentes àS seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n"20/92, que modifica a Reso­

lução n• 50, de 19 de setembro de 1991. (Redação final). 
-Projeto de Lei do Senado n·• 108/91, que dispõe 

sobre a composição da merenda escolar c dá outras provi­
dências. (Redação final). 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofíci'o ri" 727, de 21 de maio cor­
rente, pelo qual o Presidente da Câmara dos Deputados 
encaminha cópia de ofício do Ministro das Relações Exte­
riores, acompanhado de sugestões de parlamentares mexi­
canos, sobre o tratamento da questão da dívida externa 
pelos Governos latino-americanos. 

-Recebimento do Ofício n"' 73/92, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela Cor­
te, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n~' 
722-0/600, e por -votaçãO unâilirne, deferiU medida cautelar 
para suspender a eficácia das expressões .. a Lei n'-' 7 .834, 
de 1988", contidas no art. 38 da Lei no 8.21.6, de 13 de 
agosto de 1991. _ 

1.2.3- Apreciação de matéria 

RequerimentO -ri"-297/92, de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa e outros Senadores, lido na sessão anterior, 
solícitando_a realização de sessão especial do Senado desti­
nada a homenagear o jornalista Assis Chatcaubriand, por 
ocasião do centenário de _seu nascimento. Aprovado. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR MANSUETO DE LAVOR.- Efeitos 
?as graves denúncias do Sr. Pedro Mello, veiculadas na 
Imprensa. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO,_ co~o Líder -- C~iação de CPI destinada a apurar 
denunc1as do empresáno Pedro Mello, veiculadas na im­
prensa. 

SENADOR JONAS PINHEIRO, como Líder -
Oposição de S. Ex~ à criação de novas CPI. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY. como Líder­
Sugestões para a criação de CPI destinada a averiguar de­
núncias feitas pelo empresário Pedro Mello. 

SENADOR MARCO MACIEL - Satisfação com 
a contribuição da Igreja Católica com- o texto Educação, 
Igreja e Sodedade para a elaboração de programa nacional 
de educação. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA - Razões para 
a apresentação de projeto de autoria de S, Exa que institui 
oEstatuto do Trabalho do Aeronauta. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÁES -'--Hipóteses 
de alterações ':la legislação do Imposto de Renda de pessoas 
físicas. -

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Pu· 
blicação do livro "Sergipe, 100 anos de História Constitu-
cional". · 

SENADOR ODACIR SOARES~ Trabalho desen­
volvido pelo Governo de Rondônia em prol do meio am­
biente. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Posição do 
PDT sobre as privatizações. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Isonomia sala­
rial do funcionalismo público. 
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EXPEDIENTE 
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Diretor-OeraJ do Senado Federal 
AGACIEL OA SILVA MAIA 
Diretor Exuutivo 
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Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmp,reaso 1ob responnabilidade da Me1a do Senado Federal 

J\SSINA TURAS 

l.liiZ CARLOS BASfOS Semestral ............................ ~-·-·················----.. -~ .... ~---~-~-------Di 70.000,00 
Diretor Indwtrial 
FLOR!AN AUGUSTO COtffiNIIO MADRUGA 
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1.2.5- Requerimento 

- N" 301192, de autoria do Senador Albano Franco, 
solicitando que seja considerado, como licença autorizada, 
o período de 28 de maio a 10 de junho do corrente ano. 
Aprovado. 

1.2.6- Ofício 

- N'' 14/92. do Governador do Acre, referente à sua 
assunção ao Governo daquele EMado, em virtude do faleci­
mento do titular. 

1.2.7 --Requerimento 

- N" 302/92, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando 
ao Ministro da Economia, Fazend"ã e Planejamento, infor­
mações que menciona. 

1.2.8- Comunicação 

Da Liderança do PSDB, referente a indicação como 
membro titular da ComissãO de-OrçainerúO~ em substi­
tuição ao Senador Jutahy Magalhães, o_ Seiiador -Mário 
Covas. 

1. 2.9 - Ofícios 

- N\'685/92, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
comunicando a indicação do Deputado Paulo Mourão, -para 
integrar, como titular, a ComissãO Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, em substituição ao Depu-
tado VictOr Faccioni. - --

- N9 686/92, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
comunicando indicação do Deputado João Faustino, para 
integrar, como titular, Comissão Parlamentar Mista de In­
quérito, em substituição à Deputada Rose de Freitas. 

- N"725/92, do Presidente da Câmara dos Deputados, 
comunicando a indicação dos Deputados Marcelo Luz e 
João Colaço, para- integrarem, respectivamente como titu­
lar e como suplente, a Comissão de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 99/91 (n' 161191, na 
Casa de origem), que dá nova redação aos §§ I' e 2'' do 

Tiragem 1.200 exemptares 

8.rt.-184 d6-'Código Peilal, acrescenta-lhe um § 3~, -ãlfera 
o art. 186 do Código Penal e estabelece normas para apura­
ção e julgamento dos crimes previstos nos §§ 1 ~, 29 e 39 
do mencionado art. 184 do Código Penal. Aprovado, com 
emendas. À Comissão Diretora para a redação final. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 92/91 (n' 1.714/89, 
na Casa de origem). que regulamenta o art. 185, inciso 
I, da Constituição Federal, e define pequeno e médio pro~ 
dutores rurais. Apreciação sobrestada, nos termos do Re­
querimento n' 305/92. 

-Projeto de Lei do Senado n' 173/9Í, que dispõe 
sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de informação, 
disciplina a responsabilidade dos meios de comunicação 

- e dá outras providências. (Tramitando em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado n" 56 e 145, de 1991). Apre­
ciação sobrestada, em virtude do término do prazo regi­
mental da sessão, após a apiesentação e votã.çãÕ de requeri~ 
mentos de destaques, tendo usado da palavra o Sr. José 
Fogaça. 

-Projeto de Lei do Senado n' 145/91, que regula 
o direito de resposta para os efeitos do inciso V do art. 
59 da Constituição Feçierat (Tramitando em conjunto com 
os Projetos de Lei do Senado n'' 56 e 173/91). Apreciação 
sobrestada, em virtude do término do prazo regimental 
da sessão. 

-Projeto de Lei do Senado n9 56/91, que revoga o 
§ 3° do art. 20 da Lei n' 5.250, de 9 de fevereiro de 1967, 
que regula a liberdade de manifeStação do pensamento 
e de informações, e o_ inciso II do § 3~ do art. 138, do 
Decreto-Lei n" 2:848, de 7 de dezembro de 1940. qu_e insti­
tui o Código Penal. (Tramitando em conjunto com os Pro­
jetos de Lei do Senado n' 145 e 173/91). Apreciação sobres­
tada, em virtude do término do prazo regimental.da sessão. 

-Projeto de Lei da Câmara n> 19/92 (n" 2.154/91, 
na CaSa de origem), que dispõe sobre a concessão de medi­
das cautelares _contra atos do Poder Público e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada, em virtude do térmi­
no do prazo regimental da sessão. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 125/91-Complementar 
(n~_60/89, na Casa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funt::ionalismo público, na forma do 
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art. 169 da Constituição Federal. Apreciação sobrestada~ 
em virtude do término do prazo regimental da sessão. 

1.3.1- ComunicaÇão da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar~se hoje, às 
19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

N~ 212 e 213192 

3- PORTARIA DO I• SECRETÁRIO 

-N• 24192 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES ·- -

Ata da 89a Sessão, em 26 de mato de 1992 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: - - -

Alexandre Costa --Alfredo campos- Almir Gabriel­
Arnazonino Mendes -Beni V eras- César Dias- Chagas Ro­
drigues- Cid Sabóia de Carvalho- ÇOutinho Jorge- Dario 
Pereira - Eduardo Suplícy - Elcio Alvares - Eneás Faria -
Esperidião Amin - Fernando Henrique Cardoso - Francis­
co Rollemberg - Garibaldi Alves -Henrique Almeida - Hu· 
go Napoleão- Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior -
Jarbas Passarinho- Joao Calmon- Joao Rocha- Jonas Pi­
nheiro - J osaphat Marinho - J osê Eduardo - J osê FogaÇa -
José Paulo Bisol - Júlio Campos -- Júnia Marise - Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nu­
nes Rocha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto 
de Lavor - Marco Maciel - Mário CoVás - Maurício Corrêa 
- Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês Abrao - Nabor 
Júnior- Nelson Wedekin- Ney Maranhao - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
-Raimundo Lira -Ronaldo Aragao- Ronan Tito- Ruy Ba-
celar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide&) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Sen-adQ_res. Ha· 
vendo número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob~ proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1'' Secretário_ procederá á leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 147, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 20, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãO fínal do Projeto­
de, Resolução n" 20, de_ 1992, que modifica 3 Resolução n" 
50, de 19 de setembro de 1991. 

Sala" -de Reuniões da Comissão, 26 de maio de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente- Rachid Saldanha Derzi, Rela­
tor - Alexandre Costa - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N'' 147. DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28. do Regimento Interno, 
promulgo a ·s-eguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 . 
Modifica a Resolução n~ 50, de 19 de setembro 

de 1991-

Art. 1~ O art. 1\',parágrafoúnico,incisoiii,daResolu­
ção n" 50, de 19 de setembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"111- Credor: Export-Import Bank ofthe United 
States - Eximbank. 

a) valor: US$178,305,469.00 (cento e setenta e oi­
to milhões. trezentos e cinco mil e quatrocentos e ses­
senta e nove dólares americanos); 

b) juros: pagos seril.estni.inente e calculados à taxa 
fixa de 9,65%-ao ano, durante tanto o perfodo de carên~ 
cia quanto o de pagamento-; 

c) amortização: início da amortização do principal 
da tranche relativa ao primeiro satélite - 15 de feve~ 
reiro de 1995. Quanto à tranche relativa ao segundo 
satélite. em 15 de setembro de 1995; 

d) comissão de compromisso: 0,5% ao ano, sobre 
os saldos do empréstimo não- desembolsados; 

e) seguro de crécJito: 5,48% sobre cada desem­
bolso do empréstimo . ., 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na. data de sua 
publicação. 
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PARECER N• 148, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado no 108, 
de 1991. 

A Comissão Dire=(ôfi{ãr)tCS.eiltá a fc&tÇ{o~fii1a1 doP~rÕjeto 
de Lei do Senado n" 108, de 1991, que dispõe sobre a compo­
sição da merenda escolar c dá outras providêricias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de maio de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente- Rachid Saldanha Derzi, Rela~ 
tor - Alexandre Costa - Márcio Lacerda. 

ANEXO AO PARECER N" 148, DE 1992 

Dispõe sobre a composição da merenda escolar e 
dá outras providencias. 

O Congresso Nacional 9ecrcta: 
Art. 1" A merenda escolar servida na rede púhlica de 

ensino será constituída de produtos compatíveis com os hábi~ 
tos alimentares de cada Estado. 

Art. 2" A merenda escolar será composta, obrigatOria­
mente. de produtos locais. 

Art. 3" Esta lei entra em vígor na d~l.tã. cte suã- publi~ 
cação. 

Art. 4'-' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Expe' 
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Presi­
dência recebc.u o Ofício n~ 727, de 21 de maio corrente~ pelo 
qual o Presidente da Càmara dos Deputados encaminha có-piã 
de ofício do Ministro das Relações Exteriores, acompanhado 
de sugestões de parlamentares mexicanos sobre o tratamento 
da questão da dívida externa pelos govemo:s latino-ameri­
canos. 

O expediente será encaminhado, para conhecimento, à 
Comissão de Assuntos Econômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência ieccbeu, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
o Ofício n'' 73/92, de 22 de maio corrente, comunicando que 
aquela Corte, ao julgar a AçãO Qireta de Incon~tituciuna­
lidadc n"' 722~0/600,_ e por votãÇão unânime, d-eferiu medida 
cautelar para suspender a eficáCia das expressões _"a Lei n" 
7.834, de 1988", contidas no art. 38 da Lei n" 8.216, de 13 
de agosto de 1991. 

O expediente será encaminhado à Comissão de C<)nsti· 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Na sessão 
de ontem foi lido o Requerimento n~ 297, de 1992, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa- e outroS Srs·. Sen-ãdoróf, solici~­
tando a realização de sessão ·especial do Seiiadó destüiada 
a homenagear o jornalista Assis Chatcaubriand, por Ocasião 
do centenário de seu nascimento. 

O requerimento deixou de -ser votado, naquela opor-tu~ 
nidade, por falta de quorum. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. ~ 
Os Srs. Senadores que 6 aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o País está vivendo um momento de perplexidade. A pergunta 
que se ouve em todos os recintos é a mesma: como vamos 
sair dessa gravíssimac.rise? , 

Na realidade, _os fatos que a imprensa nacional vem divul­
gando, desde o último fim de semana, são estarrecedores 
e inconcebíveis por envolverem não mais Ministros de Estado 
e outras pessoas dos altos escalões da administração pública_ 
federal~ .além de algumas eminências pardas do regime, mãs ~ 
a própria pessoa do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. · 

Os abalos e estragos provocados pela megatónica bomba 
do Sr. Pedro Collor colocaram em nível crítico a credibilidade 
do Presidente da República; podem ricochetear nas institui­
ções democráticas, e já a essa altura infligiram Córisideráveis 
danos ao setor econômico financeiro-; as ó61sas despencaram, 
o dólar e o ouro deram um salto, apesar de medidas corretivas 
afetuadas pelo Banco Central, e os capitais externos, que 
irigreSsavam ultimamente em grande escala no País, retomam 
o caminho de volta. 

É verdade que o Presidente Collor, em momento tão 
delicado, não deixou de reagir, ao seu estilo. Escreveü um3 
carta à Nação, considerando falsas e insensatas as declarações 
do seu irmão Pedro, contra quem vai mover ação penal por 
danos morais. Pe_diu rigoroso inquérito ao Ministro da Justiça. 
Dispõe~se a depor na Polícia Federal, e determinou que hou­
vesse devassa na Receita Federal e no Banco _Central contra 
o Sr. Paulo César Farias e, hoje de manhã, o Presidente, 
através de cadeia de rádio e de televisão, renovou_ a sua decla­
ração de inocência e de ise"itção, em face da apuração dos 
fatos apontados. 

Diante desse quadro, como se comportará o Congresso 
Nacional? É outra pergunta que vem·-·sendo feita em todo 
o País. 

O Çongresso, através de suas mais expressivas lideranças, 
vinha mantendo, até sábado passado, uma posição de prudên­
cia e de cautela perante esses lamentáveis acontecimentos. 
Mas, a partir de hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
poderá este Poder Legislativo deixar de tomar uma decisão 
que demonstre, de forma inequívoca, que não está acuado, 
amendrontado, fugindo de suas responsabilidades cnnstitu-

- cionais, numa conivência passiva com o acobertamento da 
dura verdade. 

A propósito, convém citar trechos do artigo publicado 
hoje na Folha de S. Paulo, de autoria do Jurista e Professor 
Fábio Konder Comparato. Diz ele: -

"Na teoria dos golpes de Estado, ainda falta preen­
cher uma lacuna: analisar os golpes por omissão. 

Na grande maioria dos casos, sobretudo em nossa 
América Latina, as ações gol pistas são atentados cornis~ 
sivos contra as instituições, chegando até ao requinte 
do "autogolpe", como ocorreu há pouco no Peru, ou 
do "golpe contra o golpe", como sucedeu no Brasil 
com o AI no 5. Por isso, a generalidade dos observa·· 
dores deixa de atentar para um golpe mais sutil, mas 
nem por isso menos grave, consistente em deixar de 
aplicar a Constituição e as leis do País para punir um 
governante irresponsável por crimes contra o bem pú­
blico. No extremo do absurdo,chega-se mesmo a in ver~ 
ter a ordem racional das coisas, considerando o gol pista 
a iniciativa tendente a responsabilizar um chefe de Esta· 
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do por atos criminosos que haja cometido no desem­
penho do seu mandato popular. 

A justificativa que o-mUndo político costuma apre­
sentar para essa omissão dolosa em rt.!speüar a ordem 
constitucional é a clássica razão de Estado. Um pro-_ 
cesso de impeachment do Presidente da República, diz­
se, viria contrariar a vontade popular. expressa nas 
eleições, e abalari_a_s_Qrtsideravelmente a~ instituiçõc~_ 
políticas, o que deve ser evitado por todos os meios 
em época de crise e_conõrilica. Mas, evidentemente. 
ninguém é tão crassamente inJ:WrlO:O a ponto Lk: desco­
nhecer que, para bom número de políticos, o verda­
deiro motivo da recusa em fazer funcionar os meca­
nismos constítuciona"is de ieprcSSãó ãcrinünaíidade po­
lítica é bem diverso e muito menos nobrl.!. 

Os dois argumentos apresentadOs Para justificar 
o golpe por omissão são; porém~ insustentáveiS~" 

São palavras do Prof. Fábio Konder Cornparato no seu 
artig"J publicado hoje na Folha de S. Paulo, intitulado ""0 
Golpe por Omissão". 

Em face dessas considerações, parece-me oportuno_ resu­
mir em três pontos o feixe de re_fle_xõcs ffiÇ'tivad_a::i por esses 
lamentáveis e preocupantes fatos que a imprensa nacional 
e internacional vêm dando destaque ultimamente._ _ 

Primeíro, o Caminho da estabilidade demo_cr*tica na atual 
circunstância é a apuração responsável e rigorosa dos fatos 
apontados pelo Sr. Pedro Collor de Mello, por todos os órgãos 
e Poderes que tenham competência para isso, sem excluir, 
evidentemente, o Congresso Nacional. Nesse ponto, as decla­
rações do Sr. V_ic_e-Presidentc, Itamar Franco, segundo as 
quais os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário sabe!ão 
cumprir os respectivos deveres, c mais, que o País está maduro 
para superar dentro d_a Cons.tituição todo e qualquer tipo 
de dificuldade, são declarações pertinentes c próprias de um 
estadista. 

A Nação em peso exige um esclarecifficn'tõ Càbal, se real­
mente as denúncias do Sr. Pedro Collor de Mello foram resul­
tado de um desequilíbrio mental ou se, de Jato, elas se encon­
tram com a verdade que está subm~na nos subterrâneos da 
República. . . . 

Em segundo lugar, é preciso considerar, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, diante da onda de pcssimísmo que s.c abate 
sobre o País, sob_re .os brasileiros em um momento de tanta 
dificuldade, a expressão que se ouve: "este P.aí:;; não tcmjelto". 

Na realidade, depois da campanha pelas diretas, aquela 
extraordinária manifCstáção das massas· populares, exigindo 
a redemocratização, a eleição do Presid~-n--t~_ d_~ ~epúhlica 
pelo voto direto da população, tivemos o primeiro Presidente 
eleito, o Senhor Fernando Collor de Jv1e_llo, CO O} 35_ rrül_hões 
de votos, 35 milhões de brasileiros confiando.na su_~_mensagc'!l 
de modernização, de moralização da máquina administrativa 
e dos costumes deste País. E depois surgem_~m volta do pró­
prio Presidente, e até concentrando na sua própria pessoa, 
denúncias tão graves c que precisam de apuraçãO. 

Em todo caso, é preciso relembrar aos brasileiros pessi-_ 
mistas, àqueles que já se deixam abater pelo derrotismo e 
que até procuram um meio de deixar _o P~ú _que, mes~o 
nessas circunstâncias, ainda não é tempo e talvez nunca _seJa 
tempo de desespero, de desesperança no futuro do nosso ~aís. 
Pensa-se, e há inclinação neste_ ~e:n_tjdo,__que são exclusivas 
do Brasil a den:.ocada econômica, a recuperação .. difí~_il da 
economia, a exploração e a concentração de r~nda. E v~rdade 

que os nosso::; indicadores econômicos estão e:m declínio, mas_ 
os nossos indicadores sociais são catalogados entre os pioreS-
do mundo. ·. 

É uma_ notícia gravíssima essa de que o Brasil está em 
primeiro lugar em conce-ntração de renda e em falha no atendi­

-menro ãs--condições sociais da população. 
Mesmo assim, a-nossa palavra é de esperança. E não 

podemos esquecer que esses fatos não são exclusivos do nosso 
'Pà"ís, Corri O se tivésserrioS "umtdara, uma inclinação irreverSível 
paia essas circunstâncias. -

-- Em relação aos fatos -que foram objeto de manchet~s 
ein todos os jOrnais do País, veja."se por éxempl6, a situa.ção 
de países do PrimCirO Mundo, dentre eles ns que agora querem 
condenar_ ou apontar o País por causa dessas circunstâncias, 
aqueles mesmos que vêm à conferência da ONU sobre ecolo­
gia, a Eco-92,. e que antes_ queriam apontar o Brasil como 
um dos responsáveis maiores pela poluição do mundo, quando 
eles destruíram, foram os responsáveis pela destruição de no­
restas, dizimação de populações indígenas e agressões irrever­
síveis ao meio ambiente. 

-Não tém esses países, nem seus chefes de Estado, sequer 
o direito de apontar esses males que afetam a administração 
pública em nosso País neste momento. 

O primeiro dos países do mundo. de economia, liderança 
maior - vamos ser bem claros -, tem na sua presidência, 
e isso não criou nenhuma crise institucional, um hom_çm que 
foi ligado à Cia, e que, naquele episódio ilegal dos Irã-contras, 
foi um dos principais envolvidos. 

No Japão. outra potência do Primeiro Mundo, não é 
raro saírem administradores de alto escalão, até primciro­
ministro_s, das suas funçõ~s diretamente: para a cadeia por 
crimes_ de responsabilidade e corrupção. 

E o que ocorre agora na Itália? Diversos parlamentares 
e_ administradores, condenados por corrupção, p-ara não se 
falar na ligação, nas ramificações que existem __ entre o poder 
paralelo da máfia italiana e algumas representações e partidos 
políticos. A última comoção da Itália a esse respeito foi o 
atentado que vitiiTfOu o juiz Giovani Falcone, sua esposa e 
vários dos seus seguranças. Do Ministério da Justiça, coman­
dando o combate_ à corrupção e à máfia, acabou sendo vítima; 
e__ nos seus funerais. ocorrido na cidade de PalerQJO, enquanto 
era sepultado sob os aplausos da população, havia, paralela­
mente, vaias para os representantes das instituições_ políticas 
e vaias para os representantes do poder de segurança do Es­
tado. 

Não nos vamos estender sobre essas_ comparações para 
dizer ao povo brasileiro que a situação que vivemos hoje, 
outros países também vivem. São males mais ligados à humani­
"dade _do_ que mesmo a esse ou àquele país, a esse ou àquele 
sistema. 

- Mas isso não nos exime de mO~tiiú -á gravidade das acusa­
ções apontadas pelo própríú iirrlão do Presidente. Gostaría­
mos, como integrantes de um Partido de oposição, que já 
se- definiu pela constituição de uma comissão parlamentar de 
inquérito, até para o bem das instituições, para o fortaleci­
mento do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e dó Poder 
Executivo, como falou o Vice-Presidente Itamar Franco, gos· 
taríamos muito mais de estar aqui fazendo oposição ao Presi­
dente Fernando Collor pela sua filosofia de Governo, pelo 
seu neoliberalisrno que tem gerado, também em outros países 
da América Latina, tantos mal~s. e até golpes, como no caso 
do Peru e a tentativa de go_lpe na Venezuela, pela sua política 
de privati_2_:açõcs, que consideramos contrária aos interesses 
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nacionais, porque é uma alienação pernidõ-sii aos interesses 
públicos. _-_ - -

Gostaríamos de estar aqui discutindo a política salarial 
do Presidente Fernando Collor, que prometeu, já para o seu 
segundo ano de Governo, um salário míriiin'o de 200 dólares, 
e que, ao terminar a sua administração, feáà áSsegUr<ido-üm 
salário mínimo de 300 dólares ao trabaltiadOf brasileiro. E 
hoje -essa política salarial é tão nefasta~- qU~ _o frabalhador 
começa, neste mês de maio, com menos de 80 dólares, muito 
distante dos 100 dólares prometidos no Prirlleiro ano do Go­
verno, e termina, no mês de setembro- porque não haverá_ 
reajuste nestes quatro meses- com um póde-(ãquisitivo cor~ 
respondente a apenas 45 dólares. _ - _ 

É contra issO que gostaríamOS de estar aqo.i falando. ~·fas, 
lamentavelmente, temos que tratar desses fatos apontados 
pelo Sr. Pedro Collor. Fatos gravíssimoS,_ sóbre os quais o 
Congresso não pode colocar panos quentes. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, V. Ex~. como 
sempre, merece a nossa atenção e respeito pela profundidade 
dos assuntos que aqui traz. 

OSR. MANSUETO DE LAVUR _::~Muito grato. É genti­
leza de sua parte. 

O Sr. Magno Bacelar- E hoje, acOmpanhando o discurso 
de V. Ex~ desde o início, quero cumprimentá-lo por estar 
mostrando à Nação brasileira que não somente aqui os gover­
nos democratas sofrem momentos de trauma, para os quais 
parecem inacessfVeiS--as- SOluções._ No in(cio do discurso, V. 
Exa se referia ao pronunciamento, atravéS da imprensa, do 
Sr. Fábio Konder Comparato, que dizia estar o Congresso 
Nacional acuado diante da possibilidade de punir um gover­
nante irresponsável. Na realidade, nobre Senador, o Con­
gresso Nacional não está -acUado. Acuado estaria se já hou­
vesse provas definítivas que justificassem-um impeachment, 
uma_ ação decisiva do Congresso Nacional, e a ela o Congresso 
NaciOnal se recusasse, se omitisse. Contra ti governante irres­
ponsável citado, ainda nada existe que possa comprovar a 
sua culpabilidade. O que existe, no meü eiúei10finento, é 
a frustração de um irmão, talvez débil mental, à procura de 
complicar a vida nacional, de ameaçar as instituições. Disse, 
e V. Ex~ acabou de citar, o Vice-Presidente da República, 
que "as instituíções haverão de sobreviver encontrando mec-a­
nismos para punir ()S culpados e para salvaguardar as institui­
ções". E nisso que acreaito. Acredito que haveremos de en­
contrar uma maneira de esclarecer os fatos, de trazer a Nação 
brasileira ao leito da democracia, mas sem nos deixarmos 
levar. também, acuados pelos ditames de uma imprensa escan­
dalosa, sensacionalista, muitas das vezes, ou pelas acusações 
de um irresponsável, que essas nossas inst1ttiíções estejam 
ameaçadas. Acredito, sim; que as-lideranças que hoje já discu­
tiram a manhã toda com o Presidente do Congresso haverão 
de encontrar imediatamente um caminho que tranqüilize a 
Nação brasileira. Cumprimento V. Ex~ pela profundidade do 
discurso. 

O SR. MANSUETO DE t:AYOR.- Agraueço a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar. Quero_-exatamente clarificai' 
a linha do pensamento que eu vinha traçando, que_ coincide 
com o que V. E~ expressou no seu importante aparte.-

Ninguém -parte para apurar idgo que já sabe:-Se_o País 
já tivesse a verdade, não precisaria de apuração. Então, nin­
guém vai partir do princípio de que essas acusações são verda­
des. são dogmas. Absolutamente! O que se quer é, re<:tlmente, 
chegar à verdade, e não a temos. Tanto não temos que acha­
mos qufj,O irmão do Presidente, talvez movido por uma paixão, 
fez acusações excessivas. Todos reconhecem isso, mas é çossí­
vel que nessa cascata de acusações do Sr. Pedro Collor haja 
algumas verdades. Tem-se de garimpar o que foi de verdade 

- no que foi publicado pela imprensa. O ideal seria que a impren­
sa não tivesse publicado, uma vez que, geralmente, para a 
população, par~ o homem comum, o que sai no rádio, no 
JOrnal, na televisão é verdade absoluta. Mas temos uma lei 
que permite isSO, graças a Deus! Há ampla liberdade de ex­
pressão, e não podemos impedir jamais que sejaril "for-necidos 
dados ~ um órgão de imprensa e que ele não nos divulgue. 
A partir do momento em que um órg_ão de imprensa tem 
acesso a essas fontes, fica a crité[ío"-de-lé díVúlgar ou não. 
Mas nã:' há quem impeça, e ~ão pode esse órgão de imprensa 
ser pumdo pelo fato de_ ter dtvulgado, ainda mais em citando 
a fonte, corno fez a revista Veja. - --- - --

A expressão "O Congresso não está acuado" não foi 
do e~inente jurista ~ábiõ Comparat6. FÕi de um período 
antenor, no pronunciamento de minha autoria. Eu só vou 
repetir. para esclarecer melhor o que eu queria dizer - refe-
rindo-me ao Congress_o-: - -

"Mas, a partir de hoje, não pode.rá deixar de tomar 
uma decisão que demonstre, de forma inequívoca, que 
não está acuado. amedrontado, e fugindo de suas res­
ponsabilidades constitucionais.'' 

Esta foi a minha expressão anterior- e~ logo depois, foi 
que: citei o texto escrito, hoje, na Folha de S. Paulo, pelo 
emmente professor e jurista Fábio Comparato. 

O Sr. Magno Bacelar - Permlte-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Pois não. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, permita-medes­
culpar-me porque, na realidade, eu não entendi assim. Mas, 
em essência, o nieu- aparte vinha em reforço ao que V. Ex" 
dizia, quando descrevia o fatõ de as Bolsas de Valores estarem 
em queda e que a população se preocupa;- o -argumento de 
.V. Ex~ deve, exatamente, tranqüilizar a população brasileira 
e que acredita nas suas instituições. Ainda há pouco, vimos, 
aqui. florido o nosso plenáno com a presença de estudantes 
e professores. Isso ainda é uma prova de esperança e respeito 
à nossa instituição. Era o que eu queria esclarecer, e peço 
desculpas por minha errônea interpretação.- - -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex• não tem que 
se desculpar. Ao contrário, quero agradecer as contribuições 
que V. Ex~ oferece ao meu pronunciamento, ainda mais lem­
brando qu.e realmente esta Casa urna das instituições que 
desperta amda a atenção da juventude brasileira. E é a essa 
juventude brasileira, aos homens e às mulheres de todo o 
Pais q1..e devemos transmitir essa mensagem de esperança. 
O Brasil é viável, apesar das crises, apesar das dificuldades 
d_? momento. O Brasil é um grande País. Esses males que 
sao enfrentados nesse momento não são exclusividade nossa. 
Citei três ou quatro países do Primeiro Mundo, pafa dizer 
que enfrentam crises, iguais ou superiOres: Na Itália, por 
exemplo, é o homem que representa o Ministério da Justiça 
que sucumbe num atentado monstruoso. O Bra~il não é um 
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País isolado nessas dificuldades e nessa crise. _Era isso o que 
eu queria dizer. 

Agora, entre isso e justificar um acobertamento, um esca­
moteamerito, ou evitar que O Congresso não _faÇa a investi­
gação pelo órgão próprio, há uma distância muíto grande_. 

Agradeço a V. Ex~ os apartes. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAYQ,R_- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Edu_ardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Bem lembrou V. EX", nObre 
Senador Mansueto de Lavor, o episódio da morte, por assassi­
nato, do Juiz <Jiova_rii1f Falcone, na Itália, em relação aos 
episódios por que passa o Brasil, assim como também ressaltou 
a importância das reflexões do jurista Fábio Konder Compa· 
rato, no seu artigo de hoje: •'O golpe por omissão". Diz 
ele, e vou vitar um trecho: "A atual conspiração para abafar 
as denúncias contra o Presidente da República representa 
um autêntico golpe de estado por omissão. Destrói-se, Com 
ele, todo mecanismo de controle efetivo do poder, num siste­
ma presidencial de governo". Não há, nobre Senador Man­
sueto de Lavor, como o Congresso Nacional não assumir intei· 
ramente a responsabilidade de apurar, serena e equilibra­
damente, as denúncias feitas pelo Sr. Pedro Collor de Mello. 
A imprensa. Senador Mansueto de Lavor, fez aquilo que cons­
titui o seu dever. Diãnfe da revelação de um fato tão signifi­
cativo e de interesse público, não poderia, qualquer órgão 
da imprensa, seja a revista Veja ou a revista Isto E, furtar·se 
de colocar para a opinião pública uma denúncia de tamanha 
gravidade. Agora, cabe a nós parlamentares, efetivamente, 
apurar isso. No caso do Juiz Giovanni Falcone, a quem deseja­
mos prestar a nossa homenagem, o caso de um juiz corajoso 
que estava apurando, levando adiante, até o fim as-investi­
gações sobre a Máfia, quem é quC não se interessava __ pela 
apuração, senão aqueles que participavam da cosa nostra É 
preciso se Jembrar disso! Caso o Congresso Nacional viesse 

·a ser omisso, a deixar de apurar - tenho certeza de que 
vamos constituir a CPI - fatos tão graves quanto esse, a 
opinião pública brasileira -que hoje, pelo Data/Folha, pes­
quisa realizada apenas na cidade de São Paulo, mas que é 
um sinal do sentimento popular. mostra que 88% querem 
que o Congresso Nacional faça a CPI- pensará que também 
estamos participando de fatos, de ocorrências irregulares. Esse 
é o paralelo que o_ pronunciamento de V. --Ex~ claramente 
traz para nós, Senador Man_sueto de Lavor. Não participam, 
não querem a apuração dos fatos, quem? QUem ni.atou_Gí_ova­
nni Falcone? _Aqueles que não gostariam, que não quiseram 
que ele levasse até o fim o seu trabalho de coragem, trabalho 
de um juiz que quis desvendar até o fim, os crimes da Cosa 
Nostra! Muito obrigado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito obrigado a 
V. Ex~ 

A essa altura, a CP.I_parece ser a vontade política, a 
decisão da maioria dos partidos nas duas Casas. 

V. Ex• lembra muito bem que o trabalho do Congresso, 
através desse instrumento de investigaÇão~--que-é a CPI. deve 
ser sereno. É preciso" lembrar que a CPI não pode ser instru­
mento de desvios nem palco de promoções pessoais-ou políti­
cas. Ness_e sentido, estamos plenamente confiantes - como 
está o Senhor Vice-Presidente da República - de que os 
três Poderes, o Legislativo, o Judiciário e o próprio Executivo, 
saberão cumprir suas responsabilidades constituciõriais- neste 
momento. 

Vejo, portanto~ que a CPI já é uma decisão política toma­
da com reflexão. Não foi uma decisão precipitada, uma vez 
que se esperou ~ma semana desde as publicações das primeiras 
declarações. 1 

___ Os partidos· políticos, considerados, pela catalogação da 
ímpreilsa, modd·ad'o's, ou que _se colocam numa oposição res­
ponsável e corís~r:UiiYa nesta Casa - não sei qual o partido 
que não faz ess.e tipo de oposição; aqui, náo vemos nenhuma 
oposição destruti.va; oposição por oposição-. decidiram pela 
CP!. . . 

Vejo que rlão'_é por causa do Congresso que o Governo 
Collor não vai dar certo. O Presidente não pode queixar~se 
do Congresso Nacional; não pode queixar-se s_equer do PT. 
o P_artido de V.-Ex', Senador Eduardo Suplicy, que faz uma 
oposição mais intensiVa e persiStente.----- -

Na realida~e~ 'eu queria dizer a V. Ex·' que é da maior 
impoftãncia esse trabalho que o Congresso vai fazer. A Nação 
inteira espera essa contribuição e nós esperamos tamb~m que 
cada um de nós, rieste morit-ento, saiba cumprir os seus deveres 
e as suas responsabilidades. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permita-me apenas, Senador 
Mansueto de Lavor, acrescentar que a reflexão que fiz sobre: 
essa comparação. que veio do pronunciamento de V. Ex\ 
sobre a questão da Máfia e da cosa nostra ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - É por demais perti­
nente. 

O Sr. _Eduardo Suplicy- ... é algo que me foi dito, hoje, 
por um cidadão paulistano, o Sr. Carlito Maia, um importante 
publicitário. Foi ele quem me falou o que acabei de dizer, 
ou seja, que só quem se aproveita da cosa nostra é que quer 
que as coisas não sejam apuradas. Portanto, Só a Máfia. Então, 
é de autorit do Sr. Carlito Maia esse pensamento que inCor­
porei ao pronunciamento de V. Ex" 

O SR. MANSUETO DE LAVOR --Ele tem razão. V. 
Ex~ tem razão. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Concedo um aparte 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. - ~ 

. O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Senador Man-
sueto de Lavor. o discurso de V. Ex~ prima pela atualidade 
e pela contemporaneidade dos conceitos que está a expedir 
neste momento, no Senado Federal. Mas quero dizer a V. 
Ex~ que o brasileiro se acostumou a temer os golpeS de Estado. 
Isso, fundamentado na própria trajetória da República brasi­
leira, que tem evoluído em seus fatos históricos com uma 
certa dramaticidade. Bastariam a década de_30 e o_s primeiros 
anos da década de 40, ou não sei se bastariam o_s vint~ e 
poucos anos após o Movimento Militar de 31 de março de 
1964, para demonstrar a fragilidade, então existente, do siste­
ma democrático pátrio. Isso fundamenta todos os receios. 
E ainda surgem pessoas, um tanto quanto irresponsáveis -
como é o caso do General João Baptista Figueiredo --, que 
lançam na opinião pública uma semente ainda. maior, visando 
que germine o medo, que reproduza todos os receios e um 
possível avacalhamento da população, que assim fugiria da 
defesa dos princípios democráticos que norteiam hoje a Na­

. ção, lotam dignamente o nosso País e são da essência da 
alma popular. Acredito que a CPI que se deseja é plenamente 
necessária. Ela n~r;:> ~eve pressupor golpe algum. O que há 
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de deixar maus presságios é permitirmos que o povo brasileiro 
fique sem uma satisfação~ -sCm um cOnvencimento, após de­
núncias como essas que estão acontecendo e, principalmente, 
Senador Mansueto de Lavor, depois da trâgica edição da revis­
ta Veja, que neste fim de semana embalou o brasileiro no 
seu pesadelo, no seu receio de que a democracia possa ser 
interrompida neste País. Não é possível no entanto interrom­
pê-la! A ConstituiÇ-ão da República tem oS~rõeCaniSmos para 
crises como esta. Claro que há mecanism-õs d-emocráticos que 
podem absorver um momento como este, não tão bem como 
absorveríamos um problema dessa monta num sistema: parla­
mentar de Governo, mas mesmo no parlamentarismo há uma 
mecânica que advérn, notadamente, daquilo que é a essência 
da obra político-filosófica de Montesquieu: a perre-ita definição 
dos três Poderes, a coexistência dos Três- Poderes, a coope­
ração dos Três Poderes, a sorna dos Três POderes, para que 
formem evidentemente o_ todo do Estado. Eu quero dizer 
que a função do Poder Legislativo é essencialmente fiscaliza­
dora. Não sei como o Poder Legislativo poderá abster-se do 
convencimento de que há o que fiscalizar, depois que a revista 
Veja circula aos milhões perante os leitores brasileiros, com 
crimes tãcrvariados que fonri.arn verdadeiros autos de exempli­
ficação de uma alta gama crirriinosa per3nte a lei penal brasi­
leira. Ali se varia da droga à corrupçclo: ãli se varia da influên­
cia ilícita de um empresário até os delitos necessários para 
a consumação dessa influência. AS denúncias são muito gra­
ves. Elas devem ser apuradas sem trauma para o País ou 
para a democracia. Não adianta dizer que Pedro Collor é 
louco; não adianta dizer que há falta de fundamento; não 
adianta dizer que é briga de famflia, porque isso todo mundo 
sabe; não adianta dizer que é -íiiferesse contrariado. Seja o 
que for, há denúncias gravíssimas que devem ser apuradas. 
Não concordarei com as Lideranças do Congresso Nacional 
se decidirem pela parcimônia, pelas facilidades, pela ausência 
do cumprimento do dever parlamentar. Aqui, nós devemos 
apurar tudo isso sob a ótica política, snb a ética, sob a moral 
da coisa pública. Não é possível tolerarmos isso, principal-­
mente quando sabemos que esse Governo teve o seu candi­
dato, que hoje é o Presidente da República, levado à vitória 
por promessas absolutamente adversas a essa corrupção. O 
povo brasileiro fOi supinamente e-nganado; fOi, com rapidez 
e pela potência dos meios de comunicação, levado aos equívo­
cos, levado aos erros c ainda tolhido pela ignorância de alguns 
fatos que só agora são revelados ao povo brasileiro. Quero, 
no exercício da Liderança, do PMDB, apoiar o nosso nobre 
colega no momento em que externa opiniões tão sensatas 
e tão baseadas na realidade brasileira. Nosso apoio a V. Ex• 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quero agradecer 
a V. Ex" pelo aparte, dizendo que a sua intervenção enriquect": 
qualquer pronunciamento, por mais pobre que seja ele. 

Quero também dizer que as Lideranças - e V. Ex~ é 
uma delas - já estão majoritariamente definidas pela CPI, 
uma vez que não haveria razão nenhuma da existência de 
qualquer outra CPI, c as que estão em funcionamento deve­
riam desativar·se, se as acusações do Sr. Pedro Collor não 
motivassem uma CPI do Congresso Nacional. Mas é preciso 
dizer que queremos a normalidade. Nem o Congresso Nacio­
nal nem o País podem parar em torno dos trabalhos dessa 
CPI. Queremos continuar com o nossO tntbalho nas Comis­
sões. Agora rnesm(), tenho que interromper este _pronuncia­
mento, porque sou-chamado a ir a urna CQffiiSSão, pois há 
dois Governadores que irão depor e eu sou o seu Presidente. 

Pensava em falar apenas quinze minutos aqui. O País não 
pode parar, a Nação não pode parar. A economia tem. real· 
mente, que se reajustar de acordo com as propostas do Minis­
tro Marcílio Marques Moreira. Nem entro no mérito da ques­
tão da recessão, do aperto, mas reconheço que se caminhava 
lentamente no rumo da estabilização, pelo menos em termos 
monetaristas ou neoliberais. 

Gostaríamos imensamente_ de ouvir aqui os discursos dos 
Senadores Josaphat Marinho, José Fogaça, José Paulo Bisol. 
discutindo a questão da liberdade de imprensa, do direito 
de comunicação, nesse projeto que está aí na pauta de ouvir 
V. Ex", nobre Senador Ronan Tito, discutindo os problemas 
do desenvolvimento do País, da produção rural, da produção 
industrial, a começar da sua Minas Gerais. Queríamos discutir­
aqui esse neoliberalismo. 

Gostaríamos de discutir, mais uma vez, essa política sala­
rial, essa política eco nó miCa, que está interessando hoje muito 
menos do que a notícia do irmão do Presidente contra a pessoa 
do Presidente e pessoas ligadas a Sua Excelência. Há uma 
outra notícia internacional, que nos chega afirmando que o 
Brasil ocupa o primeiro lugar no mundo em desigualdades 
sociais. Isso é que é grave, meus caros pares e amigos, isso 
é que é sério, pior do que _essas notícias contra o Presidente 
Collor. Não estamos minimizando e queremos, sim, a CPI. 
Devemos analisar profundamente a questão de que todos os 
países do mundo consideram gravemente no Brasil o assassínio 
e o genocídio de crianças. 

O Senador Darcy Ribeiro estava na Dinamarca e foi in­
quirido por uma criança de 11 anos, que lhe perguntou se 
aqui se caçavam crianças nas ruas para assassiná·las. Isso é 
que é grave. Ternos que _cuidar desses problemas, mas, lamen­
tavelmente, teremos que instaurar urna CPI, dentro da respon­
sabilidade constitucional para averiguar serenamente, dentro 
da normalidade dos trabalhos legislativos; aquilo que se achar 
por bem ser audiência secreta, que seja audiência secreta. 
Se não houvesse uma CPI desse caso apontado na entrevista 
da revista Veja, deveríamos desativar todas as demais, porque 
elas surgiram de fatos conscientes. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu pediria apenas 
a compreensão dos nobres colegas, porque, daqui a pouco, 
terei que sair sem poder c-onceder apartes, lamentavelmente. 
Eu pediria a brevidade nos apartes. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex' tem a palavra. 
nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito -Senador Mansueto de Lavor, neste 
momento, gostaria que passássemos a não mais conjugar õ 
verbo no condicional. V. Ex~ disse: eu gostaria de que esse 
Brasil estudasse o acerto fiscal, para que parássemos ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Estamos estudando 
isso junto à __ <;o~_issão de As_s_':_lntos Eco?-órnicos. 

O Sr. Ronan Tito - ... e estudássemos, por exemplo, 
imediatamente, o acerto fisCal e partíssemos para as medidas, 
para aprontar este País· para um ajuste fiscal e começar a 
promover o seu desenvolvimento. Sempre partimos do pressu­
posto de que a democracia é um regime fraco, quando, na 
verdade, não o é. Lembro-me da morte de John Kennedy, 
um dos fatos mais lamentáveis dos últimos 50 anos, do seu 
assassinato em Dallas. Imediatamente, Lindon Johnson to~ 
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mou posse no avião, reforçando o ânimo, e come_çou .a cJesinM 
cumbir-se dos seus papéis. Quando se instaura uma CPI, nor­
malmente. é para a averiguação de desvios políticos. Não 
estamos querendo confundir a opinião pública de que a CPT 
tem a força de uma delegada de polícia, porque não tem. 
Não temos investigadores, não temos poder de polícia, não 
podemos prender. Mas, quando estamos examinando desvios 
de setores políticos, ãs vezes, encontramos_ ilícitos penais. O 
que fazemos? Pegamos os ilícitos penais e os mandamos para 
a Procuradoria-Geral da República. Ora, o grande denun­
ciante disto tudo, o Dr. Pedro Collor de Mello, compromete-se 
em entregar, após o seu exa_me de sanidade _m~nt~l, t_o_da 
a denúncia ao Proçu(ador-GeralQa Repúhlica. Para não dizer 
que estou querendo amaciar as coisas, ele entregou as denún­
cias ao Procurador-Geral da República, ele encontrou culpa 
formada do Presidente da República quanto ao Paulo César. 
Se essas denúncias forem verdadeiras,_ é ass-un~o d_c delegacia 
de polícia, da Polícia Federal ou Estadual. Se for apurado 
algum envolvimento seu, então, manda-se a denúpcia para 
o Supremo que, se o julg~r culpado, manda para o Congresso 
votar o impeachmment. E assim que funciona a democracia, 
tudo o mais é distorção do estado derp.oc:ráticq. E se dissermos_ 
para a opinião pública que faz~ndo uma ÇPI resolver~mos 
todos os problemas, o que vai_.aconteGer? Vamosg~r.ar _uma_ 
expectativa frustrante novamente e não vamos resolve_~ nad~. 
Enquanto isso, algumas pessoas se elegem, promovem-se. Isso 
acontece, como. aconteceu há poucos dias coril um Deputado. 
nosso colega, indiciando alguém p-or uma CPI. Meu- Deus 
do céu, como se fosse possível uma CPJ fazer indiciame_ntot 
Essa não é sua função. Faço um apelo a y. Ex•_: vamos todos 
trabalhar naquela direção que foi colocada no condicionai, 
vamos conjugar o verbo no presente e no futuro. A população 
brasileira não espera mais: MUítõ obrigado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado, no­
bre Senador. 

O Sr. Aureo Mello-- Permite-me V. Ex"' Lim aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Com prazer, nobre 
Senador-

O Sr. Aureo Mello- Nobre Senador MansuetQ d~_L_ªyor, 
de_claro, antes de tudo, que vejo na pe!>soa de V, Ex-' um 
dos expoentes desta Casa, ante o q_ual tenho o máximo reSpeito 
pela sua cultura e pela índole e_quilihrada c justiceira. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É gentileza de V. 
Ex\ muito obrigado. 

O Sr. Aureo Mello - É por esta razão quC. esclareço 
a V. Ex\ depois de ter estado na mais recente reunião das 
Lideranças.,. sendo eu representante do PRN. em virtude da 
ausência do Líder Ney _Maranhão, do qual sou Vice-Líder, 
que ainda não foi decidida a_ .questão da instalação de CPI. 
V. Ex~ o afirmou ·como um fato consumado, mas não foi 
decidido ainda. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu disse apenas que 
os Partidos majoritários estão querendo a CPf. mas não afir­
mei que tivesse havido a decisão formal. Até concordo com 
o Senador Ronan Tito quando diz que a CPI não a solução~ 
e várias CPI aqui não têm chegado_ adequadamente aos seus 
objetivos. Não vamos transformar a CPI numa panacéia. Ela 
é um instrumento ao alcance do Congresso Nacional que não 
pode ficar à margem num momento de:sse, até-porque a popuR 
lação está _co. brando urna posição do Congresso Naciona~. 

Temos poderes, entre eles, o poder fiscalizador e estou 
entre os que defendem a constitUiÇão de uma CPI. Mas, nós 
do PMDB - desculpe interromper o aparte de V. Ex• -
delegamos ao Lider do PMDB, aqui no Senado, Senador 
Humberto Lucena, p(enas credenciais para se definir no Colé­
gio de Líderes em nosso nome. 

---R"ealinente, essa discussão ainda prossegue, apenãS con-s-­
tatamos 4_ue os Partidos majoritariamente repréientados no 
Congresso Nacional -se irlclinam pela CPI. 

O SI'". Aureo Mello- Ele já o fez, embora outros Partidos, 
não o ~ar-tido _majoritário, mas Partidos de numerosOS cOmpo­
nentes se inclinam-·pela expectativa da solução que venha 
a ser dada pelos órgãos da P.alícia _ _FCderal, do prôf)rio Minis­
tério P_úblico, ainda pela Procuradoria-Geral da República. 
Agora, essa matéria será solucionada e sobre ela haver_~ 1..1ma 
decisão- "final ao fim da tarde de hoje. De qualquer maneira. 
eu queria ponderar a V. EX" que entre os argumentos que 
foram expendidos, a respeito da conveniência ou não de uma 
CPI, figura a-quele de que estamos atravessando um dos mo­
mentos mais expressivos da política e da administração brasi­
leira, justamente aquele que se avizinha da instalação da gran­
de--Conferência In_ú::rna~i~_!lal que é a Rio-92 e que, evidente­
m~nte, é ~ma_inconveniên_cia qualquer procedimiento prévío, 
ou prematuro, a respeito da posiç"ão de nosso Presidente, 
porque esse fato iria enfraquecer grandemente a represen­
tação brasileira, o próprio Presidente da República e a situação 
política de- nosso País. É interessante que, pelo menos, se 
guarde eSS!-! puçior, essa conveniência pa~~ depois qUe passar 
a Rio-9_2, com-o ponderou, aliás com muito brilhantisino, o 
Govern~dor_do Rio de Janeir9, 9 Sr. Leonel Brizola, em 
entrevista num recente programa de televisão, qué tlVémOs 
ocasião-de ver. Muito oQrigado a V. Ex1 pela gentileza de 
me pennitir este aparte. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Damos o nosso teste­
munho de admiração a V. Ex~ pela ponderação e trabalho 
que realiza. Não somos daqueles que pensam que a CPI.é 
uma panacéia que irá solucionar tudo, mas o Congresso Nacio­
nal não poderia ficar acusado de omissão diante de um_ quadro 
gravíssimo como o atual. O Fábio Comparato fala até em 
golpe da omissão, hoje, na Folha de S. Paulo, conforme tive­
mos ocasião de ler, aqui, os seus conceitos. E_ntão, a_ omissão 
seria um mal irreparável para o Congresso NacionaL Saber 
como vai Jgir· nesse ·rnom·ento compete à clarividência das 
Lideranças e à nossa decisão política. Repito que seria bem 
melhor que estivéssemos discutido~ V. Ex•. apoiando o Gover­
no. como os demais componentes integrantes da -Bancada­
do Governo, e nós da Oposição colocando pontos diversos 
ness_a política do neoliberalismo, a política salarial, a política 
financeini:-as privãtizaçõeS ou a reforma- co_nstltüÇlóiiàl e ª-­
reforma fiscal. São temas inadiáveis, importantíssimos que 
não podem ser preteridos pelos trabalhos de qualquer CPI. 
Esses grandes debates não pvdem ser retirados do Plenário. 

Agradeço a v. Ex' 
__ S_~· Presidente, encerro as minhas palavras e agradeço_ 

a atenção de todos, _principalmente pelos apartes. -(Muito 
bem!) -~---~~-

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, 
o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa ·a cãdeha da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3·· Secretário. 
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O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo.a palavra ao nobre Senador Fcrnarido Henrique Cardoso, 
que falará como Líder. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSÚB ~ 
SP. Como Líder, pronu-ncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, pedi a palavra co-mo Líder. hoje, por­
que diante das circunstâncias, sabidas de todos. que o País 
está vivendo, experimentando uma crise bastante mais pro­
funda e séria do que seria de desejar, acredito que os Líderes 
partidários devem falar à Nação através do Senado: 

Já externcí-minha opinião esta manhã, na reunião de 
lideranças convocada pelo Presidente Mauro Benevides. O 
Senado sa_bt.! c o .País também, que nenhum partido político 
e nem os políticos, nenhuma deles, fizeram -o que quer que 
fosse no sentido de agravar a situ_ação. Ao -cOntrário~ IoffiOS -
envolvidos pela crise em que eStamos. Ninguém, em s~ cons­
ciência, poderia, a esta altura, imaginar qUe devêssemos con~ 
frontar situação tão delicada. Pior aínda na iminéncia da reali­
zação da maior reunião intcrnadOnal que jamais houve no 
País. Momento mais inadequado não poderia existir. 

Não partiu de nenhum de nós. Nem mesmo dos partidos 
que fazem oposição siStemática e acirrada ao Governo do 
Senhor Fernando Collor de Mello. Não veio do setor político. 

Nos primeiros momentos, a reação dos Partidos que têm 
assento nesta Casa, fossem de Governo, fos~ern de Oposição, 
foi de tranqüilamente deixar que os fatOs se esvaíssem no 
âmbito privado - uma briga de família c uma briga entre 
empresário!>. -- -------

Eu, pessoalmente, escrevi um artigo na coluna que mante­
nho na Folha de S. Paulo, dizendo que o _CongreSso deve ri?. 
se reservar para momentos mais graves e que nós não devería­
mos, de forma alguma, jogar mais lenha na fogueira. Não 
fornos nós, portanto, os responsáveis peláS- aconteCimentos 
posteriores mas, também, nem o Congresso nem os Partidos 
podem, agora, fin-gir-que não sabem que 9 País inteir9 está 
preocupado com as acusações publicadas na revista Veja e 
em vários outros jOinais - e, ainda ontem, reiteradas por 
emissoras de rádio e televisão. Acusações que partem de um 
empresário, que ,é- irmão do Presidente da República e que 
não teve o comedimento de circunscrever a sua briga ao âmbito 
econômico e fanliliar, senão que feriu, dirctarnente;áautori­
dade moral do Presidente ao dizer aquilo que todos nós- prefe­
rimos não ac-reditar - e que me mantenho na posição de 
não acreditar- que haveria uma associação-entre O Presidente 
da República e o empresário Paulo César Farias. O Sr. Sena­
dor Humberto Lucena, neste plenário, na_ semana passada, 
disse que a ComisSão Parlamentar de Inquêrito que nós insta­
lamos, relacionada à questão da sonegação-, sendo Presidente 
o Sr. Senador Ronan Tito c cu, o-Relator, seria, talvez, o 
fórum adequado para ouvir o--emp-resário Paulo César de Fa­
rias. Quando perguntado pela imprensa, eu respondi que, 
embora o objetivo dessa comissão, até expresso por mim e 
pelo Sr. _Senador Ronan Tito, na sua instalaçáo não fosse 
o de nos atermos a questões individuais e sim ao da reforma 
da legislação, não fugiríamos ao nosso dever de ouvir uma 
pessoa Qll:e havia sido tão abertamente critiCada e acusada 
em público. Poderíamos ter circunscrito a quetãO a este ponto. 
Porém, as novas declarações ampliaram o âmbito das críticas. 

Nesses últimos dias, têm havido trocas insistentes de opi­
nião entre-os líderes partidários. Não vejo, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, como possa, a essa altura, o CongresSo Nacio­
nal omitir-se. Aci:tbel de ouvir, junto com os líderes e com 
o Presidente do Senado, as declarações reiteradas do Presi-

dente da República dizcindo que de quer que seja apurada, 
até o fihal, a veracidade do .que foi dito, repudiando de plano 
que possa haver outra coisa a não ser calúnia, infâmia, Intriga 
nas acusações que sofreu e pede dureza às instituições do 
Executivo. 

.Agiu bem o Presidente da República; mas isso requer 
a contrapartida nossa também. Somos, .de alguma maneira, 
responsáveis pelo que ocorre nesse aspecto; não só pela res­
ponsabilidade constitucional, corno pela re5ponsabilidade po­
lítica que temos. 

Nãó podemos, a essa altura, postergar; não podemos 
evitar aquilo que não queríamos, ou seja, a de, também, 
irmos até o fim na questãO. Não está em jogo o Senhor Fernan­
do Collor de Mello, o que está em jogo são as instituições 
republicanas, o que é mais sériO. 

- -A descrença que paira no ar atinge não apenas a pessoa 
do Presidente, mas a todos nós. E basta caminhar pelas ruas, 
basta ver as pesquisas de opinião pública, para chegar-se à 
tal conclusão. 

Cheguei a Brasfiia esta madrugada, e ainda ontem, em 
São Paulo, numa reunião em que estava presente o Senador 
José Eduardo Vieira, o clima sobre essa matéria era de cobnin~ 
ça. Os repórteres chegaram a ser quase agressivos, e çorn 
quem? Com o Presidente? Não, com os senadores! Pergun­
tavam: e os Senhores, o que vão fazer? 

Já existe a crença de que qualquer ação de nossa parte 
seria simplesmente uma operação de cobertura. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao decidir-mos, como 
decidirmos nesta tarde, a nossa ação, quero dizer que sou 
favorável a que se crie uma CPI, -apesar das reservas que 
já externei e que vou reiterar sobre a forma ·da referida comis~ 
são. Ao tornarmos essa decisão, nós não podemos a_dotá-la 
simplesmente para ultrapassar unia dificuldade momentânea. 

Estamos num momento quase que de refundação daRe­
pública, não no sentido de trocar A por B; mas no sentido 
da credibilidade. 

Temos de recuperar a credibilidade para o setor político, 
para o Presidente, os juízes, os Senadores, os Deputados, 
enfim, para todos aqueles que têm representação e mandato, 
ou o sentimento que começa a existir no Brasil, que é de 
desobediência civil, vai aumentar. Metade dos contribuintes 
do Imposto de Renda não fizeram suas declarações; pessoas 
dã mais alta responsabilidade declaram, como se fosse algo 
banal, que é melhor não pagar o imposto, porque o Estado 
não tem competência para gerir bem o dinheiro públícol A 
sociedade se separa em tal velocidade do Estado, que chega 
a pór em risco o Estadol Ou construímos de novo uma ponte 
entre o _Estado, o setor político e a sociedade, ou tudo que 
fizermos aqui (reforma fiscal, reforma da Constituição ... ) será 
visto como se fosse realizado num grande clube que discute 
assuntos que nada têm a ver com o mal-estar do povo, porque 
o pOvo está preocupado não com o seu bem-estar, mas com 
o seu rnal~estar! Todos sabemos que não há solução milagrosa, 
e o Brasil aprendeu isso! Todos sabemos que, sem a rescons­
truçãq do Estado, não haverá possibilidade de um maior beffi­
estar para a população. Mas, se não criarmos condições morais 
para estabelecer de novo uma relação de confiabilidade, por 
mais que nos esforcemos aqui, o nosso esforço será baldado, 
porque não terá sustentação da sociedade. 

Creio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, ao decidirmos 
devemos ter esse pensamento. Entendo que, se o Congresso 
organizar uma CPf cOm õ objetivo de fazer estridência, com 
o propósito de, pura e simplesmente, aplacar a opiniãO pública 



Maio de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 27 3935 

-com propósitos clcitureiros, em dcsmedro da autoridade . 
do Presidente - es..tarí_amos aumentando o grau de falta de . 
confiança da opinião" pública -sobre toda a classe política. 
Quem enveredar por esse caminho·, terá enveredado por um -
caminho perdido de antemão; quem imaginar ·que uma· CPI 
possa· servir de palco·para transformar· questões sérias em 
piruetas dcmagó.gicás pode estar ·certO de que estará perdendo 
seu tempo e prestando um desserviço ao País. 

Pedi ao Presidente do Senado Federal c aos Senadores 
Líderes- creio que estão de acordo- que, se eventualmente 
- como acredito que faremos - criarmos essa ComiSsão, 
que ela seja compoSta por pessoas -que bem representem os 
Partidos, que tenham um sentido agudo de responsabilidade 
polítiCa e que saibam que precisamos dar hoje uma espécie 
de caução moral àqueles que vão investigar.· 

·O Congresso, s-ãbidamcntt:!, não dispõe, de recursOs para 
investigações. O Senador Ronan Tito fazia, há pouco, -essa 
ponderação, e S. Ex~ _tem raz:ão. Não podemos transformar 
o Congresso nem em Polícia nem em Vara de Família, como 
diss(' o Deput:ido Roberto fre_ire. Mas o Congresso dispõe 
de poder político, o- Congfcssó dispõe dessa caução indispen­
sável-para que a Nação sinta que, efetivamente. ·as investi~· 
gaÇôes ·estão sendo feitas de modo adequado. A ReCeita Fede­
ral, a Procuradoria-Geral da República e a Polícia Federal 
hão de obedecer a uma CPI tanto quanto devem obedt.!ccr 
à linha do Executivo,_ çom.uma djferença: não estamos em 
tela de juízo. Não estamos sendo ac_usados de nada~ Sem 
o nosso concurso. amanhã ou depois alguém poderá dizer, 
mesmo que se faça uma investigação séria,- que· ela não foi 
séria, porque as instituições mencionadas, de alguma maneira, 
subordinam-se à P.rcsidênc_iq.. Mesmo. no caso do Ministério 
Público,.sc é .verdade .que ele t~m independênCia; ainda exerce 
a advocacia-geral da União. E quando o Presidente é calunia­
do, é injuriado, como o fOi pelo irmão --segundO sua própria 
interpretação-, a quem Sua Excelência apela? É aQ Proc,.ura­
dor-Geral da República que, ao mesmo tempo, tem que mover 
uma ação em defesa do Presidente. 

O S~. Eduar~o Suplicy -Permite-me V. Ex·' um apa~te? 

O SR: FERNANDO HENRIQUE CAR[)OSO- Concedo 
o aparte ao Senador Eduardo Suplicy, 

O Sr. Eduardo Suplicy- Cumprimento V. Ex~ e ·o PSDB 
pela postura responsável em avaliar que 6 COngresso Nacional 
precisa cumprir a sua responsabilidade e, de forma alguma, 
se omitir diante de __ tão graves fatos revelados à Nação pelo 
Sr. Pedro Collor de Mello. Sim, o Congresso Nacional não 
é uma delegacia de polícia, mas tem o poder político que, 
antes de tudo, é independente. E obviamente mUito mais 
independente do que aquele que, com todo o respeito ao 
Sr. Romeu Tuma, Superintendente da Polícia Federal, e a 
todo o trabalho que poderia_ realizar a Polícia Federal por 
solicitação do Ministi:!i"lo Público, tem o referido órgão. É 
claro que os representantes eleitos pelo povo têm -pÕder polí­
tico independente para realizar tal tarefa. _E_ tenho a convicção 
de que, nesta ocasião, dada a gravidade dos fatos, todos aque­
les que participarão desta CPI, pelo clima que se está criando, 
pela forma responsável com que todos os Lideres e todos 
os Parlamentares estão refletindo sobre a questão, obviamen:­
te, agirão com a devida prudência. A CPI agirá, também, 
com o acúmulo de expcrfê-rida, no que diz respeito à nossa 
capacidade de investigação, de apuração. A cada CPI organi­
zada pelo Congresso Nacional mais se aprende. Temos tidO 
aqui experiências, temOS ·observado como alguns Senadores 

têm se esmerado na função de bem argUir, perquetir, de bem 
perguntar, de como cruzar infór'Í'naçôes. Essa CPI exigirá um 
esforço ainda maior. E certamente o Congresso Nacional é 
aquele poder que tem -tOda a possibilidade de solicitar de 
quri.1quer organismo da República, seja da Polícia Federal, 
seja -de organismos internacionais, os instrumentos necessá­
rios; enfim, tem todo o poder c independência para bem fazer 
esse trabalho. 

- O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Muito. 
obrigado, Senador EduardQ_Suplicy. 

O Sr." Júlio C~~p~- Permite-me V. Ex" um aParte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 
o aparte ao Senador Júlio Campos. 

O Sr. Júlio Campos- Senador Fernando Henrique Car­
doso, estamos ouvindo com muita-atenção o pronunciamento 
sério e conciso de V. Ex" Preocupa-me apenas o fato de não 
saber se esse é. o instante apropriado, o momento certo, a 
hora adequada para a instauração de urna Comissão Parla­
mentar de Inquédto aqui no Congresso NaciOnaL No lnStãrife 
erif que- surgíram essas acusações, partidas do irmão do Presi_­
dente da República; não só contra o Si. PC F3riiS; COinO 
também envolvendo o próprio nome do Senhor Fernando 
Collor, o Presidente da República, em nenhum momento se­
quer vacilou, e usando das suas prerrogativas legais de mandar 
instaurar os devidos processos investigatórios por parte da 
Polícia Federal, da Receita Federal e também do Ministério 
Público. O Procurador-Geral da JustiÇa brasileira, Dt. Aris­
tides Junqueira, é homem que teve aproVação unàilime por 
parte desta Casa do Congresso Nacional para o novo mandato 
que está exercendo atualmente. O Congresso não pode estar 
ausente, não pode deixar de acompanhar esse fato, mas não 
sei se é hoje ou amanhã o momento certo para se instalar 
uma CPI. Nós que temos acompanhado inúmeras CPJ temos 
visto que muitas delas transformam-se em palco teatral. Ainda 
há poucos dias, na CPI que investiga as li-regUlaridades do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, vinlos CeriaS danteS­
cas de determinado Parlamentar, Membro do Congresso Na­
cional e integrante dessa Comissão. S. Ex•, antecipando-se 
a qualquer posição da referida Comissão, c sem dar oportu­
nidade de defesa à_ pessoa citada como possível envolvida 
no fato, já a ameaçava perante a imprensa. dizendo que ela 
seria presa, processada e Condenada. Isso causou espécie não 
só a seus familiares e amigos, como também ao povo brasileiro. 

_Portanto, acredito que as Lideranças do Congresso Nacional, 
sob a direção dos Presidentes_ das duas Casas, Senador Mauro 
Benevides e o Deputado Ibsen Pinheiro, têm que decidir se 
este é o momento· certo, principalmente neste instante em 
que o Brasil é alvo dos olhares internacionais, em virtude 
da abertura, neste semana, da Eco-92, quando mais de 16 
mil estrangeiros estarão vindo ao Bras-il e a imprensa do mundo 
todo estará falando sobre o nosso País. Ternos que ter bom­
senso e equilíbrio, se a maioria desta Casa entender de instau~ 
rar uma CPI antes de termos o resultado _concreto por parte 
das investigações que- o :E;XécütiVo ·mandou realizar através 
da Polícia Federal, da Receita Federal e do próprio Ministério 
Público, que, como bem disse V. Ex·.<, enibOái seja um_ órgão 
independente, ainda tem alguns vículos com o próprio Gover­
no. Se essa comissão de inquérito for instaurada, faço um 
apelo, como V. Ex• bem disse, para que se indiquem parlamen­
tares que não queiram fazer da CPI uma tribuna ou um palco 
teatral e, assim, apa~ecer perante a imprensa e o Brasil, como 
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santos de pé de barro. Nessa Comissão, não se iludam não, 
haverá desdobramentos da questão, não se. vai ficar apenàs_ 
investigando denúncias de Pedro Collor: de_núncias de outros 
Estados também irão parar nessa comissão. Vai ser um Deus 
nos acuda. Partidos irão se arrepiar. Muita gente que agora 
está pondo fogo poderá se arrepender, pois vai se queiiria-r 
nessa comissão. Demíncia's a· fespeito de vái-iOs Estado~. ex­
Governadores-e-e:r-administradõres de outrOS Cavemos Fede­
rais também poderão ser suscitadas. Então, repito, temos que 
ter bom-senso e equihbrio para eicolhermos Parlãmentares 
de alto nível que dêem à Nação brasileira a palavra do Con­
gresso Nacional. Que Deus, que sempre- foi -_brasileirO~ ~fliaíS · 
uma vez·, ilutnine a co-nsciência dos políticos brasileiros-, pata: -
que não cometamos erros que possam causar danos às ins~itui~ 
ções do País. --- -

O SR: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Séiuidor. 
Júlio Cam!Jõs,as· palaVr'aS dê v.·Ex~ reafirmàm o p_ensárileilt9 
que enunciei aqui. -Náó e por acaso ciue !=>:País to~O está 
de tal maneira inquieto. V. Exa disse que, de repente, uma 
comissão dessas pode dar origem a outra_s çleni,lncias. S_verflà~ 
de. E por isSo mesmo~ u· congresso precisa enfrentar as CQi$aS 
com muitã serenidade, ·mas também com niuita firm-eZa._ O­
País não suporta -mâiS," SetiãdOr Júlio_ C~~p~s. a seiiSàçãó: 
de que existe uma roubalheira gencraliza,da_._ ~u também hão · 
suporto, porque sou- co·nfundido com ela como qualquer u11_1 
de nós, queiramos-ou não; porque, quando fica a sensação 
de que todos roubam, ninguém escapa. ' • 

Há algum tempo, uril jornal fez um eàítôf_ial famosO cha­
mado "Basta". Foi nos primórdios de 64. O País quer _um_ 
basta, e ·nós· precisamos ·até ritualizar esse basta; qti.é esse 
basta ·seja feitO se·m ·que_-seja necessárid g_~lpe algum._ r;tt:m 
mesmo constitucional; que esse bãsta seja dãdo, ffiaritido o 
funcionamento de todas- as instituições democráticas; mas, 
para que isso ocorra, o -congresso_ tem que assumir suas res­
ponsabilidades, para que isso ocorra, o Congresso não pode 
transformar, como diz-v. Ex\ essa CPI em uma pirueta para 
enganar a opinião pública. Nós não escolhemos o momento; 
eu lamento o momento. 

para não permitir que haja essa preocupação do Senador Júlio 
Carnp<k· O objeto da comissão é definido no re·querimento, 
e a comissão não pode exceder aquela finalidade. Teleologi­
camente, a com_issão d~ inquéríto se define na sua convocaçãó. 
Quero ~ambém dizer a V. Ex~, concordando com a sua prudên~ 
cia, qúe: no entanto, as comissões de illquédto são Previstas- -
na Constituição Federal. São mecanismos do próprio Poder 
Legislativo, que lhe permitem consumar a sua finalidade de 
fiscaliz~ção; uma fiscalização que-s·e faz não s·ó no sentido 
do Código Penal, não só no sentido do enquadramento penal 
ou cível, mas com a visão de um fato sob a ótica política, 
porque _esta é devida ao Co_ngresso Nac!onal por força ,qa 
própria Constituição. O que me impressiOnou, no entanto, 
em sua fala foi o modo como sabiamente, como é do estilo 
de V. Ex\ tirou -do epiSódiO a·íi:riponeiicià-que.Ihe ~fói d3d-a. 
Na verdade, a revista Veja lhe dedica quase toda uma edição, 
uma edição de e_scândalo, urna enciclopédia de delitos, aconte· 
cimeiltos monstruosos, que, deixam evidentemente a opinülo 
pública muito atenta ao que possa estar acontecendo. Quero, 
no entanto, concordar com a sua prud~ncia, _e_ entendO que 

O Sr. Pedro Collor de Mello não teve a menor s-ensibi­
lidade política e nenhuma responsabilidade -riãcional; -n:I~s -foi­
ele que não teve; foi ele que escolheu o mo_mento sem pensar, 
não dfgo nem em Seu- irinão, mas em todos nós, sem pensar 
que o Brasil está hoje serido vasculhado pela opinião pública 
internacional. Ouvi o GOvernador Leonel ~BiiZola, ao depor 

· as lid~ranças Qevcm exall).inar s~ é o _m~m~nt~ ad~quado para 
usar _qual instrumen_to .. QuaJ§_ dos ,in~trun:tçntoS ~ noss.ã diSPo­
siçãO .deYeni. ser utilizados? Em que a utilização desse üis_tru­
mento contribuirá- para a fortificação democrática? ()J.l.~l ã 
maestria· que- devemos ter, neste momento, para tirarmos a 
Nação de episódios mais negros e maís degradantes? O exein­
plo de V. Ex•, chamando _a atenção desse editorial do Basta, 
é muito importante. Quero dizer que a Nação brasileira_ já 
vive afeita à possibilidade de golpe, tão tresloucada é a História 

-da RepU.bliea. ~stiv~ssemos num regime parlamentarista, nin­
ncialista, quando o Presidente é o Chefe de Estado e o Chefe 

·de Governo, não sabemos OD:de pór a delinqüência denun· 
ciada; se no Chefe de Estado,"se,no Chefe de Governo. Tudo _ 
isso é motivo .de grave preocupação. Ouço a palavfa _-de: v. 
Ex~, OuVindo a posição do próprio PSDB. E acredito que 
as lideranças de todos os Partidos vão encontrar o caminho 
exato para que Senad_o e Câmara, cumprindo a sua função, 
em desídia, sem negaceio,_ as duas Casas cumpram a função 
constitucional,_ ~a-s_olução do impasse surgido nesse epis9dio. 

~ Se fo-r -síniplesmente uma briga de famüia, se fpr simplesmente 

na Comissão sobre Meio Ambiente, dizer, ·de uma maneira 
muito madura, o seguinte: "Perguntam-m,e_ ç9m freqüência 
como vou mostrar aos estrangeiros esse Rio ,de Janeiro cheio 
de crianças de rua, cheio de trombadinhas, cheio de crimes 
e de violência. E eu respoitâo-que não posso esconder, porque 
isso é assim. O que tenho que mostrar é que ã nossa situação 
não depende só de nós, mas, em parte, também dos senhores, 
pelo menos daqueles que são os_nossos credores lá fora". 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permit"e-riie V. Ex~ 
um aparte? 

O SR: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muito prazer, nobre Senador Cid Sabóia de·carvaiho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - OU~ínclo o discurs~­
de V. Ex~. eu o louvo pelo primor ?e prudência q·U:e o rep:_es':n­
tante de São Paulo traz a nossa tnbuna, uma sáb1aprudencta, 
sem dúvida algunia. Quero apenas fazer ~Ig~~as conside­
rações muito breves. O objetivo de uma co~1ssao parlamentar 

. de inquérito deve ser previamente determmado, exatamente 

uma competição de empresários, V. Ex~ terá toda a razão. 
-Se não for iSso, foi muito mais, tenho certeza de que_ V. 
Ex• virá novamente a esta tribuna com outras palavras, outras 
considerações_ e outras posições, porque manda a sapiência 
políti"Ca que saibamos flexionar ao sabor da verdade, ao sabor 
da revelação dos fatos que realmente interessam a continui­
dade democrática brasileira. Meus parabéns, Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

. O SR. FENANDO HENIÚQUE CARDOSO- AJ;radeÇo 
a V. Ex\ nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. Quero 
dizer a V. Ex•, que se referiu algumas vezes à minha prudência, 
que ela hoje, obriga a que as instituições funcionem; a prudên­
cia, hoje, obriga a que o Senado não se omita; a prudência, 
hoje,_ obriga a que não tapemos o sol cOm a peneira. Prudência 
não é covardia, prudência é a capacidade de medir a conse­
qüência dos atos. Nós temos que medir a conseqüência dos 
nossos atos e, ao medi-la, não podemos. omitir o fato de que 
o País todo quer que se e_sclareçam as denúncias havidas. 
A começar pelo Presidente, que assim pediu. 

Qualquer brasileiro, hoje, deseja que se esclareça. Para 
quê? Para que possamos fortalecer a democracia. Não há 
democracia que resista ao descrédito generalizado. E quando 
disse basta, não foi com o intuito de reproduzir golpe algum . 
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Foi com o intuito de.Qizer que nQs,_hoje, estamos viven,:lo 
um momento de.desçrença generaliz;aPa, em só .se porá cobro 
a ela se tomarmo.s_a.tituçles firmes. J:~rudêocia, hoje, requer 
firmeza, e firmeza não se· _confunde com demagogia, firmeza 
não se confunde com interesse partidário, firmeza não se con­
funde com jogar mais lenha na fogueira. Firmeza, hoje, sigo­
fica ass_umir a nossa·-responsabilida.d~ política de mostrar ao 
País que estamos acompanhando as investigações e que temos 
o poder de corrigi~las no ato. E que estando o Congresso 
envolvido nelas, poderemos garantir a lisura do que está sendo_ 
apurado. 

o Sr. José Fogaça- Perntfte.·me V. Ex~-üm aparte?· 

OSR. FENANDO HENRIQUE CARDOSO- Agradeço 
.a V: Ex-. Não posso menos do que concordar com o que 
foi dito por V. Er e-especialmente desejar que seja restabe­
lecida a confiabilidade nas instituições, no Presidente, para 
que o País possa caminhar. 

O Sr. Rooao Ti~- Permíte~rn.e V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Já lhe 
darei o aparte. 

Nesse momento_ temos nosso.s. negociadores da dívida ex­
terna trabalhando lá for:a_. O Bras-il precisa de unia reafirmação 
de confiança. A melhor solução para essa crise foi a desenhada 
pelo ,Senador José Fogaça, a de que possamos manter as insti­
tuiçõ_es como elas estão, mas com cr_edibilidade. Desejo arden-

0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, ·temente isso. E porque já foi escolhido esse caminho penoso, 
Senador José Fogaça. - ~--- --- · -de denúncias gene_talizadas, temos de afastar essa nuvem para 

que, efetivamente; possamos segUir adiante, caminhando no 
O Sr". José Fogaça- Senador Fernando Henrique Cardo- sentido de restabelecer aquilo que é ~sendal, que é o bem-

so, é tãO grave, tão profunda a crise em que ·se -e-ntõntta ~- .estar do povo, que não vai se restabelecer se houver um Estado 
o País-, graças a essas denúncias, que o Co!!_greSso- eS~á_ riã. -- em ruínas e um Governo sem credibilidade. Dependerá de 
obrigação de assumir urri posicionameilto. In~iS ~o que_ i~so, nós. Se nós nos omitirmos não_ poderá; se- transformarmos 
cabe ao CongreSso', ;s-e for o casb, reOOriduzír" ó PresideritC - - - - _ essa Comi,ssãó em ãlguma coisa que sirva menimênt~ a -inte-a um estado de credibilidade pública, ou então acabar por_-
tomar as medidas que a própri"a COOstitu1ÇãO 'e- a_lei impõem. ~~~~::s~~t~::~~:'~~~00ptct~~~~~~o~Ó~,ue~~~:~~~~~:~~:~ 
Mas, neste momento, eu diriã que O grau: de -credibilidade como Verdadeiros Senadores, como pessoas que têm o bem 
pública do Presidente da República está em níveiS itiuito 'pi"6Xi- · 
mos· do zero. Veja v. Ex~- que hõodia de- ontem 0 Miriistro público como nonna, como objetivo, se tivertrió"s- firmeza, 
Marcílio Ma es Morel'ra d!'spa · d 50 tele'one mas não demagogia, se pudennos, efetiv. amente e é fácil fazê-

I rqu , rou ma1s e 1' mas lo, continuar trabal.hando e votando as leis importantes para para a grandes instituições finanCeiiãs, Orgafli'sili6Sinternâ-· 
cionais;- para Os PreSidentes das Bolsas de Valores de São o Brasil, e não paralisar_ o País em função d~ um único episó~ 
P I d R . d J · 

0 
ar d b dio, nós ajudaremos na superação dessa diücil conjuntura. au o e o 10 e anetr , p a os gran es ancas, para 

dizer que os títulos da dívida pública·e;stavam sendo honrados,_ - Ouço, agora, 0 aparte de V. E~, nobre Senador Ronan 
Tito, com o maior agrado. -estavam sendo "descontados no prazo, que o sistema financeiro 

naciortal estava fundõn3.it-do regularmente, que o Banco Cen- O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Fernando Henrique 
trai estava ~m suas cartci~as_em-dia, a firp de que n·ão-hou- Cardoso, neste instante, estou querendo ler _a competência 
vesse pânico no mercado. Mesmo assim, óoje; iStariiOS-presen~ -do Congresso Nacional, na nossa Constituição de 1988, na 
ciando uma elevação inusitada do dólar,: unlá queda nas Boi- Seção-das Comissões. O art. 58, no seu § 3Q, diz: 

sas; isto se deve a uma perda real, concreta de credibilidade ''Art. 58. ······~·····················H·,..················· _ 
do Governo. Até- me perguntei ontem, quando soube desta § 3~' As comissões parlamentares de inquérito, 
notícia do Ministro Marcflio Marques Moreira, eu me pergun- que terão poderes de investigação -própriOs das autori-
tei: e se Quem fizeSse esse·s telefone_mas às institui_ções fiilan- dades judiciã.iS; alcid;n de outros previstos nos regimen-
ceiras, aos organismoS interi1adohais, se quénl ffze_sse: esSes . tos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara 
telefonemas, pedindo para- segurar-o mercado, fOsse o Presi,:, dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto 
dente da República? Será que seria ouvido? ser-á _que a sua ou separadamente, mediante requerimento de um terço 
credibilidade garantirlá a -estabilidade do sistema, pelo menos de seus membros, para apuração de fato determinado 
de um funcionaineiltó -ã.irid3.--ii"orrilal, apesar da crise? Nós e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, 
não estamos vendo uma corrida desenfreada ao dólar. Não 

t d 'd d nf d b 0 p . ·· encaminhadas ao Ministério Públíco, para que promo-es amos ven o uma corn a esc rea a aos ancas. ats va a responsabilidade civil_ou __ crimiilal dos infratores." 
está operando o seu sistema financeiro nomfalmente. O seu 

mercado financeiro está operanao normalmente. De modo E"ritão, veja V. Ex~ os poderes-de uma CPf. Que poderes 
que, na figura do Ministro da Economia ainda há o grau ela tem? Ela pode denunciar quarido há o ilícito penal e enca-
de credibilidade que sustenta o País. Mas o Presidente está minhar a denúncia ao Procurador-Geral da República - e 
com a sua credibilidade gravemente comprometida. Acho que orgulho-me de ter participado da Constituinte de 1988, que 
essa credibilidade pode ser restabelecida. MaS _quem pode criou essa extraordinária figura do representante do povo jun~ 
conferir isto- ao E'r_esidente, ou em definitivo suprimi-la, é to ao Judiciário, o onbudsmanJ que é, sem dúvida alguma, 
o Congresso Nacional. Se o Presidente não passar pelo crivo o Procurador-Geral da República. Mas o que está acontecendo 
da investigação, do exame, da apreciação do Congresso Nacio- neste momento, nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
nal, a sua credibilidade jamais será restaurada, penso_ eu. é que o denunciante -que é iimão do Presidente -se 
De modo que quero concordar com V. Ex' fortelec_er o pensa- compromete a pegar as provas de que diz dispor e levar direto 
menta de V. Ex• nessa direção de que a nós cabe neste mo- ao Procurador-Geral da República. Ora, se nós queremos, 
menta agir com coragem, s_em bravata, com moderação e verdadeiramente, apurar alguma coisa, eu confesso que, em­
sem covardia, para que possamos mostrar ao País que o Con- bora concorde com o Senador Eduardo Suplicy, estamos nos 
gresso cumpre com suas responsabilidades sem empurrar o aperfeiçoando no conhecimento disso, estamos até sabendo 
Pafs para o abismo. O abrigado a V. Ex~. fazer inqui:r:Ição. Por outro lado, o Poder Público, o Judiciário 
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e, principalmente, o Procurador-Geral da República tem a 
competência natural, tem que se preparar para isso porque 
essa é a única, exlcusiva, função dele e terá todo o auxilio 
de tudo que precisar, de delegado federal a delegado de polí­
cia. Acredito que S. Ex~ terá como apurar muito mais rapida­
mente do que uma CPI. Aí sim, apuradO o ilícito penal, S. 
Ex~ mam::la para cá. Se for o Presidente da República, o Senado 
Federal terá, então, que examinar se vota o-·impeachment 
ou não. Agora, se fizermOs uma CPI;-principalmente como 
muitos querem, uma CPI Mista do Congresso Nacional, vamos 
admitir a mesma possibilidade de que se conclua pela impli­
cação do Presidente da República envolto nesse mar de lama, 
qu_e foi a denúncia do seu irmão. Qual é o procedimento? 
Por 2/3 da Câniara se envia para o Senado ·Federal para que 
o Senado Federal possa julgar o Presidente da República. 
Creio que aqui não haja riinguém menor de 18 anos, todo 
mundo sabe se vai conseguir ou não os 2/3 necessários para 
vir para cá. Seria Um atalho que a Constituição prevê. Seria 
o próprio Procurador quem iria exarriíitãr isto. Não sei se 
essa proposição de uma CPI pel() Congresso Nãdonal, princi~ 
palmente urna CPI mista, iria adiantar as coisas. De uma 
coisa tenho certeza: se for instalada essa CPI, o ano legislativo 
acabará. Não pensem -e não pensemos, nã<?somos-inocentes 
- que iremos votar o projeto- de ajuste fiscal, ou qualquer 
coisa desse tipo. Por quê? Porque as luzes da Nação vã-o 
ficar aí. Alguns dirão: Ora, 88% da população, neste instante, 
numa prévia em São Paulo, está pedindo uma CPI. Será que 
nós esclarecemos, neste período recente, de 1988 até hoje, 
devidamente a população do que pode e o que não pode 
uma CP!? Será que nós esclarecemos verdadeiramente o que 
nós podemos e como podemos? Tudo isso deve ser ~efletido, 
mas, principalmente, neste momento, nós temos que ler a 
nossa Constituição. Reler-a Constituição nos artigos relacio~ 
nados à competência e funçãO da CPI, que- é urna prerrogativa 
do Congresso Nacional. Não aquelas que muitas vezes só 
servem para uso próprio, para uso de alguns. Então, quando 
V. Ex~ fala em prudência, gostaria de falar sobre uma outra 
frase, uma frase até bíblica. É sobre algUém que se propõe 
a construir um-a torre c não mede o _ _materiãCe nem a mão~de­
obra de que dispõe, e depois não dá conta, e é chamado 
de insensato''. Entre prudente e insensato·, eu-prefiro ser cha~ 
mado de prudente. E também gostaria de dizer que V. Ex~ 
está dando uma aula de prudência, no rnãíS ãJfO-Sentido, não 
de fuga, mas de prudência e de debate sério sobre o assunto, 
sem escamotear nada, sem esconder nada, mesmo porque 
querer esconder alguma coisa deste Plenário é querer tampar 
o sol com a peneira. Agradeço a V. Ex~ a oportunidade que 
me deu de debater um assunto de tamanha gravidade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Sou eu 
que agradeço, nobre Senador Ronan Tito. _ 

Embora possa concordar com V. Ex~ em alguns pontos, 
em muitos deles mesmo; lembraria a V. Ex~ que a argumen~ 
tação expendida vale para qualquer CPI. Acabamos de votar 
uma CPI sobre um outro escândalo: Pedro Paulo Leoni Ra­
mos, o PP! Mais adequadamente poderiam falai" sobre essa -
matéria o Procurador~Geral da República e a Polícia Federal. 
É verdade[ Por que, então, defendo hoje, aqui, a necesSidade 
dessa CPI? Por uma razão política, SenadOr! Eu o disse cJara­
mente e o Senador José Fogaça acabou de _repetir. Não somos 
um órgão de polícia, maS-somos um 61-gão-de representação 
política.- É por essa razão! E como não dispomos de outro 
instrumento mais adequado, parece-me que devemos .cami~ 
nhar por esse! 

O Presidente da República se declarou disposto a depor 
na Polícia Federal! Isso é inaceitável! A Constituição não 
prevê isso; trata~se de um capitis diminutio! É uma ofensa 
ao Presidente e à instituição presidencial. Se Sua Excelência 
tiver que depor, será frente ao Congresso Nacional, que é 
o fórum adequado, onde o_ Presidente encontrará o acata­
mento e o respeito que merece um Presidente da República! 
Defendo essa questão com muita pesa, Sr. Senador; com enor­
me pesar, venho à tribuna para dizer que penso ser indispen­
sável que se tome essa atitude. Mas o pesar não me inibe 
de defender, com toda a energia política e intelectual, a neces­
sidade, neste momento, de organizarmos uma CPI com o 
propósito que foi sintetizado pelo Senador José Fogaça e para 
o que mais eventualmente venha a ocorrer! Não quero ir 
mais longe nesta matéria. Presumo a inocência, -é da lei, é 
Jios códigos. E é exatamente por isso que precisamos encontrar 
urna safda política para a situação gravíssima que estamos 
vivendo. 

Não quero paralisar o Congresso! V .. EX" diz que _a CPI 
paralisa. Não é a CPI que paralisa; são os fatos já o.ct?r~idos. 
O leíte já está derrari1aâOJ Eu fari_a-_tudo para não <;ierramá~lo. 
Haveria até urna certa contradição entre _a. ética e _a política. 
A política diria que é melhor não ver; a ética obrigaría a 
ver. Situa,ção dificilima, que qualquer um de nós vive em 
momentos de grande densidade de decisões. Se fosse possível 
dizer: .. Sr. Pedro Collor, não fale. Não fale agora, pelo me­
nos", talvez, embora a ética diga ••fale". o político dissesse 
··espere". Mas não coube a nós; ele escolheu o momento. 

A revista Veja e os outros órgãos de imprensa não_ têm 
mais opção. Não têm opção, sob pena de falharem no procedi~ 
menta que lhes t! próprio. Nós,_ também,_ não temos opção! 
A hipótese de silenciar ag<?ra i~plicaria pio_rar, agra.var a situa~ 
ção. 

Por isso. Senador, creio que devemos enfrentá-la com 
firmeza. Será pior se não a enfrentarmos. 

- O Sr. Mário Covas - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Compra­
zer, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Mário Covas - Senador Fernando Henrique Car­
doso, impressionou~me muito a constância com que, ao longo -
dessa última semana, eu ouvi a edição do vocábulo "prudên~ 
cia". Ele esteve presente em todas as conversas, em todos 
os artigos, em todos os conceitos. Isso me fez pensar que 
sempre agimos com falta de prudência e que agora é ne~ssário 
prudência. Eu comecei a analisar o fato e ele pareceu-me 
carregar uma certa dose de preconceito, porque, afinal, no 
"instante em que eu imagino que investigar alguma coisa, que 
é parcialmente pública e que tem uma dimensão política ine~ 
narrável, exige a prudência de se conSiderar a não fiscalização, 
significa um prejulgamento. Significa que estamos admitindo, 
desde logo, que esse exame vai levar a determinadas conse­
qüências. É interessante, Sr. Senador, que ao longo da semana 
passada não houve voz que não preferisse o tratamento policial 
ao ·tratamento político. A hora é de tratar pela polícia, a 
hora é de tratar pelo Ministério Público, como se um fato 
que envolva o Presidente da República, e, portanto, com 
essa dimensão política, possa ser examinado em outro lugar 
que não no foro político, isto é, dentro do Congresso Nacional, 
onde estão iguais ao Presidente da República. Eu fico me 
perguntando sempre o que é prudência, em face do temor 



)V!aiodc 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 27 3939 _ 

que se tem. E qual é o temor que se tem'? É que, de alguma 
forma, as instituições democráticas pOssam ser atingidas. 

Volto a dizer qüe há um preconceito nisso, porque-implica 
num prejulgamento, e todo prejulgamcnto é noc:ivo. Mas no 
ii1stantc em que se tem dúvida de qual é a atitude prudêntc­
vis-à-vis do desenvolvimento e da defesa da democra.da, pare­
ce não haVer dúvida quanto ao caminho. O caminho é o da 
prática da democracia. E a prática da democrac;ia não aponta, 
num episódio desses, para o Presidente da República ser cha­
mado à polícia; aponta para o Congresso, que é-a instituição 
política com dimensão análoga ao Executivo, examínar a· as:. 
sunto.- será que ele não examinou prudentemente quando 
gente como o atual vice~Prcsidente da República, o ex~Mi~ 
nistro Chiarelli, o ex~Líder do Governo, aqui, numa Comissão 
de Inquérito, tratavam do Governo Sarney? Será_ que nós 
não examinamos· com prudência quando se tratou de uma 
denúncia envolvendo um Mini!:;tro? Mas por que ali não havia 
o preconcehimento? Porque se supunha que a denúncia não 
escapava nos limites da figura do denunciado? E agora? Agora 
se supõe que possa atingir o Presidente da República? Mas 
suponhamos que isso seja verdadeiro. E espero, em sã cons­
ciência, que não séfa-: Talvez esteja dando este aparte a V. 
Ex• exatamente para dizer isto. Espero que não seja. Não 
prejUlgO a favor, Como não prejulgo contra. O_u seja, não 
prejulgo. Mas suponha que fosse wrdade. Onde é que este 
Congresso estaria~ agindo com a prudência voltada pata a 
defesa das instituiÇões democráticas? Esperando uma enorme 
conturbação de natureza_ polêmica? -pórque leio nos jornais, 
diariamente vejo um grupo de editoriais hatt.!ndo palmas, 
aplaudindo o Congresso pela sua prudência, mas cada um 
desses jornais faz a sua CPI, cada um desses jornais Pllblica 
4, 5, 6, folhas diárias a respeitO do assunto. SUÇlõnh-ariws;­
por Um acaso, ·que essa coisa tfvcsse v-alidade. De que maneira 
o Congresso estaria trabalhando de forma mais prudente para 
susten_tação das instituições_ del_llocráticas? É não enxergando 
o fato ou dando a ele um tratamçnto que, afinal, nã-o permita 
que ele·saia dos trilhos da legalidade c das instituições denlO­
cráticas. E só há uma instituição que pode fazer _isso,é esta 
aqui. Quem pode fazer isso é o Poder Legislativo. Agir pru­
dentemente neste instante _é_ agir nessa direção, é agir com 
a consciência de que esse é um fato de dim.~n_~ão ~oJ_í!ica 
que envolve não apenas o aspecto jurídico, envolve aspectCIS 
éticos e morais, com todo o julgamento de __ ~atureza_p<?lítica. 
Eu dizia outro dia aqui que para mim estas coisas não se 
esgotam numa determinada figura, nem num determinado 
montante, 30 mil dólares. Eu acho que essas cbísàs, tenham· 
a dimensão que tiverem, devem ser investigadas. Para isso 
o pressuposto é de que esta instituição seja aqUela que tenha 
o maior repertório, o maior acúmulo de prudência, de serie­
dade e de capacidade para conduz_ir o problema. Nós podemos 
ter muitoS defeitos, mas nós somos, nítida e claramente, ani­
mais políticos. Portanto, se alguém pode conduzir com pru~ 
dência um assunto dessa natureza é exatamente o C_ongresso. 
O que ele não pode, e não pode sob pena de, amanhã, ser 
ele o acusado, como Pilatos__no Credo, de ter sido o responsável 
pela omissão, o que ele não pode é, com a dimensão que 
o fato ganhou- e ela não foi criada aqui, ela não reverberou 
aqui- dentro para ganhar essa dimensão -" não fomos nós 
que fizemos isso, mas nós não podemoS deixar de tomar conhe~ 
cimento de que houve _o _ _fa_to_,. há denúncia, ela _teve reper­
cussão, e a opinião pública, no mínimo, eSpera que·õs interme­
diários da aÇãó- pô titica sejam capazes de, dentro de algum 
tempo, dizer que ''a tem razão ou b tem razão". 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Obri­
gado, Senador Mário Covas, com o brilho característico, refor~ 
ça-os-argumentos que cu estava apresentando aqui. 

Eu queria, aproveitando a deixa que me deu V. Ex•, 
recordar ao Senado que quando fui Líder do maior Partido, 
que era o PMDB, no Governo do Presidente Sarney, eu sus~ 
tentei~ criação dã- Comissão de lnqu~rito a que-v. Ex* alude 
agora. 

Tratava~se de investigar matéria difícil, relacionada com 
acusações a ministros chalnadoS ''âa Casa". Eu sustentei a 
COrni~ão. Sustentei a ponto de, depois~ ter que Sustentar o 
Líder do PFL, que era entãO O Senador Carlos Chiarelli, 
dando a maioria que o seu próprio Partido lhe havia negado 
para s-er-membro -dessa Comissão. _E sustentei nãO c9m o 
prop6sito de turriultuar o Governo Sarney, que nunca tive, 
e menos ainda de envolver o Presidente Sarney em alguma 
acusação que pudesse levar aos descaminhos dO impeSchment. 
Apenas, em sua sessão de instalação para mostrar o- grau 
de liberdade que tinha a Comissã_o, cu Qisse: "Essa Comíssão, 
em tese, pode chegar ao impeachment". A partir daí houve 
uma certa exploraç_ão do que nunca passou pelo meu espírito, 
pois o Presidente Sarney não estava envolvido em nada na 
matéria. · 

De modo que não ajo diferentemente hoje, quando sou 
Líder de um pequeno Partido. Não tenho a responsabil_idade 
da Maioria. Entendo a responsabilidade do Senador Hum­
berto Lucena, que é o Líder do maior Part~do, nesta Casa, 
quando defende uma posição muito próxima da que, hoje, 
defendo. Faço um apelo aos Líderes dos demais partidos, 
notadamente ao Líder do Governo, como já fiz esta manhã. 
Essa comissãO-de-veria ser instaüraaa institucionalmente, por 
tódás os pãrtidós; é do interesse da Nação. Não pode ser 
um·a comissão partidária. Seria um grave erro- fazer~se uma 
guerrilha, agora, ão redor do que já está decidido pela opinião 
pública C pela maioria de toâos nós, Senadores. É melhor 
que ã façãmos de modo apropriado. 

O Sr. Márcio Lacerda- Permite-me V. Exa um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço, 
com prazer, o aparte do nobre S_enador Márcio Lacerda. 

O Sr. Márcio Lacerda - Senador Fernando Henrique 
Cardoso, quero l!le reportar ao início do seu pronunciamento, 
quando V. Ex• trata, com muita propriedade. da questão do 
rcordenamento do Estado brasileiro. Fundamentalmente a 
tUrbulência que o País vive, hoje, mostra~nos, cada vez mais 
claro, que o modelo institucional brasileiro está exaurido. 
Realmente é um momento extremamente delicado. O que 
penso, nobre Senador. e levando em consideração todas as 
ponderações e manifestações pela prudência aqui feitas por 
diversos Senadores, é que a prudência maior que temos que 
ter é-dizer claramente à Nação que seja qual for a conseqüência 
dos desdobramentos desse episódio, o que não está efetiva­
mente em 'risCo são as instituições: O País viVe um processo­
de normalidade e turbulências naturais de um_ reordenamento 
funcional, pois saímos de um período longo de_regime autori~ 
tário para vivermos uma consolidação do processo democrá~ 
tico. Então, acho que deve ser dito com muita ênfase que, 
seja qual for o resultado dessa e dfi- outras tantas GPI que_ 
venham a ser criadas. o que efetivamente não está em risc_Q 
são as instituições. O País vive atualm~nte uma crise grave, 
inclusive, com clara e evidente exa1,1stão do modelo da organir 
zação do nosso Estado. Acho que a COnstituinte foi extrem,· 
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mente prudente quando previu uma revisão constituciOnal 
e, inclusive, marcou prazo; mas o País vive um momento 
de amadurecimento político. Trabalhadores, empresários, po­
líticos, todos os segmentos da sociedade _brasileira estão preo~ 
cupados com a gravidade da crise, mas_ ninguém pensa em 
golpe de estado. não se vê manifestação golpista. Então. essa 
é a grande tranqüilidade que se deve transmitir à Nação. 
E que a irresponsabilidade seja: apurada. e se o responsável 
- como alguém disse aqui, agora - for maior de dezoíto 
anos e, portanto, responsável pelos seus atos, a lei está ~m 
vigor. todos os procedimentos estão escritos na Constituição. 
e todo o ordenamento jurídico do País, e seja qu?tl for o 
resultado não se pode levantar essa celeuma desse caso de 
que haverá um risco grave de uma crise jnstitucionaL O 
País vive realmente um processo de amadurecimento das suas 
instituições e é_ fundamental para toda a sociedade a co_ns()li­
dação da democracia: 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra· 
deço, Senador Márcio Lacerda, e penso do mesmo modo 
que V. Ex'' Não devemos nem cogitar de crise Institucional. 
Não existe nenhuma crise institucionaL Aindã há pouco, uma 
das redes de televisão perguntava-me a respeito da posição 
do Presidente da República diante da EC0~92. Respondi, 
com toda a clareza, que o Presidente foi eleito pela maioria 
do povo brasileiro. É o President~ da R.epl:íblica na plenitude 
da sua autoridade como Chefe da Nação c representa o Brasil, 
sem que nada mesmo possa atingi-lo nesta qualidade. O que 
Sua Excelência disser na EC0-92, o que negocia~. negc;>9ará 
por todos nós: Governo c OposiÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - (Fazendo 
soar a campainha) - A Presidência pede ao _nobre Lidei 
Fernando Henrique_ Cardoso que conclua o seu importante 
pronunciamento da tarde de hoje, negando~se a conced_er 
apartes, a fim de que fale ainda o Líder Jonas Pinheiro, antes 
de se iniciar a votação da Ordem do Dia, e V. Ex~ participar 
da reunião de Líderes programada para às 17 horas de hoje. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Pediria 
a benevolência de V. Ex• para, ao invés _de con_cluir, ceder 
o meu tempo de conclusão aos Senadores Esperidião Amin, 
Beni V eras e Dirceu__ Carneiro, que já me pediram a palavra, 
desde o início. E prometo a V. Ex~ que calarei, mesmo que 
os apartes dos três Senadores sejam frontalmente contrários 
ao que penso. . . _- . . . . 

Espero que o _Senador Esper!dtao Amm fale pn!lletro 
e depois o Senador Dirceu Carnetro e, logo em segmda, o 
Senador Beni V eras. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Fernando Henrique 
Cardoso, vou procurar ser o mais conciso poSsfvel,_em _função 
de todas as circunstâncias que neste momento vem a tona. 
Mas peço estl! aparte para deixar consignado duas ressalvas. 
duas discordâncias ao lúcido pronunciamento de V. Ex1 Já 
tive oportunidade de lhe dizer, na reunião_ de Líderes, que 
concordo com todas as premissas da sua posição. Entendo 
que o País não pode conviver com acusaçõe_s tão diretas à 
honra, à dignidade, ao decoro da atuação do Presi.dente da 
República. Tudo o mais que oc~pa largos espaços :Ia 1mpren~a 
nacional e internacional, relativamente a questoes que nao 
dizem respeito à acusação de relação de negócios que ~niriam 
o Presidente Collor ao cidadão Paulo César Fanas, mtegra 
o cenário, mas não é csscnci~l. Mas isto é ·essencial: se é 
verdade - e é possível apurar - que o Sr. Paulo César 

Farias enriqueceu e não consegue mostrar a origem da sua 
riqueza e se há alguma relaçãÇI ~egocial expressa entre o Presi­
dente e esse Senhor. não adianta nem prolongar a investigação 
nem tapar o sol com a peneira. Mas eu tambt!m, como V. 
Ex", presumo inocência, porque é do Direito e da Ética presu­
mir. De sorte que estamos diante de uma decisão política. 
Criar a CPI não vai trazer, forçosamente, dados adicionais 
a qualquer investigação. Entendi por isto, e entendo, se não 
seria melhor uma Comissão Parlamentar do Senado? Começa 
a assaJtar~me a dúvida se uma Comissão Mista, seja de lnqué~ 
rito, seja ela externa, não seria a_ melhor solução. Começa 
esta dúvida a assaltar o meu raciocínio. Uma_ comissão externa 
para verificar in loco, com responsabilidade, s_e as investigações 
da Polícia Federal, da Receita Federal, se as diligências do 
Ministério Público, não estão eivadas de negligência, de omis~ 
são, ou pressão espúria. Esta comissão externa mostraria que 
não somos omissos c nos colocaria a _campo naquilo para 
o que estamos habilitados. Concluo, Senador Fernando Henri~ 
que Cardoso, dizendo que essa comissão que ~qui fC?i desenha~ 
da, com espírito público, institucional. qUe chegará até outu­
bro, mas que não estará preocupada, nem premida pelas elei­
ções; que não será influenciada por comícios que já estão 
sendo realizados, esta comissão, Senador Fernando Henrique 
Cardoso, ideal e abstrata, não vai ser re.crutada no Congresso 
Nacional. Pode ser recrutada em algum mosteiro, pode ser 
recrutada em algum Conselho de Magistratura, mãs não será 
recrutada numa casa política. porque, neste ano e quatro me­
ses que aqui estou, passei a compartilhar da convicção de 
que aqui se montam CPI até para desforço pessoaL Imagine­
mos, agora, quaftdo é o Presidente da República o alvo e, 
de repente, esses ~entime!.lt~s serão sopitados, que esta cor­
rente será _esterilizada? Nasci no dia de São_ Tomé. só acredi~_ 
ero ajudar para quf _seja realmente deste nível, mas não acre-
dito. É esta a ressalva que gostaria de_c_olocar. , 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra· 
deço a V. Ex'. até por que fez renascer em mim uma certa 
vocação para conventos. Acredito que seja possível. 

O Sr. Esperidião Amin- O meu é jesuíta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Bom, 
o meu seria beneditino. (Risos.) 

Acredito que seja possfvel criar-se uma comissão com 
esse propósito. Tenho mais confiança nas instituições congres~ 
suais do que V. Ex~ tem demonstrado. Pela experiência que 
teve, acredito que terá seus argumentos. 

Senador Esperidião Amin, não se trata do Presidente 
como alvo, trata-se de outra c_oisa: restabelecer a credibilidade 
republicana. Esta comissão é sobre nós mesmos. Perdoem-me 
um lati nó rio: de te fabula narratur. Vamos falar de nós pró­
prios, vamos falar de restabelecer a moralidade na vida políti­
ca. Não é o Presidente. é muito mais do que Sua Excelência. 
Somos nós próprios. 

O Sr. Dirceu Carneiro- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Compra­
zer, ouço V. Ex'-' 

O Sr. Dirceu Carneiro - Ilustre Líder Fernando Henri­
que Cardoso, gostaria de registrar algumas preocupações. re-

- cém-chcgado da nossa vizinha Argentina, onde participei de 
um encontro dos quatro países que integram o Merc?sul a 
nível parlamentar. Sentimos a repercussão desses fatos ocorri-_ 
dos no Brasil, somados a outros tantos que já foram registradOs 
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na imprensa internacional e que agravam a cr'câibilidade de que os políticos. hoje, gozam de um conceito muito baixo 
autoridades do nosso País, dificultando, inclusive, o processo junto à população, talvez em grande parte porque o nosso 
intcgratório tão de-sejado pelos nossos países. Gostaria de c_umportamcnto não tem sido sufídentemente enérgico a pon­
identificar nesseS aspectos uma coisa qúe há muitO tempo TO-de poder garantir à população um tratamento equânime, 
percebi em relação ao nosso processo eleitoral. O que estamos de tal forma que receba o respeito que a democracia deveria 
examinando hoje é decorrência de prOcessos falhos _que- nãó ter ·para· com ela. Nessa questão. vejo dois grandes males: 
conseguem explicitar com toda a largueza as candidaturas um é o indício de que os financiamentos de campanhas eleito~ 
postas e. particularmente no _sist<!ma presidcnCiãllsfã, onde rais são feitos através de recursos os mais duvidosos, de tal 
qualquer setor da sociedade, qualquer corporação que consiga forma que as empreiteiras estão se tornando os grandes eleito­
influenciar o Presidente da República passa a governar o País, res do País, ganhando uma impottância desmedida. 
dada a sua singularidade de poder. Colho, também, como Há empreiteiras de obras públicas que apresentam um 
uma das dimensões dos episódios aqui, uma das falha~ do crt!scimento espantoso ao longo dos últimos quatro ou cinco 
presidencialismo, que precisa ser superada, urna moderniza~ anos. Tudo isso concorre para que se veja que a nossa política 
ção das leis cldtorais do Brasil e do próprio sistema--de go- está sendo deformada pela participação dessa permissividade 
vemo. da_qual são agentes as construtoras. O segundo mal é o fato 

Por outro lado, quero registrar também a preocupação de qUe se usam de maneira bastante deformada os meios 
que tem nos chegado todos os dias_: "A sociedade br<JsU:Cir.a Q~;: __ _çomunicação. Pefniltimos que se-expanDissem muito, e 
está de olho nos seus representantes" -foi a advertência- mesmo na declaração do Sr. Pedro Collor, surge um indício 
que recebi mais de uma vez. Precisamos dar urna soluçãg__ ])ª?tal_lte preocupante quando diz que havia a intenção de 
para esses aspectos denunciados, propostos uu publicados de montar. no Estado do Alagoas, 11 estações de rádio e uma_ 
forma a que isso nào fique, para a sociedade brasileira, como estação de televisão. Quer dizer, o poder tem a capacidade 
uma certa cumplicidade dos seus representantes que não inves~ de montar os instrumentos de comunicação que julgar necessá­
tigam profundamente essas qUestões que estão sendo publi- rios, e isso justifica, talvez, a preocupação do Senador Jutahy 
cadas e denunciadas ao nosso País. Precisâ.mos_ e_ncontrar a; M_agalhães de que este Congresso deva estabelecer o controle 
verdade dos fatos, apesar de sua complexidade e dificuldade. sabre_ essa forma de permitir a instalação de órgãos de com uni~ 
Temos, nas nossas· leis, toda~ as s.oluções constituçjoqais-para- caçãO que acabam deformando o sistema. Acho, portanto, 
equacionar a questão. De modo que mais do que qualquer que o que está em causa é se acreditamos que a democracia 
preocupação de natureza institucional, acredit_o que as leis é a forma adequada de regime político. Se acreditarmos que 
que já ternos em vigor pudcm solucionar os fatos, do ponto é. temos que respeitá~ la e impor o respeito aos Poderes da 
de vísta constitucional, sem qualquer problema, nem que fosse República, do contrário não temos como levar o povo a fazer 
necessário utilizar~se da cirurgia. Eram as considerações que o saçrifício que faz e_ ao mesmo tempo dizer~ lhe que é neces­
queria fazer, a propósito do belo discurso que V. Ex·' traz sário para o bem comum. Muito obrigado. 
para reflexão do Senado. - O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Presi· 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ·A,gra: _. dente, Srs. Senadmcs, agradeço a conclusão que foi feita pelo 
deço, Senador Dirceu de Carneiro. V. Ex·' c~pressou meu senador Beni Vúas e conCOrdO com-de; acredito na demo~ 
pensamento: não há crise institucional. _ cr3:cia e por acreditar nela creio que o CongreSSo terá a capad­

O Sr. Beni V eras_ Permite~me um aparte, nobre Se na~ dade, Oesse momento difícil do Brasil, de fazer com que rapi~ 
dor? damente possamos estabelecer a credibilidade necessária à 

Presidência e a nós próprios. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Concedo 

0 aparte a v. Ex~ e peço que conclua por miin, mesmo que Durante o discurso dO Sr. Fernando Henrique Car· 
_doso, o_ Sr. Rachid 5aldanha Derzi, 3'" Secretário, deixa seja contra mim. a Cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 

O Sr. Beni V eras- A responsabilidade é muito grande, BeneL•ides, Presidente. 
mas tentarei. Seriador Fernando Henrique Cãrdoso, o que Duran_te o discurso do Sr. Fernando Henrique Car-
me preocupa nessa questão é que estamos discutilldo, tendo doso, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa. a Cadei~ 
como pano de fundo uma população profundamente so(rida, ra da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Salda~ 
uma população a quem sugerimos manter-se pacífica apesar nha Derzi, ]'-'Secretário. 
de estar sendo alvo de uma espoliação consta-ntt!_ de seus salá­
rios e de sua condição de vida c que tem pas-sidõ- os maiores 
sofrimentos através da política praticada pelo Governo -
uma política que tem como justificativa o comb.ate à -inflação 
para que a Nação possa voltar a um momento de prosperidade 
econômica. E tudo isso é feito em nome de um ideal mai_or 
que é o ideal democráti-CO. Diz_emos ao ·povo aqui,- Sob o 
guarda-chuva da democracia, ele faz sacrifício~~ mas é respei~ 
tado em sua condição; entretanto, fatos como os que vêm 
ocorrendo ultimamente revelam que esse respeito democrá~ 
tico não· exlSte-em··-todaS as· camadas. Pede-se do po":o u~a 
coisa que muitás õ.ão'fazcm, Lembro~me de ter ouv-ido- a-qUi 
um discurso de um ministro renunciante em que dizia ser 
o trigo e não o joio, porque se preocupava Cm destaCar que 
também existia no Governo o joio, aqueles que utilizavam 
mal o dinheiro do povo em bt.!nefício próprio. Tambt.!m vejo 

~O S_r. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente,_QCÇO a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a palavra, como Líder, ao nohre Senador Jonas Pinheiro. 

OSR: JONAS" PINHEIRO (PTB- AP. Como Líder, 
-pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presidente, Sr'-'" e Srs. 

senadores.- desde algum tempo, algo em torno de dois meses 
que venho pedindo a quem me solicita, que me dispense de 
assinar requerimentos de inStalação de CPI e CPMI_. Tenho 
afê insta:do a outros para também assim procederem. O argu~ 

·men.to-nâo é pecàmilioso, ao revés, te:m por escopo contribuir 
para restabdecer o funcionamento pleno desta Casa, dar fluí­
dez, celeridade e objetividade às ações de nosso ofício, pouco 
se tem feito além de freqüentar-se minimamente as Comissões 
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Técnicas Permanentes, já por si si.ifiCif:rítCs -para, mi. forma 
como se faz, atabalhoar o nosso _trabalho, até já sugeri ao 
nobre Senador Almir Gabriel, por sua solicitação, que procu­
rasse reunir-se com os outros cinco presidentes das demais 
Comissões e propusesse um outro cíil<Útdário para as realiza­
ções de suas reuniões ordinárias. Hoje, são seis Comíssões 
que têm reuniões_ marcadas semanalmente. Cada Senador é 
membro titular até de três dessas Comissões __ o oue, aliás, 
é vetado pelo regimento. A simultaneidade de_ eVentos nas 
Comissões é então inevitável, cond-uzindo quase sempre ao 
insucesso, por falta de quórum. É por conseguinte preferível. 
que ao invés de se ter reuniões semanais das seis comissões, 
tenha-se o funcionamento de apenas três a Cada semana. Dessa 
forma, a periodicidade de reunião de cada comissão passaria 
a ser quinzenal, porém, com a vantagem da perspectiva de 
ocorrer com possibilidade máxíma de quórum elevado, ora, 
Sr. Presidente, o funcionamento da forma atual, é inviável, 
inexequívcl por si só. Tenho absolutã- certeza de que cada 
um de nós numerosas vezes se deparou com a dúvida da 
dualidade ou da trialidadc, ou seja, ter de escolher entre 
a qual das duas ou três das Comissões comparecer a u.m só 
tempo. Somem-se a isso as reuniões de CPI c CPMI numerosas 
como nunca antes foram. Com suas cOnstituiçõeS i.nsplfadas," 
muitas vezes por malabarista da mídia a quem não importa 
a macaquicc que tem de fazer. O importante é estar sob a 
ótica de uma Câmera, à luz dos refletores de um iluminador,. 
o microfone de um diligente repórter, na ação conjunta-destes, 
que o fazem imagem e notícia pelas várias emissoras de televi­
são no televisor de cada famtlia espalhada (>Or esse Brasil 
afora. Para esse é delirante saber o seu nome fluido da caneta 
do jornalista que das notas taquigráficas colhidaS- o fez lido 
e noticiado nas páginas de jornais e revistas mais importantes 
deste País. O curioso é que o costumeiro- insUceSso dessas 
CPI, os resultados _que a nada conduzem, a não ser à auto pro­
moção obtida pelo autor na mídia no dia da instalação ou 
na tomada de um ou outro depoimento de alguém mais impor­
tante, nos primeiros -dias de existência da CPI, não tem sido 
suficiente para desestimular a criação de outras. Pouco se 
tem retirado, como experiência, da constatação da inobjeti­
vidade e da inoperância em qUe se tem tiadUzído o resultado 
dos trabalhos na maioria das comissões em-curso. -Por essas 
razões, Sr. Presidente, oponho-me à Constituição de novas 
CPI, pelo menos até que sejam concluídos os trabalhos das 
existentes. 

Essa é a minha posição anteriOririente explicitada. E o 
que vemos hoje? A tentativa de instalação de mais_uma ruidosa 
e barulhenta, mais que as demais, ComissãO Parlamentar de 
Inquérito que certamente envolverá o_ Pi"esidente da Repú­
blica. E a iniciativa, no Senado, é dO ainadurecido PMDB, 
experimentado PMDB, que tem nO-s ·seus quadros_ a presença 
honrosa do Senador José Sarney, ex-Pre_side_~~~ _q_~_República, 
testemunha singular nesta Çasa, especialmente por ter sido 
vítima de acusações de corrupção em seu governo, ning_uém, 
portanto, det~m a posição mais privilegiada e insuspeita do 
que o Senador José Sarney, para avaliar quat1_tq da oportu­
nidade ou inoportunidade de i:qstalação d~_~.?~ CPI. Sabe Sua 
Excelência a dor que sentiU, o sofrim~nto qU.e_ª----m~_rgoti, sabe!)_~ 
do-se inocente, vitimado pela calúnia, pela difamação, pela 
suspeita c, sobretudo, pela injustiça prodUZidâ pelOS erroS.­
de avaliação que foram numerosos. Hoje vemos o ex-Presi­
dente José Sarney absolvido pela opinião pública, eleito Sena­
dor da República, ovacionado por onde passa, respeitado, 
querido, estimado._ E são muitos, entre os quais me incluo, 

que desejariam vê-lo de. volta à chefia do Governo brasileiro, 
agora com a visão mias ampla do País, depois de haver apren­
dido de uns a como fazer e de outros a como não fazer, 
liberado do compromisso ético a que se auto-impôs, de GOVer­
nar com a equipe escolhida pelo antecessor. E onde está ou 
onde ficou a famosa CPI da corrupçüo? para que serviu? 
Para roUbar tempo precioso do governante, para preocupá-lo 
c à sua farnilia, para desassossegá-lo, para distanciá-lo, isto 
sim, da busca das soluções dos graves problemas que afligiam 
e afligem a Nação. Para que pudesse cogitar de apor a minha 
assinatura no requerimento de instalação dessa CPI, Sr. Presi­
dente, seria necessário ver primeiro a assin"atura do Sen-adOr 
Sarney antecedendo a rpinha, pois eu a tomaria como testemu­
nho insuperável de quem conhece a matéria melhor do que 
qualquer um de nós. 

Na verdade, o que buscam, o que pretendem os signatá­
rios desse requerimento, já existente ou que venha a ser feito? 
Querem um novo Getúlio? Outro tiro no peito, mais um 
holocausto para no dia seguinte se ver a Nação com,iVida; 
dizer o povo em pranto que ele é quem tinha raiáOTCrqu·e 
se diz hoje de Getúlio e Sarney não se dirâ do Collor amanhã? 
Para encerrar S~. Presidente:, f~ço_a indagação final: Foi 8to 
Justo e oportuno a instalação d6 Disque Quércia pelo Gover­
nador Roberto Requião? Ou não foi o fatci motivado Por 
forte emulação política? Creio que sim. Corno conseqüência 
das denúncias numerosas, rumores de prática de corrupção 
ou incúria administrativa no GovernO Guércia aconteceu a 
instalação de alguma CPI? Não; não creio que houve necessi­
dade ali, como não acredito ser prudente que se precipítem 
os fatos aqui, lembro hoje o que foi dito ontem pelo nobre 
Senador Josapha Marinho, que do elevado de sua experiência 
parlamentar e notável saber jurídico aconselha-nos a deixar 
que o Ministério Público e a Polícia Federal prossigam n~s 
apurações dos fatos denunciados. Reservemos-nos para nos 
pronunciar-mos à luz dos fatos apurados. _ 

Que eu saiba, o Senado não tem a mesma pressa da 
Cãrnara, e que seus integrantes, muitos dos quais ex-Ministros 
de Estado, ex-Governadores de Estado -e em alguns casos 
~x as duas coisas, sabem decidir com s~renq sabedoria. · 

O Sr. Humberto Lucena- }>ermite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO- Concedo a palavra, se me 
permite a Mesa, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Jutahy_ Magalhães- Senador, eu também gostaria 
de aparteá-lo. 

O Sr. Humberto Lucena - Quem permite o aparte é 
o orador, não a Mesa. 

0 SR. JONAS PINHEIRO - É por conta do tempo, 
nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) (Fazendo soar 
a campainha.)- O tempo do nobre orador é de cinco minutos. 

O Sr. Humberto Lucena - Compreendo perfeitamente 
e respeito a su-a posição como de qualquer outro S_enador, 
ainda r.tais de V. Ex~ que é Vice-Líder do seu partido. Mas 
V. Ex~ afirmou que a CPI a ser criada no âmbito do Congresso 
Nacional é a de iniciativa da BancadaQ.o PMDB_ no Senado. 
Não é bem assim. APenas depois de um certo período de 
maturação, depois de aguardar o desenrolar dos aconteci­
mentos, nós resolvemos apoiar a idéia da CPI, que nasceu, 
de um modo geral, no seio das demais Lideranças de Oposição 
nas duas Casas. Ao fazer isso, nobre Senador Jonas Pinheiro 
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não estamos, absolutamente, senão tentando que o Congress? 
Nacional ocupe o espaço que lhe é reservado pela Consti­
tuição, que é o de. investigar denúncias da maior gravidade 
que são do conhecimento geral da Nação. Essas denúncias 
envolvem não apenas o Sr. PC Farias que estaria praticando 
tráfico de influência no Governo, mas o· próprio Presidente 
da República, pela palavra de um seu irmão de sangue. Quero, 
com isso, significar a V. Exa qUe as denúncia~ não partiram 
de nenhum adversáriõ do Senhor Presidente da República, 
pois, apesar de adotarmos posições contrári~s, s()b o. ponto 
de _vista político, pessoalmente, temos o maior respe1to por 
Sua Excelência. As denúncias pã.rtiram de familiares seus. 
Agora, não podemos é deixar de fazer com que o Congresso 
Nacional, no desempenho do exercício das suas atribuiçõe~. 
constitucionais, cOmande o processo de sua apuração, porque, 
do contrário, podemos perder o controle da situa.ção. Ade­
mais, gostaria de lembrar a V. Ex~ que as Comrs-sões Parla~cn­
tares de Inquérito não nascem por si, nascem dos fatos, amda 
mais fatos tão graves como esses que aí estão!_!H_?bre Senador. 
Não devemos assim, como Poder Legislativo, ser o apêndice 
do Poder Executivo. Não podemos ficar atreladOs a decisóes 
a serem tomadas por inquéritos da Polícia Federal que é um 
braço dos mais potentes do Poder Executivo. Cabe-nos exe.r­
cer as nossas atribuições e procurar contribuir com espírito 
público e responsabilidade para que tudo se esc_Iareça, a fim 
de que possamos_ tranqüilizar a vida político-administr~tiva 
do País. Não temos nenhum intuito de tumultuar~ O nosso 
empenho, o nosso propósitO é no sentido de acalmar.os ;injmos 
da Nação. E isso.só__será po'ssíVe1, através do cumprimento 
rigoroso do nosso dever constiticionaL_ 

O SR. JONAS PINHEIRO - Agradeço~ o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O tem-
po do nobre orador está terminado de há muito nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Não estou aqui a de_feri.det n~m 
acusar o Presidente Fernando Collor de Mello. Tenho._ stm, 
o interesse de preservar, tanto como qualquer um dos nossos 
Pares, as garantíasTriStitUciohais. Agora, sabemos todos com? 
come_ça uma CPI, mas muitas vezes não sabemos ~mo t~rmi­
na. Esse assunto, dada a sua relevância, ~ que: Ja tendo se 
manifestado o Sr. Procurador da Repúbltca o Interesse em 
apurar os casos, co~~idero qUe os 88% de ?Pini~o pública, 
apresentado no jornal Folha de S. Paulo hOJe, naC! deve_ ter 
tido como elemento de pressão para apressar açodadamente 
a nossa decisão, _ __ 

Se estivesse no m~io d~ mtLlt~dãÇ>, cqmo eleitor comum, 
desconhecedor de uma série de informações que de.temos de 
forma privilegiada, claro que est~ria ped~ndo que se mstalasse 
a comissão o mais urgentemente possivel. Srs. Sçnadores, 
somos, porém, detentores de algumas informaçóes, cot;he­
cemos a problemática maior da Naç.ã?Me nã? J?Odemos det.xar 
nos ,conduzir simplesmente pela op1~1ao publica, que mmtas 
vezes precisa ser orientada e c_onduz1da. _ __ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid SaldanhaDerzi) -O tem­
po de V. EX• já está de há muito terminado, nobre S~,nador 
Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr.· Presidente, V. Ex~ quer 
cassar o meu aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Apenas 
pediria a brevidade do aparte. ilustre Senador. 

O SR. JONAS PINHEIRO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jutahy Ma_g~lhães. 

- O Sr. Jutahy Magalhães- Quero fazer apenas um ligeiro 
reparo, se o Senador Jonas Pinheiro me permiti~·- quando 
S. Ex~ diz que a CPI da corrupção no ano passado nao chegou 
a nada. Isso não é verdade, pois encaminhou todos os prob1e~ 
mas para a Procuradoria, que remeteu para os diversos foros, 
de diversos Estados, aquilo que foi apurado pela CPI da Cor~ 
rupção;- E tantos eram os fatos que o candidato Fernando 
Collor .foi ao Ministério da Justiça, com um dossiê daquela 
CPI embora sob vários focos de televisão, para exigir do 
Ministro da Justiça a apt.iraçãó dos fatos que Sua Excelêhcia 
considerava da maior gravidade. Quando assumiu a Presi~ 
dência, esqueceu-se. Então, veja V. Ex" que há um equívoco 
de interpretação. Nem o Senado, ne_m a Câmara t~m o poder 
de determinar as punições. O Congresso encammhou para 
o-_ foro próprio, através da Procurad_oria·Geral, que aceitou 
as denúncias e as encaminhou à Justiça, em que, sabemos, 
a tramitação é um pouco lenta. Os processos ainda estão . 
tramitando, portanto, não por culpa daquela CPI, nem da 
Procuradoria-Geral, apenas pelas circunstâncias que conhe­
cemos no Brasil. Era este o reparo que eu gostaria de fazer. 

O SR. JONAS. PINHEIRO- Agradeço a V. Ex"_ acres­
centando que é exatamente_ por essa razão que cu gostaria 
de ver, primeiro, a assinatura do Presidente Sarn_ey nesse 
requerimento de pedido de instalação de CPI, pOIS S. Ex~ 
foi Vítima de tudo isso inclusive pelo próprio Presidente Collor. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Com o maior prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Repito 
que o tefupo de V. Ex• já esta de há muito esgotado, nobre 
Senãdor Jonas Pinheiro. 

Há outros onldores inscritos e estaffios atrasados na Or­
dem do Dia. 

O Sr. Nelson Wedekin --~r. Presidente, não sei se exata--­
mente o orador me concedeu o aparte ou se V. Ex• não o 
permitiu: Posso fazer o aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salaanha Derzi)- V. Ex' 
tem a palavra. 

O Sr. Nelson Wedekin- Fico muito agradecido a V. 
E~~ como sempre, Sr. Presidente. Senador Jonas Pinheiro, 
V.~ Ex~ tem razão quando fala das deformaçóes, dos erros, 
das imperfeições, das deficiênciaS da comissão parlamentar 
de inquérito. Mas esse instituto_, como iodos os demais, tem 
exatamente isso: de_ficiênciaS, falhas, erros, equívocos. Não 
creio, entretanto, que se deva ater_apenas a esse lado negativo 
das CPI. como o certo apreço que alguns Colegas nossos 
tem pelas luzes da televisão, o empirismo,. a dispersão. Mas 
o meu aparte segue a linha também do que foi colocado pelo 
Senador Jutahy Magalhães: as CPJ já produziram muitos resulw 
tados, excelentes estudos, que são verdadeiros tratados, me­
lhores do que qualquer livro que se tenha publicado a respeito 
de muitos assuntos que temos no nosso País. 

Se não geram nenhum efeito, nenhum desdobramento_ 
subseqüente, entretanto, produzem verdadeiros estudos_ que 
não têm uma conotação acadêmica, mas que têm a profun· 
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didade de conteúdo e substância sobre os mais variados assun­
tos. Há sugestões em todas essas CPI, Se'nador Jonas Pinheiro, 
que são verdadeiras pérolas, no sentído de se propor, por 
exemplo, novas medidas legislativas a·-respeito de todas as 
áreas, de todos os setores. Então, quero- concordar com V. 
Ex~ sobre distorções, deformações e erros;- mas hão vamos 
nos desfazer do instituto da comissão parlamentar de inquérito 
sem sequer entrar no mérito dest~ que estamos discutindo 
neste momento4 As CPI quase sempre correspondem a gran­
des momentos de~ta Casa, do Senado, da Câmara dos Depu_­
tados e do próprio Congresso Nacional. _QUando se obse:iva 
só o seu lado negativo, ou apenas as sua~ deficiências- e distor­
ções, não gostaria que se Chegasse ao pOnto de que isso não 
tem s~ntído, não tem valor e de que é preciso terminar com 
elas. E a observação que queria fazer a V. EX~ 

O SR- JONAS PINHEIRO- Agradeço ao nobre Senador 
e apenas digo que concordo com as observações de V. Ex~ 
com relação ao resultado de algumas _CPl. _Mas, quando me 
refiro à maioria das CPI, estou querendo considerar a despro­
porcionalidade existente entre o volume de CPI instaladas 
ao longo do tempo e o resultado satisfatório apresentado por 
poucas, que são as- citadas por V. Ex~ 

O Sr. José Fogaça - V. Ex'! me permite ~m aparte, 
Senador Jonas Pinheiro? _ 

O SR- JONAS PINHEIRO- Com o maior prazer, Sena­
dor. 

O Sr_ José Fogaça - V. Ex• há. de oonvir comigo que 
estamos diante de uma situação iitusítada e -novã. -para a nossa 
experiência parlamentar. V. Ex• diz gue_as comissões_ parla­
mentares de inquérito tem se mostiaôO_ Um· tanto quanto inú­
teis. Em primeiro lUgar, não concordo _COm essa col0C3Ção, 
porque penso como o Senador Nelson Wedekin. Vivemos 
num sistema tripartite--Sistema de três i>odêres. Ao ColliresSo 
~abe investigar e fiscalizar. Não é cOmj:teténcia dÓ Congresso 
julgar. Mas, neste caso, es~amos naquelas situações excepcio­
nais, previstas--na Cõnsfftuíção, em (jue· ó COngresso pode 
investigar, formalizar o processo, julgar e condenar._ Neste 
especialíssimO Cãso, o CorigTeSso terri lariibérÜ um pãPel de 
Poder Judiciário: julga o Presidente 9-a República_, acolhida 
a culpa pela Câmara e instalado o processo no Senado FederaL 
Aqui morre o argumento de V. Ex• de que as CPI são inconsis­
tentes, inconseqüentes, inúteis. Pela primeira vez, se eU ficasse 
no argumento de V. Ex~ -o que nãO farei- esse raciocínio 
não vale, porque, pela primeira vez, o CõllgreSso Irá illves­
tigar, formalizar a culpa, processar, julgar e poderá cond~nar. 
Ele terá todo o rito processual, do início ao fim·, sôb O seu 
controle, sob o seu domínio. Não é o caso das outras CPI 
dos cidadãos comuns ou de quaisquer outrOs que esteja~ 
sendo investigados, em que não temos a competência do Poder 
Judiciário de julgar. Neste caso -é o Congreso qoe tem. Até 
não me apego ao raciocíniO-de V. Ex~. que não gostaria que 
vigorasse aqui, pois, se isso ocorrer, acabaremos concluindo 
que para o Congresso ·mostrar que urna CPI fUlldona, dessa 
vez, irá julgar e condenar, independentemente de culpa ou 
não. Não é bem assim. Praza aos céus que possamos restaurar 
a credibilidade do Presidente da República; que possamos 
reestabelecer a confiança no Chefe àe -bst3do, no homem 
que &ve conduzir a Nação. Praza aos céus que ~ta CPI 
seja mais uma CPJ que não comprove culpa. É o que desejo, 
rn!ls não sei se irá acontecer. Não queremos, não podemos, 
nao devemos prever nada, mas a verdade é que, a dar razão 

. _a~ argumento de V. Ex•, só posso concluir que o Congresso 

é que, desta feita, pode levar às últimas conseqüênci-as: Dii.ef 
que as CPI não resultam em nada, que não funcionam, que 
é inútil~ neste caso é exatamente -o inverso. 

Esta CPI P?de- daT em muita coisa, o_ que não quero.· 
FaÇo votos .. mamfesto o forte desejo de que isso não aconteça. 
Agradeço a V. Ex~ fazendo o regi~tro de que o fato de termos 
uma CPI talvez seja uma forma de administrar a crise, talvez 
seja uma forma de conduzirmos, de maneira estável, demo­
crática e constitucional, uma crise que o próprio País não 
está compreendendo que está nos levando a UJUa situação 
sem perspectivas e de muitos imprevistos. ---

- O SR. JONAS PINHEIRO- Nobre Senador José Foga­
ça, um dos pontos em que me louvei pata estabelecer o meu 
raciocínio foi exatamente a instalação da CPI da Corrupção. 
que apurou as irregularidades do Governo Sarney. Imagino 
que, naquela oportunidade, o Congresso Nacional teve as 
mesmas condições de julgar, apurar e condenar os fatos denun­
ciados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. -Presid~n_te. (Mui~o bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -cCon­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, COmo Lí­
der. 

O SR- EDUARDO SUPLICY (l'T- Sl'. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, como Líder do Partido dos 
Trabalhadores gostaria de fazer duas sugestões em especial 
aos Lfderes que apeiam o Governo nesta Casa. 

E do conhecimento de todos que o PMDB, O PSDB, 
o PDT, o l'SB e o Partido dos Trabalhadores, este um dos 
proponentes da CPI, manifesrara~-se a favor da fOimação 
da CPI. Não há dúvidas de que, na reunião dos Líderes que 
-dentro de instantes ocorrerá com a presença do Senador Mau­
f9 Benevides, concluir-se-á na direção da instalação da Comis­
são Parlamentar de Inquérito para apurar o possível tráfico 
de influências do Sr. Paulo César Farias junto a autOridades 
governaiD:ne~1.ais ~as Qe.~Y,ncias do ~r. P.edro Collor de Mello. 
Ota. tenho a convicção de que todoS os partidos a favor desta 
CPI gostariam que ela fosse proposta pela instituiÇão Con­
gresso Nacional - não apenas pelos partidos de oposição, 
que aqui formam maioria. · 

A proposiçã9 primeira que gostaria de formular ào Líder 
Marco Maciel e aos Líderes dos partidos afins com o Governo 
é que-todos abracem a ~a_usa ~a real~zação desta CPI, para 
qUe, no mais breve espaço de tempo possível, com a coope­
ração de todos os representantes do povo no Congresso Nacio­
nal e, em especial, no Senado, possamos chegar à ã.puração 
desses fatos. 

A segunda sugestão que gostaria de fazer é relativamente 
ao próprio Presidente Fernando Collor de Mello e ao seu 
pronunciamento às treze horas de hoje. bisse o Senhor Presí­
den.te da _B.e_púPiica que paçia tem a temer, que as denúncias 
de seu irmão _Pedro Collor_ de_ Mello são falsas. Quer Sua 
Excelência que tudo seja apurado da forma mais transparente 
possível e já solicitou ao Ministro da Justiça que peça ao 
Ministério Público, à Polícia Federal e à Receita Federal que 
abram os inquéritos devidos. 

Proponho que os Srs. Líderes transmitaffi elo Presidente 
da República, consoante decisão pela formação da CPI, antes 
mesmo do pronunciamento que, em princípio, será repetido 
*s vinte horas de hoje, a sugestão de q_ue sua fala à Nação 
seja feita à Iuz da decisão do Senado Federal e do Congresso 
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Nacional. ou seja. uma vez que o Congresso_ Nacional vai 
decidir sobre a formação da CPI, que possa u Presidente 
da República dizer, complementando as suas palavras da hora 
do almoço, que vai cooperar com o Congresso Nacional pa-ra 
que a ComiSsãO" Parlamentar de InquéritO apUre ·as -denúncias 
da forma melhor possível; que Os trabalhos sejam conduzidos 
de maneira completa, serena, ·equilibrada, imparcial e obje­
tiva; que não haja qualquer intenção de se colocar -p-anos 
quentes; que se faça uma apuração vigorosa; mas com res­
peito. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com .multa honra, S.ena­
dor Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, tenho por V. 
Exn o maior respeito e sempre o ouço com muita atenção; 
entretanto, gostaria de apresentar urna discordància._No mo­
mento em que V. Ex~ diz que faz um apelo ao Presidente 
da República para que colabore com as investigações, V. Ex~ 
está fazendo uma confissão de que o Congresso não tem sobe­
rania e de que não seremos- capazes de chegar a bom termo 
sem o consentimento do Presidente da República? É a dúvida 
que me assaltou e que eu gostaria que V. Ex~ esclarecesse. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O Congresso Nacional 
deve cumprir com o seu dever, não se omitindo de_ forma 
alguma. No entanto, eu me coloco na posição do ÇDefe do 
Executivo. Sua Excelência, que tanto pregou a moÍ'álidade; 
que, quando era Presidente José Sarney, solicitava que as 
irregularidades fossem investigada~; Sua Exçelê~cia •. que le­
vou aquela montanha de denúncias ao Ministério Público, 
à Procuradoria--Geral, ao Supremo Tribunal Federal enquanto 
candidato à Presidência da República, deveria ser o prirríeiro 
a diZer que nada tem a temer, a estiinular o Congresso Nacio­
nal a instalar a Comissão Parlamentar de Inquérito. É esse 
o ponto", Senador Magno Bacelar. De o-.:itra forma, estariam 
por acontecer as previsões de Raymundo Faoro, que cito a 
seguir: "Se para evitar que a Constituição pereça é necessário 
ignorar a ConstituiÇão, quem pode afirmar _q~e: a CçmstitUição 
já não morreu?" O" que hoje se diz não é em outro grau 
mas com a mesma substâncíã O cjU.e -se- disse: que para manter 
o espírito da legalidade pode-se sair da legalidade? Que para 
manter a Constituição é preciso abandonar a Constituição? 

Aqueles que temem o uso da ConstitüiçãO-sérif que não 
estão já rasgando a Constituição? A ConstituiçãO disse qu_e 
é dever do Congresso Nacional fiscalizar ds atOs dO ExecutiVO. 
Qual é o instrumento fundamental que possiOiiita a fiscalização 
do Executivo sempre-que há uma denúncia de desvio de proce­
dimento, de cPime contra a probidade administrativa:? É a 
ComiSsão Parlamentar de Inquérito. -

Assim, não cabem mais dúvidas da necessidade da forma­
ção da CPI, mas o ponto mais sério é que enquanto o Presi­
dente da República afirma qUe todas as denúncias são falsas, 
multas delas já se comprovam por outras formas, outras pala­
vras, outras pessoas que não são falsas. O Sr. Predro Collor 
falou a respeito das negociações entre a Petrobrás e a Vasp. 
E hoje, no Jorn31â0 Brasil, diz, em entrevista, o ex-Presidente 
da Petrobrás, Luiz Otávio da Motta Veiga: 

"O PC me procurou várias vezes e dizia que falava 
em nome do presidente, mas eu não sei se ele estava 
efetivamente autorizado, pois nunca perguntei isso ao 
presidente Collor". Segundo Motta Veiga, não- é novi-

dade o fato de PC usar o nome do presidente Collor 
-em seus cont~tos. "PC usa e __ abusa dQnome Go presi­
dente", asSeguÍ"a.- Eie confirma também ter recebido 
telefonemas do_ secretário-geral da Prcsrctcncia da Re­
pública;_ Marcos Coimbra. para que liberasse o emprés­
timo. Segundo o ex-presidente da Petrobrús,_ Coimbra 
dizia que a operação era de "grande interesse do Planal­
to". 

Motta Veiga confirm~ ter pedido demissão da prc­
~idência é!a_Petrobrús como resultado das pressões que 
recebeu para autorizar um empréstimo à Vasp. "Fui 
pressionado a aprovar o pedido do Canhedo (Wagner, 
presidente da Vasp) por PC e Marcos Coimbra. Falei 
que não pediria autorizar a operação porque era desa­
conselhado por um parecer técnico da Petrobrás Distri­
buidora'', conta. Ele afirma ter se oferecido para man­
dar uma· Cópia do parecer técnico a Coimbra, que não 
se mostrou- interessado. O ex-presidente da Petrobrás 
pediu demissão do cargo em outubro de 1990 e denunM 
ciou as p·ressões que recebera para fechar a operação 
com a Vasp. "Tudo o que eu denunciei ria época não 
foi conteStado. A sindicância criada na Petrobrás não 
chegou ao fim e o parecer da Distribuidora contra a 
operação nunca foi alterado", let:rtbra. 

Então, o Governo, que disse que iria apurar as denúncias, 
que abriu sindicância sobre as irregularidades na Petrobrás, 
de acordo com o que sabemos agora, não a completou. Este 

_ cªsQ precisa ser ;:purado até_ o fim, pois agõra há o agr~vante 
dC que o Sr. Pedro Collor de Mello disse que, em função 
desse negócio ~~ Pe~robrás com a V~sp, Pa~lo César Farias 
estaria por receber comissão por tráfico de influência .. Dessa 
forro~, é preciso qUe o Congresso Nacional_apure sim. 

Se o Presidente da República está de consciência limpa, 
se não tem medO, espero que fale hOje à Ooíte à Nação que 
n.ã9_ tem receio de· qualquer inquérito da Polícia Federal ou 
da Receita Feder3.1, e também que não reCeie qualqUer comis­
são parlamentãf de inquérito que o Congresso Nacional possa 
instaurar. -

O Sr. Antoni() Mariz- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
S"enador Antánió Mariz. 

O Sr. AntoQi9 Mariz -Creio que V. Ex~ define bem 
as_xesponsabilidades do Congresso __ e_ justifiCa de igual modo 
a necessidade de instalação dessa comissão parlamentar de 
inquérito. Todo p_ País é testemunha da prudência com que 
vêm agindo o Senado Federal e a Câmara dos Deputados. 
A atitude assumida por ambas as Casas, pelas lideranças de 
OpoSição, foi, desde o primeiro momento, a de abrir um 
crédito de confiança ao chefe do Poder Executivo. Ao surgi­
rem as primeiras indicações de crimes ou irregularidades gra­
ves_ no Governo, o_Congresso preferiu aguardar que os órgãos 
próprios da administração procedess_cm às investigações neces­
sárias, em uma demonstração de confiança __ nas instituições; 
que o Ministério Público e a Receita Federal, corno instru­
mentos do próprio Executivo, e a Polícia Federal, a serviço 
do Ministério da Justiça, procedessem à revelação da verdade, 
que aprofundassem as denúncias, que revelassem os fatos e 
que, afinal, trouxessem ao conhecimento daNação os crimes, 
ou que os negassem. Agora- a situação, evidentemente, mu­
dou, a gravidade das denúncias trazidas pelo Sr. Pedro €ollor 
já não permite uma atitude de indiferença do Congresso Na­
cional e, sem dúvida alguma, é a CPI o instrumento legítimo 



,3946 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1992, 

para apurar esses fatos. V. Ex• tem inteira razão, portanto. 
Seria imperdoável a paralisia, a inércia, a omiSSâo-·do Con­
gresso Nacional. Essa CPJ - estou certo de que com a apro­
vação de todo o povo brasileiro - deve ser realmente insta­
lada. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Estou de inteiro acordo 
com as reflexões de V. Ex~. Senador Antonio Mariz, que 
coloca no fulcro correto a natureza desse problema. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, ITobre Senador 
Esperidião Arnin. 

O Sr. Esperidião Amin- Sou levado, diaiite desse conse­
lho de V. Ex• ao Presidente da República, a tornar público 
tanto o teor da minha observação feita ao Presidente da Repú­
blica, hoje de manhã, antes da reunião dos Líderes, quanto 
a sua resposta. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Se me permite, Senador, 
tenho a convicção de que V. Ex" concorda comigo. Mas ouço~o 
com muita honra, Senador Esperidião Amin. 

_ O Sr. Esperidião Amin- Deve serpnrqu-e-eu não pisquei. 
Nao pense V. Ex~ que todos os que nao ptscam concordam. 
Mas eu quero tornar público, com muita serenidade, que fui 
convidado, na condição de Líder da Bancada do PDS no 
Senado, a particípãi-de um encontro com o Sr. Presidente, 
previsto para as 11h15miil da manhã de hoje, portanto, antes 
da nossa reunião de Líderes. E invoco aqui o testemunho 
do Senador Enéas Faria, que lá estava, e do Senador José 
Eduardo. Fiz ver ao Presidente, que nos deu, naquela oportu­
nidade, a possibilidade de assistir aO ·proimnciamento que 
havia recém~gravado, que a criação de uma comissão parla­
mentar de inquérito !Era -u-iii proCedimento que ÜJdependeria 
da vontade da maioria, posto que basta um terço dos membros 
de cada uma das Casas para que ela viesse a Ser criar, embora 
a minha posição fosse- e seja aírida -a de que o Congresso 
prestaria melhor serviço a si próprio e ao País se constituísse 
urna comissão para acompanhar, e pela via do acompanha­
mento, assegurar isenção e a atuação da Polícia Federal, do 
Ministério Público e da Receita Federal. Mas esta é a minha 
posição. Diante da colocação que fiz, o Senhor Presidente 
foi muito claro ao transmitir ao Líder do Governo na Câmara, 
Deputado Humberto Souto-, que lá estava, e ao Líder do 
Governo no Senado, Senador Marco Maciel, que se fosse 
criada a comissão parlamentar de inquéritO ele em nada se 
sentiria ferido, porque a sua disposição é de esclarecer. E 
eu acrescentei- e acrescerito ---=-, de esclarecer rapidamente 
a questão nodal aqui referida. De forma que eu - que não 
fiz esta colocação quando aparteei o Senador Fernando Henri­
que Cardoso - desejo tornar isto público antes da reunião 
dos líderes às 17h. Nós sabemos que vai ser· críada a CPI 
e eu quero aqui só fazer esta advertênCia. Não sou contra 
o, quero dizer issO em seu ·favor, que aceitará- serenamente 
aquilo que as instituições, os mecanismos íõstitucíonaís levan­
tarem. Digo isso, Senador Eduardo Suplicy, porque neste 
mesmo microfone -írisUfgí-=-me, há cerca de um ano, contra 
uma campanha que V. Ex• ajudou a desenvolver, para rebe­
lar-se contra uma decisão contrária à Prefeita de São Paulo 
tomada por uma instituição, o Tribunal de Contas do Muni­
cípio de São Paulo. Faço votos sinceros - e cobrarei do 
Presidente da República, porque tenho liberdade para apoiá­
lo. não o apóio incondicionalmente - de que se qualquer 

desses instrumentos institucionais der uma notícia desfavo­
rável ao Presidente, que n-ão façam os seus_ colaboradores 
passeatas cOin óníbus, e n-ãO façam correr listas pelo Brasil 
para inquinar quem ch_egar 11 uma decisão desfavorável_de 
suspeito, como aconteceu com a Prefeitura de S-ão Paulo <]Ue, 
insatisfeita com a decisão do Tribunal de Contas do Município, 
passou a desenvolver uma campanha para desmoralizar aquela 
instituição. E agora, 4epois- da desmoralização, não tomou 
nenhuma providência para erradicar males que lá existiam; 
pois se havia corrupção naquele tribunal, devCeria sertomrida 
alguma providência subseqüente. Não. Foi apenas para erra­
dicar uma decisão desfavorável. Faço essa colocação com mui­
ta serenidade, mas com urna memória razoavelmente. boa-. 
Nós vamos participar da-CríaÇ:lo dessa CPI e, Uma vez críadâ., 
ela é da Casa, ela é da instituição, vamos. procurar faZer cOrri 
que ela atue da melhor maneira possível e yamos depois lutãr 
para que não inquinem a Casa de falta _de autoridade moral, 
procedimento que, eu repito, foi adotado pelos defensores 
da prefeitura de São Paulo, no caso do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi. Fazendo 
soar a campainha.) - Senador Eduardo Suplicy, o tempo 
de V. Ex• já está esgotado. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Esperidião 
Amin, V. Ex~ traz urna revelação de grande importáricia sobre 
o Presidente Fernando Collor, exatamente, na direção daquilo 
que eu proponho que Sua Excelência faça à Nação, não apenas 
aos Senadores que o apeiam. 

E só completando, se porventura o povo brasileiro avaliar 
que qualquer decisão desta Casa tenha sido parcial, então 
ele tem todo o direito, numa democracia, de sair às ruas 
pata indicar que estava havendo parcialídade. Ali houve par­
cialidade no Tribunal de Contas da União, o povo de São 
Paulo saiu às ruas, mobilizou-se e convenceu a Câmara Muni­
cipal1_aliás. inch,1sive c9m_Q.epoimentos de representantes do 
povo em todo o País, inclusive no COngresso Nacional, de 
que a Prefeita Luiza Erundina era pessoa extremamente séria 
no trado da coisa pública. 

O Sr. Sid Sabóia de Carvalho- Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço V. Ex·• 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Senador Eduardo Supli­
cy, essa revelação que nos traz o Senador Esperidião Amin 
é muito iinportarite, porque-é a disposição do Presidente en­
tender que uma CPI é um instrumento natural da democracia 
no âmbito do Poder Legislativo. Eu quero dizer mais e faço 
questão de acentuar isso- que li, com certo espanto, a repor­
tagem da revista Veja, quase toda a edição dedicada a esse 
assunto. E, no entanto, jornalista que sou, suprimiria daquela 
edição, pelos critérios de seleção de notícias, de seleção de 
informes, quase tOda a reportagem. E é exatamente css_e traba­
lho que deve ser feito no Congresso Nacional: suprimir da 
denúncia do irmão do Presidente,_ Pedro Collor de Mello, 
tudo aquilo que não tem consistência e que tem um mero 
sabor de vingança, de vindita portanto, ou um sabor de escân­
dalo, mas sem nenhuma conotação jurídica que leve a uma 
pOssibilidade apuratória. Há fatos consistentes sobre_ o empre­
sário Paulo César Farias. Tudo bem. Acho que a comissão 
de inquérito é importante exatamente para isso: para selecio~ 
narmos, dentro do escândalo, aquilo que realmente tenha 
condições apuratórias e, sendo apurado, tenha possibilidade 
de existência jurídica. Não sei, por exemplo, o que poss:. 
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significar para a realidade política do País o fato de, na juven­
tude, alguêm ter consumido ou não drogas. Aquilo é para 
o escândalo, porque estamos num grande momento antidroga. 
Então, sempre que se mencionar droga, há um largo efeito. 
Ora, mas qual o- sentido da denúncia nesse ponto: "Eu já 
fumei droga que me foi dada pelo meu irmão, ou porque 
meu irmão se relacionava com quem tinha droga". Não sei 
onde está a consistência desses dados, acho que isso não deve 
interessar a uma CPI, mas há fatos que catados aqui e ali 
podem interessá-la. A CPI é importante exatamente para isso, 
para o próprio Presidente da República, para dimensionar 
o que ali há de consistente e garanto que há muito elemento 
para es-cândalo e muito pouco para uma consistência de caráter 
ligado à lei, revelado diante do Direito, aquilo que tenha 
um peso para um futuro processo, para uma futura ação. 
A CPI é um instrumento natural da aptidão físcalizatórht do 
Congresso Nacional; fiscalizamos aqui em plenário, com de­
núncias etc., temos urna que pode ser apurada mais enfatica­
mente, mais diretamente numa CPI, mas a natureza do Poder 
Legislativo, entre outras coisas, tem a aptidão fiscalizatória. 
E claro que temos que fiscalizar sem que isso signifique trauma 
para a República, trauma para a democracia, possibilidade 
de golpe, desaforo para o President~-·- Quein--sãhe Se essa 
CPI não é o foro de defesa para o Presidente, já pelo fato 
de essa CPI poder selecionar qual a consistência da denúncia 
de Pedro Collor de Mello, porque muitas vezes as coisas são 
ótimas para serem contadas, para serem ditas, para serem 
objeto de conversas, mas não são importantes para chegarem 
à Procuradoria-Gerar da República; isso é que é- importante. 
O discurso de V. EX" é muito bom quando mostra que, com 
naturalidade, podemos tratar de uma CPI, porque quando 
entendermos que não devemos instaurar CPI porque é perigo­
so, então a Constituinte elaborou muito _m_aj_, porque traÇou 
uma linha de perigo para a sua própria obediência e para 
a sua própria continuidade. Não. A CPI é algo normal. Discor­
do quando dizem que as CPI não dão em nada. Elas sempre 
dão em alguma coisa. Isso só não acontece, de certo modo, 
quando não terminam. Se terminam e inocentam, eis que 
há inocentes. Se terminam e indicam culpados, eis que há 
culpados. Se há um segmento ou não_do Poder Judiciário, 
não é obra nossa; não há problema aqui conosco, Só_ o Ja:tO 
de convocar uma CPI já é um ato, no entanto, de certo modo, 
revelador de irregularidades_ ou da desconfiança de irregula­
ridades. Por tudo isso, acho que terminaremoS por chegar 
a um acordo hoje nesta Casa. CPI não é traumática, CPI 
é coisa natural do Direito ConstitUcional; é coisa_natural ao 
curso da lei do Poder Legislativo. Há CPI como há comissão 
permanente, como há convocação de ministro, como V. Ex" 
está na tribuna, como estou aparteando, como funcionamos 
em nossos gabinetes, como temos assessores. É tudo muito 
normal. O Presidente fez muito bem quando disse que escutou 
o Senador Esperidião Amin: -que haja a CPI. Porque esse 
é o foro mais adequado para o Presidente, notadamente se 
essa CPI for só do Senado, pois cabe melhor na função do 
Senado do que na função geral do Congresso. En~ã_o, se for 
na competência do Senado, melhor ainda para o Presidente 
levisão, melhor que através dos jornais; inelhor que através 
de cartas. Apóio· inte"gralmente as considerações de V._ Ex~ 
apenas como jurista.-Vejo as dé-clafaÇões doS[. Pedro CoJlor­
de Mello com um caráter seletivo e tiraria, daquilo que foi 
publicado, muito pouco, para uma CPI. Mas. de qualquer 
maneira, esse muito pouco deve ser objeto de uma CPI. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLlCY ~Concluindo, Sr. Presi­
dente 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O tem­
po de V. Ex• já ultrapassou mais de 30 minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Última frase, Sr. Presi­
dente, Senador Rachid Saldanha Derzi. 

Muito embora o Presidente da República, enquanto can­
didato, tivesse até, por sua campanha, utilizado tanto dos 
aspectos pessoais de seu principal adversário, estou de pleno 
aCordo com V. Ex•, nesta CPI, o único fato que interessa 
é aquele referente ao interesse público. as questões de probi­
dade na administração. Nenhum milímetro de interesse ·SObre 
as questões pessoais. 

Muito ob.rigad<?. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) :--Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, reali­
zou-se. como é de domínio público, a 301 Assembléia Geral 
da Conferência Nacio11at dos _Bispos do Brasil- CNBB, em 
Itaici, São Paulo, no período de 29 de ahril a _8_ de maio 
do corrente ano. Da pauta constou, por louvável decisão dos 
dirigentes da instituição, a questão da educação como uma 
das preocupações centrais de sua atuação evangel_izadora. 

O texto ""Educação, Igreja e Sociedade'"- que integra 
a coleção "Documentos da CNBB'' - e expressa aposição 
da Igreja Católica sobre o assunto. -

Como muito hem salientou Dom Aloysio Penna, Bispo 
de Bauru e responsável pela área de educação e ensino religio­
so na Comissão Episcopal da Pastoral da CNBB. o citado 
texto "é um documento diferente de tudo o que se fez até 
agora, pois foi redigido em forma de quinze teses, cada uma 
com sua formulação e sua justificativa". 

Creio, Sr. Presidente, que a força maior do documento 
advém da forma com que foi preparado e do espfrito que 
balizou sUa elaboração. Foram dOis anos de discussão ampla 
e verticalizada, envolvendo universidades e associações católi­
cas, comunidades eclesiais e movimentos populares. Mais ain­
_da: abuscando focalizar a educação em sua amplitude real, 
o documento apresenta uma latitude tal, que analisa, entre 
outros aspectos, questões complexas como o papel das escolas 
comunitárias e confessionais, e defende a garantia do ensino 
fundamental público e gratuito para todos, a importância da 
educação informal, a absoluta prioridade à alfabetização, a 
indispensável valorização do professor. 

São razões mais que suficientes, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, para qu_e concordemos com Dom Aloysio Penna 
quando este identifica no documento citado "a contribuição 
da Igreja para um projeto nacional de educação". 

O texw da CNBB está dividido em três partes. De início, 
ele focaliza os "Problemas e esperanças na educação brasi­
leira". Partidos do pressuposto de que o problema da educação 
não é um fato isolado, mas absolutamente associado a um 
qUadro ariiplo e complexo, cuja origem mais iemota encoil~ 

_ tra-se na formação histórica_do __ B_rasil_,_ess_a_ primeira parte 
discorre sobre a crescente cons.ciênda do direito_ à e_ducação 
pO·r· 'fiaúe -da S"ociedade, Sãiíenti:Lndo as inúilleras .dCliCíê-D.<:Iã.S 
que caracterizam nosso sistema educacional. 

Da permanência de elevados índices de analfabetismo 
à desqualificação social e profissional do educador. são apon­
tados diversos pontos de estra!lgulamento do processo,_culmi-
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nando com a inexistência de uma "política educacional coe­
rente e democratica elaborada, capaz de dar mais consis­
tência, organicidade e unidade à administração da educa_ção _ 
nacional". 

Depois de analisar a presença histórica da Igreja educa­
dora - "a Ingreja teve sempre viva consciência· de que lhe 
cabe educar"-, o documento debatido em ltaici apresenta,_ 
em sua segunda parte, uma '"Visão da Educação na Pe-.rspec­
tiva Cristã". Identificando no homem '"um ser cult[,l_r_al em 
vias de realização", ele concebe a educação a serviço da 
longa aprendizagem humana "que se radic_a_n_a liberdade, pas­
sa pela lib~rtação da pessoa c culmina na abertura a uma 
ordem social humanizadora". 

Frisando que as instituições educativas_ devem ter cons­
ciência da dimensão política de sua ação pedagógica, sem, 
no entanto, ser partidária, o texto indil .. a os fundamentos das 
direitos e deveres da família e do Estado em relação à cduca7 
ção. Ao destacar as dimensões filosófi<::o--=antropológicas e 
socioculturais da concepção cristã da _edu__cação, a CNBB lem­
bra ser impossível "separar a reflexão teológica, que tem sua 
fonte última na revelação de Deus e na fé professada pela 
Igreja, da realidade e da vida concretas do homem". 

Em sua terceira e última parte, o texto apresenta "PosicioM 
namentos e Propostas", oportunidade em que, cnfatícamente, 
se diz: "se quisermos superar o cfrculo vicioso da "miséria 
que gera miséria", a Igreja e_toda a sociedade brasüeira.devem 
passar a assumir a-educação como verdadeira prioridade nacio­
nal". 

Em síntese, Sr. Presidente, são elencados alguns tópicos 
defendidos pela Igreja, no campo educacional, que aqui repro­
duzo_: _o_ direito de todos a uma educação de qualidade e o 
devido apoio a todo esforço empreendido para -a realização 
desse direito fundamental, particularmente o voltado para 
as escolas de ensino fundamental que atendem às populações_ 
mais carentes; a elaboração participativa de uma política edu­
cacional capaz de dar unidade às ações educativas dos di\._'ersos 
organismos do governo em âmbito nacional; uma educação 
que vise a capacitar para o pleno exercício da cidadania. 

O documenlo "Educação, Igreja e Soci~dade'' também 
lembra que a educação deve valorizar a m_em6ria cultural 
do povo e sua capacidade criativa, e divide entre a faml1ia, 
a escola e a comunidade a responsabilidade pelo desenvol­
vimento da capacidade crítica diante da comunidade social. 

Ao finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores manifesto 
minha satisfação com a reiterada preocupação da Igreja CatóM 
lica em contribuir para fazer da educação a grande prioridade 
brasileira. Louvo, uma vez mais, o espírito presente_ na elabo­
ração e na discussão do te:xto "Educação, Igreja e Sociedade" 
pelo que ele traduz: fratt.:rnidade, justiça, liberdade. tolerência 
e pluralismo. Que possamos todos nós- Igreja, Sociedade, 
Estado - enfrentar com decidida vontade o_ imenso desafio 
de fazer da Educação o instrumento de u:ansfor_mação do 
Brasil! 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sal<Janha_Derzi) - Con· 
cedo a palavra ao nobre St'nado_r Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA(PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr1' e Srs. Senadores, 
nosso pronunciamento de hoje versará sobre tema, diríamos 
bastante familiar a esta Casa, tantas vezes iem sido tçatado 
por eminentes pares. Reffrimci-nos ao tema aviação civil que, 
pela sua complexidade c importância, desdobra-se, obrigatoM 
riamente, em múltiplos aSJ?ectos: 

Um deles, por exemplo, o das relações capital-trabalho, 
é fundamental para o desenvolvimento pleno, a melhor produ­
tividade e a maior segurança no transporte aéreo, razões que 
nos levaram a apresentar projeto que institui o-ESüi.tiJtó- do 
Trabalho do Aeronauta. Mas não se limita o projeto às condi­
ções laborais, pois alcança fórmulas de harmonizar interesses 
diferenciados, estabelecendo o equilíbrio entre a flexibilidade 
operacional indispensável e a racionalização do trab<.1lho. 

Nessa oportunidade, é nosso dever mencionar alguns dos 
que nos precederam na busca de soluções dos problemas da 
aviação civil, seja através de inúrnefos Projetós de lei (tomo 
os nada menos de cinco) de autoria do eminente Senador 
Nelson Carneiro; vários outros, dos Senadores Itamar Franco 
e Nivaldo Machado; pronunciamentos dos Senadores Jutahy 
Magalhães, Odacir Soares, Jamil Haddad e Saturnino Braga; 
requerimentos de informações recentes, dos Senadores Pedro 
Simon (sobre seguro de aeronaves) e Maurício Corrêa (crité­
rios na investigação de acidentes). 

Fazemos esse registro especialmente porque, afinal, tais 
iniciativas revelam o elevado grau de seriedade com que o 
tema ~ encarado no Congresso e, também, porque contri­
buíram na feitura de nosso próprio projeto, onde, de uma 
forma ou de outra, estão inseridos. 

Os acidentes aéreos ocorridos logo no começo deste ano 
vêm confirmar, dolorOsamente, que tínhamos motivos sufi­
cientes para nos preocuparmos com a segurança da nossa 
aviação comercial. A realidade é que a aviação - ainda o 
meio de transporte mais seguro - tem apresentado perdas 
consideráveis em relação aos níVeis de eficiência e de confia­
hilidade. 

Lamentavelmente, os acidentes dos últimos anos nos dão 
razão, e constituem, na prática, o argumento mais forte em 
favor de um projeto que prefeririamos defender com base 
em considerações teóricas. Entretanto, se não podemos alterar 
a realidade passada, podemos nos precaver para a realidade 
futura, agindo sobre o homem, o meio e a máquina, para 
que a aviação civil reconquiste os methores padrões de segu­
rança. 

Esta preocupação torna-se ainda mais oportuna neste_ moM 
mento, em que as empresas de transporte aéreo, em todo 
o mundo, passam por grave crise financeira, da qual o fecha­
mento do Pan Am é o mais melancólico exemplo. Iludem~se 
aqueles que vêem na falência da Pan Am- símbolo do povo 
americano, e emp-resa que· chegou a ser chamada "Rainha 
dos Céus" - um caso isolado de dificuldades financeiras. 
Para um setor cuja situação vem se agravando paulatinamente, 
o ano de 1991 foi o pior morriento, em conseqüência dá Guefra 
do Golfo e da recessão econômica. -

Também no Brasil a aviação passa por momentos difíceis. 
Evidentemente, essa crise tem reflexos no que respeita à segu· 
rança. Ao· arcar com prejuízos, as- empresas reduzem os seus 
inve-stimentos na aquisição d"e equipamentos mais modernos 
-conquanto algumas novas aeronaves estejam sendo adqui~ 
ridas pelas empresas brasileiras_, na manutenção dos motores 
e no aperfeiçoamento dos recursos humanos. 

É neste último a_specto que reside a preocupação básica 
do PLS n~ 412, de 1991, de nossa autoria, que viSa a substituir 
a Lei n'' 7.183. de abril de 1984. Trata-se de um Projeto de 
Lei que institUí o- Estatuto do Trabalho do Aúonauta, e que 
foi caririhoiiamente elaborado a partir de constatações de todas 
as categorias envolvidas com a atiV~dade do Vóo. No projeto, 
privilegiamos o interesse público, o estrito atendimento às 
normas constitucionais, as modificações impostas pelos avan-
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ços tecnológicos, a flexib11idade operacional, e, sobretudo, 
o fator segurança. 

O que podemos observar, com certa freqüência, é que 
ao desenvolvimento tecnológico nem sempre correspondem 
a melhoria nas condições de trabalho e os investimentos rela_ti-__ 
vos aos recursos humanos. Assim, os riscos da atividade tor­
nam-se maiores em decorrência dessa defasagem, e tendem 
a potencializar-se com o auni.ento do número de aeronaves 
em operação. 

O consenso, Si. Presidente e Srs. Senadores, é a marca 
registrada do PLS n9 412, para o qual solicitamos especial 
atenção. Dissemos, há pouco, que em sua elaboração procu­
ramos ouvir "as variadas categorias relacionadas com a ativi-­
dade da aviação. No entanto, tomando como base a lei já 
existente, que regula essa atividade, o que buscamos foi escla~ 
recer aspectos conflitantes ou pouco claros, estabelecer com 
exatidão os conceitos e princípios que deVem regê~la e expli~ 
citar direitos e deveres. Para que o projeto pudesse refletir 
o consenso dos aeronautas, viabilizar as ponderações da class_e 
patronal, e, sobretudo, atender aos anseios da população usuá­
ria dos transportes aéreos, foram sistematizadas três dezenas 
de projetos apresentados nesta Egrégia -casa-- e na Câmara 
dos Deputados. Ao salientar, portanto, a oportunidade e os 
méritos do PLS n~' 412191, queremos_ render nossas homena~ 
gens aos__ Srs. Senadores e Deputados que nos precederam 
com projetos semelhantes, em louvável iniciativa que objeti~ 
vava aperfeiçoar as condições operacionais do transporte aé~ 
reo. 

O Estatuto do Trabalho do Aero_n_auta, que trazemos 
à apreciação desta Casa, não se resume a· buscar melhores 
condições de proteção ao vóo, mas regulamenta medidas que 
podem resultar também maior regularidade e melhor pontua~ 
lidade nos serviços, além de torn_ar mais harmônic.as as r~la~ 
ções trabalhistas no setor da aviação civil, com a definição 
clara e objetiva de direitos e deveres. Um_d_os itens do Estatuto 
que gostaria de ressaltar é a criação da CPETAC- Comissão 
Paritária-de Estudos Técnicos da AviaçãO- Civil, ·q"u"e será cons~ 
tituída por representantes do Instituto Nacional de Seguridade 
Social, do Departamento de A viação Civil e das entidades 
sindicais patronal e dos aeronautas, de âmbito nacional. 

É de se observar, também, o caráter experimental de 
alguns dispositivos do projeto, dando seqüência ao processo 
de amadurecimento das idéias que remonta _à época da Assem­
bléia Nacional Constituinte, quando foram de grande valia 
os depoimentos, em audiência pública, do Diretor~Ge.fã.l da 
Aviação Civil e do Presidente da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Transportes Marítimos, Aéreos e Fluviais, 
respectivamente os Srs. Tenente-Brigadeiro Waldir Fonseca 
e Comandante Aloysio Ribeiro. · 

Tiveram tambéin graride importância, em nosso trabalho, 
os estudos da MediCina da Aviação. Ressalta-se que tais estu~ 
dos são conduzidos com absoluta seriedade, e a prova disso 
está em que a grande maioria das conclusões desafia o tempo, 
obtendo o pleno reconhe_cimento nos simpósios internado~ 
nais. Assim, baseamo~nos. por exemplo, nos estudos de espe~ 
cialistas renomados para a abordagem de uma questão da 
maior importância, que é a fadiga aérea. 

As relações de trabalho constituem outro aspecto funda~ 
mental do Estatuto, que privilegia um modelo de gerência 
participativa como o caminho para se alcançar a satisfação 
pessoal e os melhores índices de produtividade. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, não pretendemos, neste 
momento, esmiuçar o Estatuto do Trabalho _Q._Q A~t:011Jll!~a._ __ 

mesmo porque a justificativa que acompanha o Projeto é bas~ 
tante longa e suficientemente clara. Entretanto, é imperioso 
que destaquemos sua importância e sua oportunidade, e nesse 
aspecto os números são categóricos. Embora as viagens aéreas 
ocupem o sétimo lugar entre as causas de morte por acidentes, 
a segurança não vem acompanhando o desenvolvimento tec­
nológico e a velocidade das aeronaves. 

Somente nos anos 80, tivemos quatro grandes catástrofes 
com aeronaves brasileiras. No ano de 1980, em Florianópolis 
com um Boeing 727 da Transbrasil, pilotado por um oficial 
da Aeronáutica, com a morte de 54 pessoas; outro acidente 
com um turbo~hélice Fokker, operado pela TABA (Trans-

- portes Aéreos da Bacia Amazônica), em Tabatinga, com 44 
mortes, tendo sido apurado o excesso de horas de vôo do 
comandante no período mensal; em 1982, provável erro do 
piloto com um Boeing 727~200 da Vasp provocou em Fortaleza 
a morte de 137 passageiros; em 1987, inicialmente por falha 
de uma das turbinas, seguida também de provável falha de 
coordenação na atuação dos pilotos, ocasionaram outro aci­
dente com dezenas de mortes com um Boeiog 707 da Varig, 
na Costa do Marfim; e em 19.89, acidente com um Boeing 
727, de transporte de carga da Transbra~il, provocou a morte 
de seus três tripulantes e 18 pessoas em terra; em meados 
de 1990, outro acidente com avião Fokker, tamb~m perten­
cente à TABA, em Altamira, Pará, com 40 mortes; mais 
recentemente o pouSo fOrçado de_ um Boeing 737 da Varig, 
em Mato grosso, em estranhas circunstâncias Ocasionou a mor~ 
te_de 12 pessoas; em 11 de novembro do ano passado, queda 
de um avião Bandeirante, da Nordeste Linhas Aéreas, em 
Recife, caUsou a inerte dos seus 15 ocupantes e de uma pessoa 
em terra; em fevereiro de 1992, a queda de OLLtro Handeirante, 
também das Linhas Aéreas Nordeste. em Caetité, interior 
da Bahia, :>casionou a morte de todos os seus 12 o_cupantes; 
emMacaé, 28 de julho de 1984, acidente com um Bandeirante, 
daTAM (Transportes Aéreos Marília), emj:ire~a regional, com 
a mOrte de dois tripulantes e de 16 jornalistas e radialistas; 
em Bauru, acidente com um Bandeirante, da TAM, com a 
morte de seus 18 ocupaÍltes: desprendimento(!) do comando 
profundo; acidentes dos Lear Jets, em lapso de tempo relativa­
mente curto (pouco mais de dois anos): dois em Belo Hori~ 
zonte (fatais). um em Brasília (fatal). um em Uberlândia, 
um em Belém (fatal), <Ntro em Juizd_e Fora (fatal), No setor 
da aviação agrícola, enquanto em 1985 registravam-se 29 aci~ 
dentes (até o mês de outubro) na safra 1990191,_~omente no 
Rio Grande do Sul, ocorreram dois acidentes fatais, dez aci~ 
dentes graves e cerca de qliaieflta incidentes; e, finalmente, 
na Operação de helicóPteros, houve número elCvado de aci­
dentes, praticamente todos fatais, na Amazônia, nO litoral 
do Rio Grande do Norte e no litoral do Rio de Janeiro (a 
ser-viçO da prospecção de petróleo). a absoluta maioria em 
virtude de problemas de manutenção, registrando-s_e, tam­
bém, à época, o excesso de_ jornaâas dos pilotos e dos mecâ­
nicos encarregados dos serviços técnicos. 

Detivemo~nos nesse quadro, e em muitos outros proble­
mas da aviação, e, por isso, o Estatuto do Trabalho do Aero­
nauta, necessariamente, há de ser mais que uma simples regu~ 
lamentação de normas laborais. e, sim, um díploma em que 
as relações capital-trabalho tenham lugar proeminente, em 
que, a par da capacitação proftssíonal, promova o homem, 
sua personalidade, sua dignidade, pois somente assim poderá 
dar melhor de si para a sociedade. Daí a importância enorme, 
fundamental mesmo, de dois pontos do Estatuto: a instituição 
da Comissão de Estudos Técnicos da Aviação Civil, c~m a 
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participação de representantes governamentais e das catego­
rias económica e proflssionaís, e a criação das ·comissõeS de 
Relações do Trabalho, no âmbito de cada empresa. 

Citamos, aqui, apenas as ·g-randes· catástrofes, deixando 
de relacionar os diversos acidentes no Transporte Não-R~­
gular. Dessa forma. é tambt!m imperioso que noS Preocu­
pemos com a segurança da nossa aviação civil. O Estatuto 
do Trabalho do Aeronauta, aperfeiçoando a legislação exis­
tente, estabelece cuidadosamente o grau de controle que deve 
caber ao Estado, promover a organização do trabalho de acor­
do com as características da atividade, e prevê os cuidados 
a serem tornados com a infra-estrutura do transporte aéreo, 
com a manutenção das aeronaves e com o papel a ser desempe­
nhado pelas empresas do setor. 

Por ser um trabalho sério, profundo, e paulatinamente 
amadurecido, solicitamos para o ritesmo a atenção dos nobres 
colegas. na certeza de estarmos contribuindo para melhorar 
os níveis de produtividade, de eficiência e principalriiente- de 
seguraça e credibilidade na aviação civil brasileira. 

Muito obrigado! 
O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha~ Derzi) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, sr~ e Srs. Senadores, 
no dia 29 de abril .últimQ, loi aprcsentad.o, na Câ!nara dos 
Deputados, o Projeto de Lei n"2.778/92, de autoria do ilustre 
Deputado Delfim Netto, que "altera a legislação do Imposto 
de Renda aplicável às pessoas físicas". 

Esse projeto visa, em últirriã análise, a permitir-dedução, 
do imposto de renda das pessoas físicas, dos pagamentos feitos 
a empregados que prestam serviços na residência do contri­
buinte, tais como empregado doméstico, jardineiro_~ moto--
rista. -

O ilustre autor da proposição justifica sua infciativa, apon­
tando os seguintes argumentos aqui resumidos. 

Primeiro, que a aprovação da medida beneficiaria, de 
imediato. os próprios empregados domésticos, pois- na opi­
nião dele - estes enfrentam uma situação semelhante à dos 
"bóias-frias., (diaristas c empregados sem carteira assinada). 
Com o benefício dado ao contribUinte, eles deixariam de ficar 
à margem dos direitos sociais previstos na legislação. 

Segundo, que a medida proporcionaria o "crescimento 
da arrecadação do INSS'', pelo fato de que haveria um incen­
tivo ao recolhimento em dia das contribuições previdencjárias. 

Terceiro - e aí está o verdadeiro objetivo do _projeto 
-, que o empregador doméstico seria beneficiado, inclusive 
pela aplicação, no caso, do princípio constitucional da capaci­
dade contributiva, fazendo-se justiça à grande maioria dos 
contribuintes do imposto de renda, precisamente os assala­
riados. 

Estrategicamente, o autor do projeto enumera, em pri­
meiro lugar, os beneficiários indiretos (empregados domés­
ticos e o INSS), para. em seguida, tratar dos beneficiários 
diretos (o empregador doméstico). 

Antes de prosseguir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que­
ro me posicionar, desde agora, favorável à idéia contida no 
projeto do Sr. Delfim Netto. 

Mas, devo obsNvar que, embora ele tenha razões de 
ordem prática para usar aquela estratégia de argumentação, 
é de lamentar-se que. no Brasil, tenhamos de adotar meca­
nismos legais compensatórios para neutralizar os expedientes 
corriqueiros de burla. de descumprimento da lei. 

Esse caso i! exemplar e explícito. O que o ilustre aU[or 
afirma na justificação do seU Projeto é verdadeiro, conquanto 
de triste constatação. Os empregados domésticos conquista­
ram, a duras penas, direito a ter direitos sociais.. E isso lhes 
foi assegurado, expressamente, pela Constituição, no pará­
grafo único do seu art. 7~. 

A realidade, porém, é que a grande massa d<;:ts trabalha­
doreS domésticos continua marginalizada. Por quê? Porque 
a grande maioria das relações de trabalho nesse campo conti­
nua sendo informaL Os empregadores não cumprem a lei, 
ou melhor. nãO se submetem ao imperativo constitucíonal 
que determina a concessão dos direitos, ali previstos, ao traba­
lhador doméstico. 

Dir~se-á que a norma constitucional depende de regula­
mentação e·esta ainda não foi aprovada pelo Congresso. 

Aliás, Sr. Presidente. o projeto que regulamenta os direi­
tos sociais dos empregados domésticos está tramitando no 
Senado e não há qualquer razão plausível para retardar-se 
mais sua apreciação pela Casa. 

Mas - voltando à questão - de nada vai adiantar a 
aprovação da lei, porque, na prática, ela continuará sendo 
-descumprida. E as relações de trabalho permanecerão ocultas, 
ou o_çultadas. 

De seu lado, o trabalhador doméstico ainda não está 
organizad_o a ponto de ter uma consciência trabalhista~ É ver­
dade que, como categoria, também não adquiriu uma cons­
ciência profissional. 

Por sua vez, devemos reconhecer que a classe média brasi­
leira, onde se localiza a maior parcela do grupo· de emprega­
dores domésticos, está empobrecida, incapaz de sustentar, 
com folga, o peso dos encargos mensais relativo:; à_ manutenção 
condigna de suas famílias. E um desses encargos é exatamente 
com o custeio do trabalho doméstico realizado por empregado. 

-Enfim, tudo isso redunda em lamentar, mas ao mesmo 
tempo concordar, com -as razões de ordem prática que motiva­
ram o Deputado paulista a apresentar seu projeto. 

Por sinal, ele oferece um dado impressionante, que, res­
salvada a linguagem eufemística (para não dizer dissim_ulada), 
vale a pena reproduzir. 

Diz ele: "É_ oportuno ressaltar que a medida proposta 
atingirá cerca de 4 milhões de lares, onde as relações entre 
patrões e ~mpregados certamente terão seu nível aperfeiçoado 
pela regularização da sjtuação dos e_mpregados que diuturna­
mente colaboram para a criação e manutenção de ambiente 
agradável e sadio nesses !UCSmos lares". 

Traduzindo, em palavras bem diretas: seriam hoje cerca 
de 4 milhões de relações de trabalho doméstico clan9estinas, 
informais, que, com a aprovação da medida, se tornariam 
regulares, colaborando para a existêncía de uma clima de 
confiança recíproca entre patrões e empregados. 

O projeto n. que estou tratando neste discurso teve reper­
cussão na imp1.:nsa. O Jornal do Brasil, por exemplo, taxou 
a medida como "tópica", em editorial do dia 11-5-92. Já o 
jornalista Luís Nassif, na sua coluna da Folha de São Paulo 
_do dia 6-5-92. elogia a ~niciativa e ressalt~ tratar-:-se _do "pri­
meiro recOnhecimento público da importância da chamada 
unidade familiar como empregadora''. Mais adiante, o jorna-­
lista conclui seu comentário, afirmando que "o reconheci­
mento desse papel econômico das familias vinha sendo defen­
dido há anos pelo jornalista e radialista José Paulo de Andra­
de, da rádio Bandeirantes." 
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Esse radialista, segundo Luís Na!'sif, teri~ convencido 
o Deputado a apresentar o projeto, fazendo uma exortação 
irreSíSTívd: "Seja a Benedita da Silva da Classe média". 

De fato. Sr. Presidente, Srs. _Scnadur_e_s, a classe média 
precisa cada vez mais de defensores, de_ lidr_es __ que briguem 
pelos seus interesses. Tenho a impressão, cada vez_mais acen­
tuada, de que a classe média está rc!egada ao abandono porque 
hoje, diferentcmcáte do_que ocorria no passado, as elites 
dirigentes e as que dominam a representação política se incor­
poram muito rapidamente às camadas mais ricas da sociedade 
ou têm intcrcs.se_s_prcdominantemente identificados aos delas. 
O eleitorado que pertence às classes menos favorecidas tem 
sua representação política minoritária, p"ürém bastante defi­
nida e solidamente comprometida com a defesa dos interesses 
que ela representa. Como a classe média tende a votar em 
candidatos que portam bandeiras identificadas com suas aspi­
rações, mas que, tão logo eleitos, em grande número-. buscam 
novas identidades e novas bandeiras. fica a _classe média, a 
rigor, com uma representação política indefinida, amorfa. 
fragmentada, sem sintonia. --

Por isso, aqueles que pertencem, efetivamente, à classe 
média precisam redobrar a atenção para os crescentes proble­
mas que ela vem enfrentando. 

E um dos pontos mais sensíveis da aflitiva situação da 
classe média brasileira, considerando-se que ela é, basica­
men~_e, assalariad?J.!:? _gue, eor isso, vem sendo esmagaqa, pelo 
arrocho salarial, um desses pontos, repito, é o da elevadíssima 
carga tributária incidente sobre seus ganhos. Não bastassem 
as dificuldades para a aquisição de casa própria, para o paga­
mento do coJégiO dos filhos. para vestir, comer, cuidar da 
saúde, ainda por cima lhe cabe sustentar a parte mas substan­
cial da receita pública, porque ninguém duvida que é a classe 
média a única que paga imposto neste PaTs. 

Portanto, é preciso olhar com um interesse muito especial 
para tudo aquilo que s-ignifrque solução ou alívio dos inúmeros 
problemas da classe média. 

. Sou daqueles que mais se preocupam com a situação 
da classe média, mesmo sabendo que minha voz não encontra 
tanta ressonância quanto outras. 

A questão do projeto de lei agora apresentado pelo Sr. 
Delfim Netto -que espero venha tornar-se mais um aliado 
da classe média- é bem ilustrativa. 

Quero me referir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fato 
de ter eu apresentado, em novembro_ de 1983 -portanto 
há quase dez anos- o Projeto de Lei do Senado no 296/83, 
que "Dispõe sobre abatimentos, da renda bruta, de despesas 
com empregados· domésticos". Nessa ocasião, era Ministro 
da Fazenda o hoje Deputado Delfim Netto, autor de propo­
sição com idêntico objetivo. 

Já nas.ucla época eram perceptíveis as dificuldades que 
a classe média enfrentava, e de forma aguda também. 

O meu projeto não só permitia o abatimento das impor­
tâncias pagas, a título de salários, ao empregado doméstico, 
como das contribuições previdenciárias devidas pelo empre­
gador em favor daquele. 

O argumento fundamental com o que eu justifiquei a 
medida então proposta era de_ ordem técnica. Disse eu, na 
justificação do projeto: 

"O princípio que inspira a eXClusão desses encar­
gos da renda tributável, a_ título de abatimentos, é o 
mesmo que prevalece para as pessoas jurídicas, as 
quais, na determinação de seu lucro real (base de cálcu­
lo do imposto de renda para tais pessoas), deduzem 

do lucro os custos ou despesas operacionais, iSto é, 
aquelas necessárias à atividade da empresa c à manu­
tenção da respectiva fo_nte produtora (art. 47, da Lei 
n" 4.506164, e art. 191 do Regulamento do Imposto 
de Renda)". 

Com base nessa consideração, fiz eu a seguinte analOgia: 

··A pessoa física. do ponto de vista econômico 
e tributário, constitui uma unidade produtiva de traba­
lho e uma fontt: unitária de tributação. A família do 
contribuinte _é, por outro lado, uma unidade opera­
cionaL que impõe c exige gast9s dessa natureza, da 
mesma forma- como as empresas constituem unidades 
operaCionais e têm despesas para sua operação e manu­
tenção." 

Revendo meu projeto, obs~rvo que essa idéia da familia 
como unidade empregadora, do ponto de vista econômico, 
que tanto entusiasmo está provocando em parte da imprensa. 
eu j~ a_havia esbOÇ"!:dO em 1983. 

Também fico entusiasmado, porque embora meu projeto 
tenha sido rejeitado pela então Comissão de Finanças desta 
Casa, a idéia está aí, viva, renovada c pronta a ser revisitada 
pelo Legislativo. 

Relendo o meu projeto, percebo que pouco ou quase 
nada precisaria ser alterado, tailto na sua parte dispositiva, 

. qp~_nto na sua justificação .. Salvoque, naquela época. o empre­
gado doméstico ainda estava na expectativa da garantia de 
seus direitos sociais, advindos com a Constituição de 1988, 
e que, também naquela época, a iniciativa congressual das 
leis, em matéria tributária, encontrava uma certa resistêncià 
interna, mercê de controvérsias interpretativas, tudo o mais 
no projeto está atualizado. 

Tomo conhecimento. já ao encerrar este discurso, da 
tramitação do PLS n" 272, de 1991, de autoria da ílustre Sena­
dora Marluce Pinto. Trata-se de mais urna proposição que 
se soma àquela, cuja idéia deve merecer todo o empenho 
do Legisjativo para aprová-la. À vista de algumas deficiências 
que observo na redação do projeto da ilustre Senadora. apre­
sentarei emenda substitutiva ao mesmo, com base na minha 
anterior proposição, a qual como disse, está plenamente atua­
lizada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. Pro~ 
nuncia o seguinte discUrso.)- Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Sena­
dores, o Direito é o instrumento pelo qual se faz da palavra 
vida, e na vida, justiça. Transformar o verbo em vida eis 
o grande desafio que a Justiça tem constantemente de enfren-. 
tar. Sabemos, Sr. Presidente, que a vida é múltipla, desi­
gual e informe em seu curso natural. Por isso a desigualdade 
se afigura como um fato, um produto da natureza c ainda 
uma contingênCiã da história do homem. 

Ao Direito incumbe a criação da fôrmula normativa que 
permite realizar o objetivo da igualação jurídica, sem que 
se perca a inerente diversidade humana. Para se atingir esse 
ponto jurídico ideal, é preciso, por um lado, discriminar quais 
desigualdades compete ao Estado desfaze-r, planificando as 
es_r.ruturas sócio~econômiCas e políticas; de outro lado quais 
igualações se impõem para o aperfeiçoamento do princípio, 
quais os elementos que podem ser legitimamente utilizBdos 
para a igualação e a desigualação. · 
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Como idéia do justo e mutável de tempo a tempo e de 
espaço a espaço, tanto mais democrático será a regra que 
adote os critérios_ definidores da igualdade no DireitO, -quanto 
mais porejadas das idéias florescidas na sociedade sobre~ a 
necessidade de igualação jui'(dica estiverem as_ normas jurí­
dicas. 

A Carta Magna de cada Estado é o modo de_ser jurídico 
de cada povo, em cada época, por isso o princípio de igualdade 
nela versado ganha o seu conteúdo em cada passo do constitu­
cionalismo. 

Essa refleXões, Srs. Senadores, vêm a propóSI.fOda publi­
cação do livro Sergipe, 100 aõos de História Constitucional, 
editado pela Assembléia Legislativa de_ meu Estado, como 
coroamento da programação que celebrou, cQm di_versas sole­
nidades, o Centenário da Promulgação da ConStrtiiíçãO de 
18 de maio de 1892, a primeira do Estado Federado de Sergipe. 

A elaboração constitudonal de um povo perfaz um siste­
ma normativo fundamental. É o complexo de normas jurláiCas 
fundamentais, ordenadas harmonicamente, segurido uma ar­
quitetura de esferas que se adaptam, permitindo um movi­
mento contínuo e encaixado _em sua interpretação e aplicação, 
indicativo dos alicerces jurídicos de um povo em cada tempo 
e cada espaço. 

Diante _de um esmerado trabalho como este que reúne 
as Quatro ConstituiÇões do Estado, soberanamente votadas 
pelas Assembléias Constituintes de 1892, I935, 1947 e 1989, 
tem-se um modelar e diacrónico universo da função leg-!slante 
mais autêntica e representatiVa do Poder Constituinte. E certo 
que essa coletânea de 100 anos de História ConStituciOnal, 
de nosso Estado, certamente ensejará aos_ pesquisadores do 
Direito subsídios para múltiplas pesquisas e estudos, que fatal­
mente surgirão ao correr do tempo. 

Para nós, Si-. Presidente, releva assinalar o aspecto de 
mudança e permanência dos princípios jurídicos, segundo as 
idéias que se têm como justas em cada momento histórico 
de cada sociedade de acordo com a disposiÇão legal que o 
princípio encama. Isto é, diante desse trabalho, que cobre 
100 anos de Direito Constitucional, atraiu-nos refletir especifi­
camente nas transformações do P.róprio sentido do Direito, 
que se vai construindo no tempo. E que se a furição do Direito 
altera-se - e isso efetívarrü~nte ocorre ....:__-ao 3.ridar histófico 
do hOmem, outras idéias permanecem ou retornam, como 
lídimas representantes de ideais estruturalmente inseridos nos 
valores humanos. 

Exemplo basilat-dessa perenidade encontra-se na defesa 
da integridade territorial do Estado, pela _qual lutamos sem 
esmorecimento, durante a Constituinte. Ela foi incorporada 
no caput do artigo segundo do Capítulo I e, como dissemos, 
representa que, se o que foi Direito pode tornar-se História, 
o processo contrário -tainbém é verdadeiros: -a História tam­
bém almeja a se tornar Diieito. 

Senhor Presidente, peço-lhe que seja anexado a este pro­
nunciamento para transcrição nos Anais, o-ãifigo' -do Jornai 
de Sergipe, de 17 e 18 de maio de 1992- Sergipe, 100 anos 
de História ConstituciOnal. 

Era o que tínhamos a dizer. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUI; SE REFERE O SR. 
FRANCISCO ROLLEMBERG EM SEU DISCUR­
SO: 

Aracaju, domingo e 2• feira 17 e 18 de maio _de 1992. 
Jornal de Sergipe 

SERGIPE, 100 ANOS DE 
HISTÓRIA CONSTITUCIONAL 

Luiz Antônio Barreto 
Será lançada amanhã, segunda-feira, dia 18, o livro de 

Sergipe, 100 Anos de História Cohslitucional, edítado pela 
AS:sêrhbléia Legislativa do Estado de Sergipe, como coroa­
m,e-tlto da programação que celebrou, com diversos eventos, 
o Centenário da Promulgação da Constituição- de 18 de maio 
d_e__1_892, a primeira do Estado Federado de Sergipe. 

Trata-se de uma publicação importante, porque reúne 
as quatro COnstituições do Estado. soberamente votadas pelas 
Assembléias Constitúintes de 1892 .. 1935, 1947 e 1989. Ficam 
de fora, bem a propósito, as cartas outorgadas, e as emendas 
impostas pelo autoritarismo. O que vai em destaque é a função 
legislante mais aútêntica e representativa, do Poder ConStf~ 
tuinte que em nome das aspirações e dos interesses do povo 
promovem a atualização e a_ modernização da vída legal do 
Estado. 

A história constitucional de Sergipe tem lances que mere­
Cein e·xame e consideração, a começar pelas promulgações, 
-seguidas de anulações, das duas Constitucionais republicanaS: 
a de 1890, decretada pelo vice governador, magistrado Lou­
renço- Freire de Mesquita, a partir de projeto do bacharel 
Homero de Oliveira; e a de 1891, elaborada e promulgada 
por uma Assembléia considerada viciada, que teve sua dissolu­
ção e a. nulidade dos seus atos, decretada. A Constituição 
que vigorou foi justamente a de 18 de_ maio de 1892, que 
organizou o e_stado, criou o Tiibunãl de Relação- e definiu 
a organização municipal do Estado de Sergipe. O corpo de 
Constituintes representou, nitídamente, uma tentativa de con­
ciliar antigos monarquistas, como o padre Olímpio de Souza 
Campos, que presidiu a Assembléia, com os republicanos vito­
riosos- de 1889, como Josino Menezes, um dos mais compe­
tentes propagandistas da causa da República. 

A vigência da Constituição de 1892, com Emendas ditadas 
pela realidade do Estado, foi a maior de todas as Constituições 
sergipanas; 42 anos. Somente em 1935, com a chamada "Repú­
blica Nova" de Getúlio Vargas é que o povo sergipano foi 
chamado a comparecer às urnas para eleger uma nova Assem­
bléia Constituinte. E com a novidade de escolher quatro depu­
tados classistas, que representassem os empregados, os empre­
gadores, os profissionais liberais e os funcionários público"s. 
Ao_ fim dos trabalhos presididos por Pedro Diniz Gonçalves 
Filho, e que contou, pela primeira vez, com a participação 
de uma mulher, a professora Quintina Díniz, a Constituição 
continha, ao lado da atualização jurídica, um dos mais absur­
dos casuísmos, o que obrigava a aposentadoria dos magis­
trados aos 62 anos, para colocar na inatividade o desembar­
gador Lupicínio Barros, que foi presidente do Tribunal de 
Justiça e era, sabidamente, desafeto do governador Eronildes 
Carvalho, que governava Sergipe em 1935. 

Outra questão relevante para o estado, e que apareceu 
nas discussões das assembléias constituintes e nos textos das 
constituições do estado, foi a dos limites, até hoje irresolvida. 

Ponto de honra dos sergipanos, os limites territoriais do 
Estado foram objeto de representação já nos primeiros tempOs 
de Sergipe emancipado, através de manifestações dos conse­
lheiros que integravam os colegiados que antecederam as As­
sembléias Legilativas. A defesa da integridade territorial foi 
constante e ressurgiu em 1988, enl Brasília, através do Senador 
Fr~_ncisco Rollemberg, que foi um dos constituintes sergipanos 
quando da elaboração da nova Carta do País. 
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O funcioria-mcnto das Assembléias Constituintes e bem 
assim as Constituições ·cfue elas aprovaram é o assunto do 
livro Sergipe, 100 Anos de História ConstituciOnal, comple­
mentado por um volume razoável de informaçõ.es históricas, 
com ilustrações e· comentários. O livro, que cOnsolida its quã­
tro Constituições sergipanas -nãO apenas valoriza a progra­
mação da Assembléia para o ccnteilário da Constituição de 
1892, como- coloca ao dispor dos estudiosos, professores e 
estudantes, um docvmcntário que estava esparso e disperso 
pelas raras prateleiras que guardam a memória deste Estado. 

"' Luiz Antônio Barreto, jornalista e acadêmico é o autor 
dos textos do livro Sergipe, 100 anos de História con-stitu­
cional. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha D~rzi) :____ Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) .......;: Sr. Presidente, sros e Srs . .Senadores: 

RONDÓNIA CUIDA DE SEU MEIO AMBIENTE 

Tenho o prazer de levar ao conhecimento do Senado 
Federal que o Estado de Rondônia foi escolhido para integrar 
um filme documentário patrocinado pelo Banco Mundial que 
abordará temas de meio ambiente levantados em seu relatório 
mundial para 1992. O filme deverá ser exibido durante a Con.:. 
ferência Internacional sobre Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento, a realizar-se no Rio de Janeiro durante a primeira 
quinzena do próxirrio Mês de junho. 

Segundo me informou o governador de Rondônia, Oswal­
do Piana, o filme, com duração de 60 minutos, deverá explorar 
quatro exemplos de boa integração entre meio ambiente e 
desenvolvimento, um dos quais relativo às atividades agro flo­
restais diversificadas e recuperação de áreas desmatadas em 
Rondônia. Esta escolha nos enche de justificado orgulho, co­
mo representante de meu Estado no Senado. 

Há bastante tempo que a população de Rondônia já está 
conscientizada para a necessidade de compatibilizar a política 
econômica com-a preservação do meio ambiente, trabalhando 
para consolidar as áreas onde este relacionamento é positivo 
e cooperando para reduzir as regiões onde o ecossistema está 
comprometido. 

A escolha do Banco Mundial vem reconhecer o acerto 
das medidas que vêm sendo tornadas no Estado e a exibição 
do documentário durante a Eco-92 virá coroar os esforços 
que o governo estaqual, em estreita colaboração com empre­
sários, -trabalhadores e a população em geral, vem fazendo 
para trilhar o caminho seguro da harmonia entre o homem 
e a natureza. 

O filme ·abõidará, ainda, a conservação do solo e água 
em Burkina Faso, o manuseio do lixo urbano no Paquistão 
e a poluição-urbana na Polônia e na cidade de Los Angeles. 

Muito obrigado pela atenção. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

OFÍCIO CIRC. N• 006/GG. 
Porto Velho, 8 de maio de 1991. 

Do:_ Governador do Estado de Rondônia 
Ao: Senador Odacir Soares Rodrigues 

Senhor Senador: 
Honra-me levar ao conhecimento de Vossa Excelência 

g.ue o Estado de Rondônia foi contemplado para integ~r 

um filme documentário de 60 (sessenta) mmutas, retac1onado 
com temas levantados _no Relatório Mundial sobre o Meio 
Ambiente de 1992, cuja produção vem sendo assumida pelo 
Banco Mundial e será exibido por ocasião da "Eco-92". 

2. Desne-ce-sSário fr.isar que o meí6 ambiente c as políti­
cas econômicas necessitam ser melhoradas em nome do bem~ 
estar da comunidade e o mundo deve atuar para consolidar 
as áreas positivas, nas quais o Meio Ambiente e o Desenvol­
vimento podem cooperar para reduzir as áreas negativas em 
conflito. -

3. Tendo isto em mente, o filme objetiva explorar 4 
(quatro) exemplos onde o Meio Ambiente e o Desenvolvi­
mento estão-trabalhando juntos, agora, no sentido de melho­
rar o ecossistema. 

4. Quatro casos com dur3.ção de 15 (quinze) minutos 
-serão referenreçaos segufntes itens: · 

a) à conservação do solo e água em Burkina Faso; 
b) manuseio do lixo ur_bano no Paquistão; 
c) poluição urbana na Polônia e Los Angeles; e 
d) atividades agroflorestais diversificadas e recuperação 

de áreas desmatadas em Rondônia. 
5. Oportuno enfatizar que, a participação do Estado 

de Rondônia em tão significativo evento, é fruto de incansável 
trabalho decorrente da notória preocupação deste Governo 
estadual, que tem envidado todo os esforços possíveis para 
.sensibilizar as autoridades afins, cOrri vista a encontrar cami­
nhos seguros e viáveis que proporcionem o salutar desenvol­
vimento do Meio Ambiente do País, e nos leve a romper 
as fronteiras do novo milénio em condições de dar ao povo 
brasileiro e, particularmente ao povo rondoniense uma vida 
melhor em perfeita harmonia com- a natureza. -

Colho o ensejo para externar propósitos de especial consi­
deração e alta estima. Oswaldo Piana Filho, Governador. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)---:- Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, 
ternos tido _pouquíssimos oportunidades de explicar melhor 
a posição dá.PDT sobre as piivatizações_ em nosso Pais. Os 
nossos adversários, em geral, colocam o PDT como um partido 
estatizante, e por isso mesmo, arcáico e ultrapassado: 

Em primeiro lugar diga-se muito claramente: o traba­
lhismo, quando esteve no governo, antes de 1964, não foi 
estatizante, quero dizer, não expandiu significativamente o 
parque das empresas públicas e estatais. 

O proceSso estatizante se deu com toda a intensidade 
no Regime m_ilitar a dessa afirmação (que ninguém põe em 
dúvida) resultam dois desdobramentos: 

-A ligação entre o autoritarismo e o estatismo. O que 
impõe aos priVatistas uma aliança com a plenitude democrática 
e o Estado de Direito. 

É a democracia que abre o mercado, desestatiza, impede 
novas estatizações, ou no mínimo, permite maior controle 
na crlã.ção e funcionamento das Estatais. 

-Quem estatizou foi o Regime militar, e portanto seus 
aliados civis, basicamente a ex-Arena, os atuais PDS e PFL. 

Quem estatizou? Os mesmos que agora estão no Governo 
da União (e de SC) verberando contra a estatização. Não 
recordo de nenhuma dessas vozes reclamando contra medidas 
estatizantes, quando elas se estavam implementando. A atitu­
de era de silêncio e cumplicidade. 



;3954 Quarta-feira 27 DIÁRID DO _CONGRESSO _NACIONAL (Seção 11) Maio de 1992 

Sím, cumplicidade, porque naquela hora as estatais cria­
das eram fonte de bt!nefícios e Vantagens políticas, inclusive 
o nepotismo c cmpreguismo. -- - -

O PDT nada tem contra as privatizações em si, salvo 
em atividades estratégiCas (petróleo, energia~ telecomunica­
ções). 

O Estado não tem_ que ter, mesmo, e não precisa ter 
hotéis, companhias editoras etc. 

O PDT se opõe- e aí sim, frontalmente contra a forma, 
como vem se dando as privatizações. Porque: 

1 -Os preços das estatais negociadas têm sido invaria­
velmente subestimados. 

2-As moedas usadas nas privatizã.ções não valem no 
mercado, o seu valor de face. São convenientemente chamadas 
de ··moedas podres"'. 

(os priva tis tas não venderiam nenhum dos seus bens, nem 
um televisor usado ou um cavalo velho, por um valor menor 
do que realmente vale, oo em troca de moedas que não valem 
no mercado o seu valor nominal). 

3- O governo está se desfazendo, primeiro das suas 
melhores estatais, as que dão lucro, as atualizadas tecnologi~ 
camente, as que têm um número adequado de trabalhadores 
e funcionários. ----

As privatizações -deveriam começar pelas empresas em 
situação exatamente inversa. · 

4- Os felizes compradores das estatais pii\iati:Zadas não 
têm nenhum compromisso de reinvestir, ampliar, expandir 
a atividade. 

5-Os adquirentes não ficam subordinados a qualquer 
cláusula de manter os empregos da estatal privatizada, pelo 
menos durante certo tempo, como na Inglaterra e Espanha. 

6- O Congresso Nacional não tem o direito de acompa­
nhar e decidir sobre cada caso de privatizaÇão. - -

7- Não concordamos com o farto gasto de dinheiro pú­
blico na publicidade das privatizações. Há algo de misterioso 
em alguém que querendo vender algo, promove e paga propa­
ganda negativa do seu produto. 

Alguém já viu a iniciã.tiva privada falar mal de si própria? 
Já se pensou no absurdo que seria a Coca-Cola advertindo 
em sua propaganda que o produto faz mal aos dentes? Ou 
a Sheii reconhecer que o seu combustível ou agrotóxico são 
poluidores? 

8- Não há lei que impeça os apressados promotores 
das privatizaçõeS de serem, adiante, dirigentes _das empreas 
privatizadas. 

Enfim, para nós do PDT, o processo de privatizações, 
corno está sendo operado, é danoso e lesivo aos melhores 
interes::,es do nosso país. 

Não gerou um único emprego, nada acrescentou ao pro­
gresso e evolução tecnológica, nem um centímetro ao nosso 
parque industrial e produtivo iri"stalado, em nada melhorou 
as finanças públicas. 

Tem sido apenas negócios. Como é desvantajoso para 
todo mundo (governo,--acionistas, sociedade, func_i9nários) 
e é bom só para os- felizardos compradores, prefiro chamar 
de negociatas, de rnaracutaias com o dinheiro do povo brasi­
leiro. O que em bom português poderia ser, também, atos 
de corrupção explícita. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Sr~~ e Srs. Senadores, 

volto a falar a esta Casa sobre o momentoso tema da isonomia 
salarial do funcionalismo público. é. assunto que preocupou 
o -constituinte de 88, levando-o a prescrevê-lo no texto da 
Ca"rta Magna. E o fez por serltimento de justiça e mais ainda 
por sentido de organização do Estado. De fato, não se concebe 
que o Estado, no se_u nível federal. desfavoreça ou favoreça 
quaisquer Categorias de seus funcionários em relação a outras. 
A tra?alho igual há de corresponder paga igual. 

E, porém, lamentável profundamente lamentável que 
só _agora, o Poder Exe_cutivo se ocupe do assunto decorridos 
vários anos_ do mandamento constitucional. Constitucional­
mente .é sua prerrogativa c de_veríamos aplaudi-lo. Mas, deve­
mos mesmo? O que está atrás desse movimento atabalhoado, 
como é típico dessa Administração? 

_ L!!m_b.rem_os um pouco da história recente. Já no primeiro 
governo civil pós~ditadura mititar, criou-se uma Secretaria 
de Administração Pública, cujo fim maiOr cni. proceder a uma 
reforma administrativa, com ênfa::,e especial na qualificação 
do funci_onalismo do Executivo, através de uma Escola Nacio­
nal de Administração Pública. Num processo necessariamente 
lento; mas metódico, restaurar~se-ia a qualidade dos serviços 
públicos, sumamente deteriorada pelo prolongado· reinado de 
uma te_cnocracia civil militar despreparada, irresponsável c, 
quase sempre aproveitadora. 

_ Lç!TIPXt?mos, também e lamentamos do fundo do coração, 
mais uma vez as peças que o destino tem insistido em pregar 
neste pobre País. Durante cinco anos encenou a Reforma 
q9 ~e_rviço Público. Nada se fez, porque nada se queria fazer. 
O Substituto do eleito naquela época tinha outras devoções, 
corno inchar os quadros civis (ainda que mal remunerados) 
e militares. 

E chegou o Aventureiro que sucedeu ao Substituto carre­
gado de assessores e métodos. Estalinistas ambos. Estalinistas 
os métodos; estalinistas em trânsito para o neo liberalismo, 
os assessores. A golpes de medidas provisórias estabeleceram 
o caos estrutural na Administração e o terror nos espfritos 
dos funcionários. O CaOs gerado pela reforma repercute até 
hoje: os jornais noticiaram recentemente que um dos novos 
ministros coincidentemente, o da Administração Pública foi 
enxotado pela faxineira de um prédio onde ele pensava exercer 
suas altas funções. Ele queria assumir o prédio errado. 

·E mesmo depois de instalado, o Ministro da Adminis­
tração Pública não participa das articulações para aplicação 
da isonomia entre os servidores federais. 

Esse é o quadro, Srs. Senadores, em que s_e iniciam as 
discussões sobre a isonomia salarial, capitaneadas pelo Execu­
tivo. Um Executivo, cujo cuiTicidum neste domínio é a própria 
evidência _da incompetência, da desídia e do desrespeito à 
função pública. Domínio em que suas ações tiveram o moto 
da arrogância ~ têm agora o moto do medo. 

A esperteza consiste em, submentendo-se a pressões, 
transformá-:las em confronto entre o caçador de marajás e 
os Poderes Legislativo e Judiciário, em prejuízo das institui­
ções e dos serviços e, mais uma vez, em proveito da mistifi­
cação e do embuste. 

Acautelemo-nos, portanto. Estejamos pro"ntOs a exigh" 
que, antes- que se comparem retribuições do Legislativo e 
do Judiciário, o ExecutivO cuide de instaurar um máximo 
de eqüidade em seus domínios por exemplo, que a prazo 
curto se tenha, nas tabelas do Executivo, um médico ou enge­
nheiro do último nível da carreira remunerado pelo menos 
como um jovem capitação e não como um sargento, cOmo 
se vê no Diário Oficial de 29_de abril deste ano, que publica 
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as respectivas tabelas de vcnctmento. Ou que o inidante dessa 
mesma carreira de nível superior tenha uma remuneração 
mais aceitável que a que medeia a de marinheiro e taifeiro 
de 2• classe na tabda dos militares. A propósito, há 30 anos 
a reivindicação de isonomia que se pedia era a de paridade 
entre civis e militares, c a situação era bem menos indecente. 

Hoje, com as·suc·e-ssivas perdas salariais de· todas as cate­
gorias profissiOriaiS-, Os militares com o seus ven-cimentos detl:!- -­
riorados e isso merece um estudo à parte também reiVindicam 
melhores ganhos. Mas, o que não se pode conceber é isonomia 
entre categorias diferenciadas. É corno ferir a própria lógica. 
Isonomia salarial é retribuição idêntica para categorias- ou 
funções idênticas. Tanto é que o artig~ 39 da_Constitüição, 
em seu§ 1", determina: -

"§lo A lei assegurará aos servidores da administ_rçaão 
direta, isonomia de vencimentos para Cargos de Atribuições 
iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes Executivos, Legislativo e Judiciário, ressalvadas 
as vantagens de caráter individual e as relativas à_ natureza 
ou local de trabalho." 

Se nos quadros de servidores civis os vencimentos são 
referenciados de acordo com a qualificação profissional ou 
nível de instrução, nas tabelas dos servidores militareS federais 
os soldos correspondcm à hierarquia militar. -

Entretanto, grandes injustiças de atribuições salariais di­
f~renciadas para ~.mesma categoria funcional são encoo.tmd.aS. 
exatamente na esfera do Poder Executivo, como estão denun­
ciadas no documento entregue ap Congresso Nacional pelo 
Sindicato dos Agentes de Inspeção do Trabalho. Neste_ caso 
específico os servidores da área de fiscalização da previdência 
e da do trabalho, muito embora tenham a função de fiscalizar 
e até bem pouco tempo num mesmo ministéiio; são exemplo 
de "discriminação remuneratória, odiosa e inaceitável". -

Enquanto o Fiscal da Contribuição Previdenciária, em 
início de carreira, percebe Cr$2.887.223,66, somando venci­
mentos .báSiCoS-e gratificaçõeS; o FisCãl_ do ']'fabalho ·rec_el)e 
Cr$1.041.060,65, para idêntica execução de serviços. 

A fiscalização previdenciária, como se vê, tem rclrii.ine­
ração quase duas vezes maior que a do trabalho. Casos como 
estes é que estão a exigir isonomia urgente, ·urgentíSSiirüi: - -

Devemos, Srs. Senadores, estar preparados para repudiar 
qualquer novo suicídio orçamentário que a irresponsabiliâade, 
com caráter de provocação, ou sob o império do medo, vier 
a apresentar à consideração do Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES,· ... 
Albano Franco - Antonio Mariz - Aureo Mello -

Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio_- Dirceu Cai-neüo -
Epitácio Cafeteira - Flaviano Melo - Gerson Camata -
Hydekel Freitas- Iram Saraiva- João França::- J.o:;é Riçqa 
-Márcio Lacerda - Marluc.e: Pinto.- N.elson Çaro~iro. . .. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Sobre 
a mesa, requerimento, que serã lido pelo Sr, 1 o Secretário. 

É lido _e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 301, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos da Constituição -FederaL (Art.. 55, 

item III) e do Regimento Interno do Senado Federal (Art. 
43, inciso II), que seja considerado como licença autorizada, 
o perído de 28 de maio a 10 de junho do corrente ano, onde 

me ausentarei dos trabalhos da Casa para breve viagem ao 
exterior, a firii --de participar em Genebra-Suíça, da Reunião 
do Conselho-Geral da Organização Internacional de Empre­
gadores, proferir palestra naquele e-vento sobre "As rt!sponsa­
bilidades do Empresariado e o Meio Ambiente", manter en~ 
centros políticos e empresariais com personalidades européias, 
bem assim, assistir à reuriião da Conferencia Internacional 
do Trabalho no dia 4 de junho próximo, onde o Ministro 
do Trabalho e da Adminístração, Dr. João Mcllão, fará impor­
tante pronunciamento. 

Sala das sessões, 26 de maio de 1992. -Senador Albano 
Franco. 

ORGA,NIZACION INTERNACIONAL DE Elv!PlJ;lADQ­
RE& 

AP/bo - 10.92 
Sr. Albano Franco 
Presidente 
Confederação Nacional da Indústria 
Avenida Nilo Peçanha 50- 34\' Andar 
20.044- Rio de Janeiro 
Brasil 

Estimado Seiior Presidente: 
30 de abril de 1992 

La Organización Internacional de Empleadores estaria 
muy honrado de contar·con una intervención suy·a en lá próxiw 
ma reunión de su Consejo General que se celebrará en Gine-
bra el próximo l\' de junio. -

Como Ud. muy bien sabe, la Presidencia de este Consejo 
la as um irá su Vicepresidente en la CNI y miembro dei Comitê 
Ejé-ciltivo de la OIE, Sr. Jonas Santos Neves, Es por tanto 
una ocasión especial para poder ascucharle en nuestra rcunión 
anual y recibir dei empresaria-do brasilefto un mensaja -que 
pudiara bien ser sobre "El compromiso da la industria con 
el media ambiente". El tama sin duda as para todos nosotros 
de la máxima actualidade y coincide con la víSpera de la aper­
tura de la Conferencia de Rio de Janeiro sobre el medio 
ambiente. 

Agradeceríamos nos comunicara en fecha próxima si, co­
mo esparamos, nos acomfiará en ai Consejo General y si 
pudiera ser con la contribución mencioitada. 

Sin otro particular, la envia un muy afectuoso y cordial 
saludo. -Antonio Peõalosa, Secretário EjecutivO. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Apro­
vado o reque~h:nento, fica concedida a licença solicitada, nos 
termos do art. 43, inciso II do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. l'' Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

Rio Br~nco-f\cre, 20 de maio de 1992 

FAX N' 014192 (061) 321-7333 
A Sua Excelê'ncia o Senhor 
Senador Mauro_ Benevides 
Presidente do Senado Federal 
Brasília -DF 

Excelentíssimo Senhor Presidente 

Cumprindo determinações constitucionais, e em. virü:ide 
do falecimento do Governador Edmundo Pinto, assumi a Chc· 
fia deste Poder, onde espero eu c todo o Povo AcreaHu •..:{Hit<t· 
com o apoio de Vossa Exceléncia ~ de seus eminentt:s Pares. 
para a superação dos graves problemas que afligem nossa 
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população, agora,_ agravados pela lamentável perda de seu 
dinâmíco e jovem Governador. 

Atenciosamente, Romildo Magalhães da Silva, Gover- · 
nadar do Estado do Acre. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O expe· 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 302, DE 1992 

Requeiro, nos termos dos artigos 50 e 49 inciso X da 
ConstitUiÇão Federal combinados com o artigo 216 do Regi.; 
mento Interno do Senado Federal, sejam prestadas pelo Minis­
tro da E.conomia, Fazenda e Planejamento, as segUintes infor- -
rriaçõés: 

1) Qual a justificatiVa 3.p'rC5eiltacta pela Caixa Econõmica: 
Federal para pleitear mudanças na Resolução n9 1.748, visando 
torná-la menos rígida no tocante a classificaçãO dos ativos 
das instituições financeiras? ~ · · 

2) Que conseqüéncfa· tais· alterações acarretariam p~ara 
o balanço da Caixa Econômíca Federal referente· ao exercício 
de 1991? Quantificá-las relativamente a: patrimônio líquido, 
lucro ou prejuízo líquido, créditos em liquidaçãô e respectiVas· 
provisões. 

Justificação 

De acordo com notícias veicUladas na imprensa do volume 
de empréstimOs feitos pela Caixa Econômica Federal a Esta­
dos e MunicípioS brasileiros existe Cr$ l"trilhãO, em valores 
atuais, correspoildentes a pagamentos não efetuados. Alé.rn 
disso. aproximadamente o triplo desse valor consta com em­
préstimos políticos, os .quais a própria empresa, ao que tudo 
indica, não tem esperan·ça de receber. 

A Resolução n9 1.748, do Conselho Monetário, que esta­
belece critérios para transferência para créditos em liquidação 
e apropriação contábil sobre créditos do setor público, obriga 
os bancos a faz~rem provisôeS para cobrir dívidas não pagas. 
Com isso os lucros deixam de existir e os prejuízos aparece·m. 

É preciso ressaltar que o referido instrumento legal cons­
titui uma garantia de que os balanços das instituições bancá;rias 
reflitam sua real condição financeira de forma transparente 
e objetiva. Assim sendo, é fundamental que o Senado Federal 
seja informado das razões que justifiquem alterações nessa 
Resolução. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -Senador Eduardo 
Suplicy, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Presidência 

RESOLUÇÃO No 1.748, DE 30 DE AGOSTO DE 1990-

Altern. e consolida critérios para instrução de valo­
res nas contas de créditos de liquidação e provisão para 
créditos de liquidação duvidosa 

••••••••••••••••••••••••••••••n•~••••~~•; .. ·••--•~----· ~-••••••~••••• 

(À Comissão Diretora) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos 
termos do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. lç 
Secretário. 

É lida a seguinte 

Eras!lia, 19 de maio de 1992 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento Interno .desta 

. casa, venho indicar como membro titular da Comissão de 
Orçamento, em substituição ao Senador.Jutahy Magalhães, 
o Senador Mário Covas. · - · 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. s~ meus 
profestOS de consideração e apreço. - Senador Fernando 
Henrique Cardoso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A co­
municação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que vão ser lidos pelo Sr. 1 ~ Secre-
tário. · 

. São lidos os seguintés 

SGM/P n' 0685 
Brasilia, 18 de maio de 1992 

Senhor Presidente, 
Teriho a honra ·de comunicar a VOssa Excelência, éiTI 

atenção ao Ofício n• 178/92, de 12 de maio p. p., da liderança 
do PDS, a indicação do Deputado Paulo Mourão, para inte­

. grar, como titular, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em substituição ao Deputado Victor 
Faccioni: · · 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ibsen Pinheiro, Presidente. 

SGM/P n' 0686 
Brasilia, 18 de maio de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n• 186/92, de 14 de maio p.p., da Liderança 
do PSDB, a indicação do Deputado João Faustino, para inte­
grar, como titular, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
''destinad.a a_ apurar as irregularidades do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço -FGTS", em substituição à Deputada 
Rose de Freitas. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ibsen Pinheiro, Presidente. 

SGM/P n' 0725 
Brasilia, 21 de maio de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Ofício n• 25/92, de 24 de março p. p .• da Liderança 
do PTR, a indicação dos Deputados Marcelo Luz e João Cola­
ço, para integrarem, respectivamente como titular e como 
suplente, a Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca­
lização. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. -Ibsen Pinheiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
ofícios lidos vão à publicação. 

"ESgotado o temp"O destinadO ao EXpediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19 Secretário. 
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destruí-los ou doá-los em favor de_ instituiçôes_o_fi:ciafs de ensi­
no ou assistência social. 

§ 6" As associações de titulares de direitOS aritOrilis pO­
derão, em seu prórpio nome, funcionãr comO aS-sístente·s- da 
acusação nos crimes previstos--rtõs ·parágrafos do are 184 do 
Código Penal, quando praticados em detrimento de qualquer 
de seus associados. __ . - -~ 

Art. 7~ Esta leí entra em vigor ·na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Perzi)- Vota­
ção, em globo, das Emendas de n""~ 1 a 3 com parece_r.fav_o_rável. 

Os_ Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora ·para redação fítí.al. 

São os seguintes as emendas aprovadas:_ 

EMENDAN' 1 
(Plenário) 

Substitua-se, no § 5"' do art. S', a palavra "Cinemato­
gráfica·~ por "Criminosa". _ 

EMENDA N-"2 
(Pknário) 

Renumcrc-se o "art. 7?" para "art. 6·.>" 
EMENDA No 3-CCJ 

''§ P Se a violação consistir na reprodução, por qual­
quer meio, com intuito de lucro direto ou indireto, de obra 
intelectual, no todo ou em parte, sem autorização' expressa 
do autor ou de quem o represente, ou consistir na reprodução 
de fonograma ou de videofonograma, com intuito de lucro 
direto ou indireto, sem a autorização do piodUtor ou de qUe 
o represente." 

No § 2~. a palavra país deve ser escrita Com a iiliCiãl 
maiúscula. 

4: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

Votação, em turno único,'=do_Pr_ojCto de Lei da 
Câmara n' 92, de 1991 (n' 1.714/89, na Casa de Ori: 
gem), que regulamenta o art. 185, inciso I, da Consti­
tuição Federal,· e define pequeno e media pi"odutores 

· rurais, tendo 
PARECER, sob n"' 112, de 1992. da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, favorável com a 

Emenda no 1-CAE, que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na Sessã.O a-nteriOr. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l9 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 305, DE 1992 

Nos termos do art. 258 do Regimento In~~rno_, requ~_iro 
tenha tramitação em conjunto o Projeto de L:ei _4a. C~~~~~-­
n~ 92, de 1991, com os Projetos de Lei do Sêffado n~ 6, 13, 
100, de 1991, que já tramitam em cOnjunto, por regularem 
sobre a mesma matéria. . 

Sala das Sessões, 26 de maio·de 1992. -Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr. Jutàby Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Pet:Zi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães para justi­
ficar o requerimento. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para justi­
ficar o requerimento. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, estamos na pauta com o Projeto que veio da Câmara, 
a respeito da regulamentação do art. 185, inciso I, da Consti-
tuição da República, e dá outras proVidencias. -

Esse Projeto foi enviadO à Comissão de Assuntos Econô­
micos que se manifestou apresentando emendas. 

Sr. Presidente, existem três projetos já em tramitação 
conjunta no Senado, de autoria dos Senadores_f_ern,an_do Hen­
rique Cardoso, Marco Maciel e deste que agora usa a tribuna .. 
São projetos que versam sobre o mesmo assunto, com matérias 
correlatas c, no meu e~t~!14im~nto, não deve_rn ser çiespre­
zadas as propostas dos Senadores que fizeram tainbém este 
projeto? 

Então, o meu requerimento é no sentido de que essa 
matéria volte ~ Comissão de Assuntos Económiços~ para a 
ela serem apensados esses três projetos e que a Comissão 
delibere em conjunto, tomando conhecimento das propostas 
feitas aqui-no Senado. 

Segundo fui informado, esses projetos já têm parecer 
desde outubro do ano passado e não é possível que desconhe­
çamos o trabalho executado por Senadores para levar em 
conSideração apenas o que veio da Câmara. 

Por ess.a razão peço a audiência da Comis_são de Assuntos 
Econc!riiic(?~ para a tramitaçã? conjunta dos processos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia e vai à Comissão de 

Assuntos Econômicos onde terá apensos os PLs noS 6, 13 e 
100 de 1991. 

Nessa Comissão aguardará os pareceres, sobre os PLs 
nç.s 6, 13 e 100 de 1991. Em seguida seguida serão incluídas 
na Ordem do Dia para delíberação do Plenário~ após os proce­
dimentos regimentais. 

5: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 173, DE 1991 

· · , (Illcluído e_m Orde~ do Dia nos termoS do art. 172, 
I, do Regimento InternO.) · 

(Tramitação em conjunto com os ·Projetos de Lei 
.do. Senado n''56e.145, de 1991.} 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n' 173·, de 1991, de autoria do Senador Josaphat Mari­
nho, que dispõe sobre a Iiberdade_de imprensa, de opinião 

___ e de_ informação, disciplina a responsabilidade dos m~ú1s 
d~ _comunicação e dá outras providências, tendo 

PARECERES: . . . 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

sob n'' 10 e 116, de 1992: I• pronunciamento: favorável 
ao Projeto, nos termóSO do Substitutivo que oferece; 2~ 
pronunCiamentO {sõbre as emendas de Plenário): favorá­
vel às emendas de nçs 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 
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parcialmente à de n" 11 (quanto aos parágrãfos 4~ c 5~); 
favorável, nos termos de Sub<:!mendas às ~de n\'s 2, 4 e 
16; contdiriO-_às- de no.~ 3, 5, 6,_ 7, 8, 10, 12, 17, 21, a 
24, 27. 

-Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: Re­
lator Senador José Paulo Bisol, em virtude de apro­
vação do RequerimCnto n~ 746, de 1991, que so-li-citou 
fosse ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais; 
2~ pronunciamento (sobre as Emendas de Plenário): 
Relator, Sendo r Wilson Martins, favorável, nos termos 
do Parecer n• I16192,CCJ. 

A discussão da matéria foi enCerrada ria se-ssão ordináfia 
anterior. 

Passa-se -à votação do substitutivo, que tem prefefência 
regimerital. 

Sobre a mesa, requerimento que se~ão lidos pelo Sr. 1'' 
Secretário. - · - · 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 306, DE 1992 

· Nos termos do art. 312, alínea c do Regimento Interno, 
re'queiro destaque para rejeição, do artigo ~~-do Substitu_tivo 
oferecido ao Projeto de Lei do Senado n·' 173,de 1991. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. ~ Epitácio Cafe­
teira. 

REQUERIMENTO N• 307, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em sepatado, da emenda 
n' 6 oferecida ao PLS n' 173-91. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.---,. Gerson Camata. 

REQUERIMENTO N• 308·, IYE 1992 -

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
no 7, oferecida ao Projeto. --

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 309, DE I992 

Nos termos do art. 312, a.línca b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 9, oferecida ao Projeto. __ _ 

Sala das SessOcs, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 3I0, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento-Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 11 (apenas quanto aos§§ 4'.> c 5"), oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões_,_26 de maio de 1992. - José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 311, DE I992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votãção-eln turno separado, da Emen­
da n" 13, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 312,'DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 14, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 3I3, DE 1992 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno. 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 15, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessõ_es, 26 de maio de 1992.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 3I4, DE I992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 18, oferecida ao Projeto. 

·Sala das Sessões. 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N' 315, DE I99i 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 19, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 3I6, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votaçaõ em separado, da Emenda 
n"' 20, oferecida aO Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO DE DESTAQUE N• 3I7, DE 1992 

Requeiro, com fundamento no art. 312. alínea b, do 
RISF, destaque para votação em separado da Emenda n" 23, 
ao Projeto de Lei do Senado n" 173, de 1991. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.- Maurício Corrêa. 

REQUERIMENTO N' 318, DE I992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n" 25, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 319, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Emenda 
n9 26, oferecida ao Projeto. " 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 320; DE 1992 

Nos termos dÕ art. 312, alínea_ b~ do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Suhemenda 
à Emenda n" 2, oferecida ao Projeto. 

Saia das Sessões, 26 de maio de 1992. -José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 32I, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Subemenda 
à Emenda n\' 4. oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.- José Fogaça. 

REQUERIMENTO N• 322, DE 1992 

Nos termos do art. 312, alínea b, do regimento Inrerno, 
requeiro destaque, para votação em separado, da Subemenda 
à Emenda n'! 16, oferecida ao Projeto. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1992.- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento de destaque para votação em sepa­
rado da Emenda n~ 6. 
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Os SJs. Senadore.s que o aprovam queiram penmmecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o requerimentO de destaque_ para votação 

em separado da Emenda n9 7. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A provado._ 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda no 9., . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pa1;1sa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento .de destaque para a votação 

em separado da Emenda no 11, apenas·quanto aos§§ 49 e 
5• 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o requerimento _de destaque para a votação 

em separado da Emenda n' 13. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda n9 14. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado_ da Emenda n" 15. ___ --~ _ 
Os Srs. Se-nadores quc,o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o_ requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda n9 18. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimentO de destaque para a votação 

em separado da Emenda n9 l9. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de de_staque para a votação 

em separado da Emenda n9 20. - · -
Os Srs. Senadores que o aprovam queirani permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda n• 23c~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirarri permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda n~ 25. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

em separado da Emenda n9 26. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votação o requerimento de destaque para a votação 
_em separado da subemenda à Emenda nn 2. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para -a votação 

em separado da subemenda à Emenda n" 4. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o requerimento de destaque para a votação 

, em separado da subemenda à Emenda n" 16. 
Os Srs. Senadores que _o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As matérias destacadas serão votadas oportunamcr.te. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o_ sQbstit_utivo, r"essalvados os destaques requeridos. 

O Sr. JoSé Fogaça- Sr. Presiden-te, peço a Palavra para 
encaminhar a votação. 

O "SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra a V. Exa para encaminhar a votação. 

~ ~ O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, preciso fazer algumas correções 
de ordem técnica e redacional e este é o momento oportuno. 

Quero registrar que é preciso excluir o § 1~ naquilo que 
o art. 21 colide com o texto. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ,.-O arti­
go que V. Ex• se refe_re é do projeto ou do substitutiVo, nobre 
Senador? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - É do substitutivo, Sr. Presi­
dente. Peço um pouco de paciência a V. Ex~ para que eu 
localize com exatidão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - É o 
~~ art. 21: 

"Toda publicação redigida ou toda publicidade 
gráfica que como fal não.seja imediatamente identifi­
cável deverá ser caracterizada através de expressão con­
vencional ou tradicionalmente adotada pelo veículo em 
caixa alta e em local visíveL" 

O SR. JOSÉ FOGAÇA ...:: Agora estou com o texto do 
substitutivo. É o art. 26 do substitutivo e art. 21 no projeto, 
onde diz: 

"O § 2• do art. 247 da Lei n' 8.069, de 13 de 
julho de 1990." 

Esta expressão, evidenteMente, colide com o -projeto, 
com a sua natureza e com aquilo que ele propõe desde o 
início, pois o projeto ressalva-sempre os direitos garantidos 
pelo Estatudo da Cria_nça e-do Adolescente. 

O art. 4' diz: 

"~vedada a apreensão de _jornal ou revista, bem 
coniO ã sUSpensão de transmissões de rádio e televis_ão, 
salvo nos casos e na forma previstos na Lei n<:> 8.069, 
de 1990- (Estatuto da Criança e do Adolescente) ... " 

Ora, essa ressalva colide com a •revogação do art. 247 
do projeto original e que aparece no art. -26. Portanto, é· 
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preciso tecnicamt:ntc, por uma questão de erro material, supri­
mir esta expressão: "O § 2' do art. 247 da Lei n" 8.069, de 
13-7-90'', assegurando assim .que não está revogado 6 Estatuto 
da Criança e do AdOlescente, no seu art. 247. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EÍ<' 
tem razão, será Corríg1do por uma emenda de redação, nobre 
Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Uma outra emenda de redação 
deverá ser feita com relação ao § 1" do art. 15 do_ projeto 
que. segundo pude ob~ervar e registrar, não aparece no corpo 
do substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
tem razão. Já está anotado aqui para a correç-ãO devida na 
redação final. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Feito o registro de-ss~s incorr~­
ções a V. Ex\ quero também salientar que, com relação à 
emenda de autoria do Senador Gerson ·Camata, a Emenda 
n~7, por um engano de datilografia e também po.r um equívoco 
do Relator- e assumo a responsabilidade por esse erro mate­
rial-dei parecer pela prejudicialidade. Na verdade, o parecer 
é favorável, pelas razões que oportunamente, quando a e!lle_n-
da for à votação; trarei a esta Casa. -

São esses, portanto, os esclareCimentOs iOicüliS a fazer, 
Sr. Presidente. 

Mas é preciso que se coloque aqui claramente uma série 
de pontos relativos à nova Lei de Imprensa e é o que gostaría­
mos de fazer, neste momento, ao encaminhar a votação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez num momento co­
mo esse que estamos vivendo no País, em que há, no horizonte, _ 
até a perspectiVa de uma possível crise maior, do ponto de 
vista-institucional, dizer que algo é politicamente complicado, 
polêmico. pesado, s-usCitadorde controvérsia pode até parecer 
uma demasia. - --

Um dia após o terremoto provocado pefo Si. Pedro Collor 
tudo parece soft, parece pequeno. Mas, na verdade, percebo, 
ao longo do processo de discussão da Lei de Imprensa, Sr. 
Presídente, que esta lei afeta profundamente um conjunto 
de poderosos interesses vigentes no noSso_ País. Ela ~exc 
com os nervos, agita a sensibilidade daqudes -que; cfe __ uma 
forma ou de outra, passiva ou ativamente, por ela são atin­
gidos. 

Assumir a responsabilidade de relatar a Lei de Imprensa 
é colocar-se no vértice, no centro de um furação. Não há 
quem não se sinta inseguro, não há quem não se sinta amea­
çado por uma mudança como esta que estamos propondo. 

Reconheço que dificilmente há um assunto, um tem~. 
uma matéria parlamentar que ·sensibilize tão aguçadamente 
os _Congressistas e o quarto poder que é a imprensa nesta 
País. 

É compreensível isso, é compreensível, porque a impren­
sa é parte essencial da vida parlamentar. e o Parlamento tem 
com a imprensa uma relação difícil, de çielicado equilíbrio. 
O Parlamento tein corri a imprensa relações ql_le, muitas vezes, 
são estreitas e ínfíiiias c OUtras vezes são de grande distancia­
mento e divergência, há uma iclação de ódio e de amor, 
há uma sístole e uma diástole que fazem dessa relação, no 
mínimo, uma relação peculiar. 

Diria a V. Ex\ Sr. Presidente, que aquele que quiser 
votar conscientemente esta lei, maS com a profunda consciên­
cia da sua responsabilidade parlamentar, primeiro tem que 
dizer para si mesmo:· esta .lei foi por mim lida de fio a pavio, 
de cabo a rabo, e posso saber o que exatamente estou votando 

neste inomento. Significa que -é om ato de responsabilidade 
profunda, porque mexe coni os nervos tanto daqueles que 
e~ercem a função parlamentar, quanto daqueles que exercem 
as funções jornalísticas, e ambos são absolutamente essenciais 
ao processo constitucional democrático,:ambos são _absoluta­
mente imprescindíveis à vida e à saúde das instituições. 

Estamos apresentando esta lei, em primeiro lugar, por 
uma razão: é precisO revogar a lei vigente hoje. Se D.ão apro­
varmos uma nova· Lei de Imprensa, estaremos legitimando 
e dando permanéncia quase ilimitada à lei atual. 

Por isso, Sr: Presidente, gostaria de chail).ar a atenção 
dos Srs. Senadores, neste momento, para esse gesto de respon­
sabilidade: votar significa, rigorosamente, revogar a lei autori­
tária de 1967. Agótá, alguns hão de perguntar: mas por que 
revogat a Lei de 1967? 

Outro dia, aqui, tive oportunidade de assistir, Sr. Presi­
dente, vários pronunciamentos de Senadores que se mostra­
ram contrários a uma supressão da pena de privação de liber­
dade. E ao se mostrarem contrários à sUpressão da pena de 
privação de liberdade 3.rgumentarar!t _O_s Senadores o seguinte: 
''Mas como! Mas como! O pobre vai para a cadeia; e o jorna­
lista não vai?! Quem fala fora do rádio, do jornal e da televisão 
vai para a cadeia quem calunia no jornal, na imprensa, não 
v-ai?" 

Este tipo de comparação foi feita" aqui, sr:. PreSidente, 
como se, em 25 anos de existência da Lei de Imprensa houvesse 
um miserável exemplo de jornalista que tenha sido punido 
com a pena de detenção. 

Não tenho hoje aqui comigo, mas acabei de ler um liVro 
do Dr. João Féder, que é membro do Tiibunal de Contas 
do Paraná, jornalista, ex-advogado militante e conhecedor 
profundo dos crimes da comunicação social, e o seu livro 
- que gostaria de recomendar aos Srs. Senadores - trata 

-exatamente disso. Não vou me dar ao trabalho de lê-lo porque 
é um parlapatório, é um rosário de citações~ ma-s é fantástico, 
Sr. Presidente. 

Há o caso até de juízes caluniados através da imprensa, 
que promoveram um processo através da Lei de Imprensa, 
e não conseguiram punir. Mas o livro "Crimes dã-COnl-uni­
cação Social", do Dr._ João Féder, é uma prova bombástica 
e insofismável da rigorosa e profunda inefiCácia da lei atual. 

- Mas q q~e veío 3.qui de parte de alguns Senadores, Sr. 
Presidente? E a seguinte postura: "Ah, mas quero botar na 
cadeia". Quem bota ou vai botar na cadeia quem?! 

Não me liniifo à Lei de Imprensa, recorro ao Direito 
Penal comum e pergunto: nos últimos 30.anos, quem foi para 
trás das grades por causa de crime contra a honra? Não há 
prisão, pode haver condenação, mas não há a punição. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me uma observação? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex• sabe que não há prisão 
efetiva. Há a condenação, com sursis, sem efetivação da pri­
siio. 

O SR. PRESJD,Il;NTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
encaminhamento de votação não há apartes, nobre Senador. 

O Sr. Eduardo SupUcy- É apenas para esclarecer que 
houve um cidadão que foi detido, preso, condenado e está 
atrás das grades. Talvez eu não saiba tão bem os termos, 
mas há um cidadão que foi condenaâo e está -Preso por crime 
contra a honra. Isso foi há poucos dias. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quero recomendar a V. EX' 
que leia, então, o livro do Dr. João' Féder, e~sc ·;.;,.enso e 
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interminável relatório sobre j:mniçõés não exeCUtadas' no crírrié ' 
contra a imprensa, nos crimes praticados na _imprensa. E V.· 
Ex• há de convir comigo~·· - · · 

O Sr. Eduardo Suplicy- Foi crime eleitoral, em campaM 
nha eleitoral. não foi na imprenSa. ---

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Então, V. Ex·' não tem razão 
e está dizendo algo absolutamente sem sç:ntidO em relação 
ao que está sendo tratado aqui... - · 

O Sr. Eduardo Suplicy - É q uc foi ,ditO pelos m~ios 
de comunié<lção, Senador. 

O SR. JOSÉFOGÀÇA- De fato,V. Ex· está lembrando 
um exemplo relativo a _crime _clc_i:tQrªl, que não está abarcado 
pela Lei de Imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O tem: 
pode V. Ex' há muito está extinto, Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- V. Ex' há de ter awndescen­
dência com este orador, como teve com os que falaram ante­
riormente. Tenho certeza de que V. Ex• há de .ter essa condes­
cendência, até por- uma questão de justiça e parídade. 

A Lei de Imprensa é rigorosamente ineficaz. E a quem 
ela serve, Senador Ed.uardo Suplicy? Ela serve ao_idiota trucu­
lento. Quem é o idiota truculento, que, feli~mçnte, não tem 
representação nesta Casa? ' .. 

Já vi em declarações fora deste CongresSo alguns dizerem: 
"Lugar de jornalista é na cadeia". Ele é truculento c idi_ota. 
Truculento porque ·quer colocar na cadeia o jOinalista que 
cumpre o dever de denunciar; é -idiota porque ·pensa que a 
lei que está aí coloca alguém na cadeia. Ent~o:.. ele é o idiota 
truculento! __ 

Agora, esta lei de h_oje também serve ao oportuniSta 
da impunidade. Os senhores o conhecem? São aqueles -
às vezes isso é dito até por alguns jornalistas mais célebres, 
com grandes espaços em alguns jornais - que dizem: '"Não­
quero nenhum privilégio. Não quero ser distinghidOde oUtros' 
cidadãos e ser apenado somente com multa". NãQ_quero ser 
distinguido de outros cidadãos e ser punido, apenas com mul­
ta, não quero ser tratado como cidadão privilegiado. Sou con­
tra a nova Lei de Imprensa", Leitura e interpretação disso: 
ele quer é que permaneça a lei atual, que é a lei da impunidade 
total e absoluta, em que ele sabe que poderá diz_er o que 
quiser, caluniar quem quis_er, difamar quem qUiser, espezinhar 
na honra de quem quiser e o máxiino que- ele faz· é pagar 
20 salários mínimos! O máximo de punição que a lei atual 
assegura é o pagamento de 20 salários mínimos! 

Até aceito, Sr. Presidente, que alguém não- qUeira mudar. 
Há pessoas que são contra mudan_ça~. que; t?"n1 ~eqo de_ m!J~ 
danças, que têm insegurança quanto a mudançaS. Eu até aceito 
que alguém não queira mudar. Agora, Sr. Presidente, manter 
o que está aí é assegurar a sobrevivência de dois tipos: o 
idiota da truculência e o oportunista da impunidade. Essa 
lei que está hoje aí serve para esses dois tipos: "qüem não 
que_r ser punido c aquele que pensa que pode punir com 
violência aqueles que caluniam e que difamam.. Só não consigo 
entender aquele argumento que diz que vamos criar uma situa­
ção privilegiada. Nós vamos criar uma_ situação privilegiada?! 
Criar ·uma situação?! Ela já existe1 Privilégío_ é o que vigora 
hoje. -A situáçãO CoitCfefá- hoje vivida é a do privilégio. E 
é aqui que os Srs. S_enadorcs vão decidir o 8egüinte: se quem 
calunia, se quem difama paga 20 salários mínimos ou paga 
150 milhões de cruzeiros. Esta é a decisão dos Srs. Senadores: 
quem calunia, quem difama, quem injuria deve pagar 20 salá-

rios nlínimós ou 150 rnilhõt!s de cruzeiros. Se os Srs. Senadores 
de.sejaitl qUC Contínu·e, que vigore a situação .atual, evidente, 
m~Qte elf'l, vai .c,oOtipU~~ •. -~la,'v,ai -vigorar poi- mUito tempo 
porque, se não for aprovada a nova lei ãt"ual V<ii se eternizar. 
E d_irão: "Ah, J;Uas quanto a.isso não há nenhum

1
a dúvidã.· 

A Lei de Imprensa, não tenham nennhuma ,dúvida que a 
lei a'tuál Vai Se eten1izãf''", · _- . . , · · , , _ ~ . _ . 

Por outro lado, Sr. Presidente, estamos cumprindo urna 
exigência da Constituição. segUildo a qual é preciso compati~ 
bilizar o direito à informação, que é um direito pleno c ilimi~ 
ta do garantido pela nova Constituição, istQ é, o direito_ à honra, 
à: privácida:de. à intimidade, .o. direito que a cidadania tem 
da sua autopreservação. ESseS dois direitos .constituciona~. 
como tantos outros que vigoraln, colidem no seio do novo 
texto constitu.cional. São. dirc.ito.s quê 'sê O"p()~m, ,direitos que, 
rriuitaS vezes,. se. anl!lam~ Se não }).ouve r rçgulamentação,_ ~e 
não hOuVer-uma legislação que venha a produzir um equihbrio, 
com bom senso, no exercício desses dois dire.itos, viveremos 
no eterno impasSe e na absoluta nulidade do texto constitu­
cion."a.l. O autoritarisino .do podCr pode anular C? ~ireito à infor­
mação. e.a irresponsabilidade c, a jmpunidade podem anu!ar 
o diieito à honra. 

· Recentemente; o p:r'ópri'o- Presidente Fernando Collor en­
trou com uma ação Contra' únl ·jornal inglês, 'e'xeCnplo citado,· 
inclusive, aqui pelo Senador Jarbas Pãssariilho. O'jorríal não' 
só voltou atrás. não só S€; _t;"etratou como fez um acordá, porque 
o processo do Presidente_ Fernando Collor poderia quebrar 
o jornal. , 

Não consigo entender aqueles que imaginam ter nas mãos. 
um poderoso instrumento em defesa da honra. Mas.onde, 
está esse: instrumento em defesa da honra que eu não enxergo? 
A todo dia, toda hora, .se dizem barbaridades de Deputad0s 
c Senadores. Onda, .está, então_; _o_ poderoso ins~r_umento de 
defesa da honra? Para a cadeia ninguém vai, poi-S os ju(zeS 
não o determinam. Aliás, quando é um caso de reincidência, 
em que o sursisnão pode ser mais aplicado, os juízes absolvem. 
contrariando a natureza da lei. 

Foi o caso da_ Folha de S. Paulo. O Sr. Otávio FriaS 
Filho era reincidente _em crime .de.calúnia. Como a reinci­
dência não permite o sursis, ele não poderia ter a sua priscio. 
relaxada; iria, sim, para a cadeia. O que fez o juiz? Absolveu-o:' 
contra a própria letra da lei, que diz, inclusiVe, que o Sr. 
Otávio Frias Filho não tinha o direito. sequer_, de_ provar a 
verdade do que acusaya o Presidente. 

É tão ineficaz, tão inoperante, tão ineficiente a lei atual 
que irá completar um jubileu de prata de absoluta impotência 
jurídica. Quando alguém, caluniado, processar um jornalista 

. ou uma empresa, no máximo terá direito a vinte salários míni­
mos. Pelas novas penas que estamos estabelecendo, a punição 
poderá ir a Cr$150 milhões. 

Mas é só este o lado d_a nova lei de imprensa? Não! 
O outro lado da nova lei de imprensa é o direito à informação, 
o direito à busca da verdade, _de investigar, de coletar dados 
para tornar transparente o poder público. A função primordial 
da imprensa é tornar transparente o poder público. 

Ao criar esse mecanismo de responsabilidades, estamos 
garantindo ação ilimitada aos jornalistas na busca da verdade 
e na investigação dos fatos. Por que, Sr. Presidente? 

Aqui quero que os Srs. Senadores prestem bem atenção 
no que irei dizer. A liberdade de imprensa tem e teve três 
estágios na história do mundo. 

O primeiro é do absoluto totalitarismo, do monoclassismo 
ou do poder absolutista. Como só há. uma vontade e só uma 
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opinião, não existe liberdade de imprensa. A imprensa dá 
a versão única e oficial do Estado. Essa imprensa não tem' 
liberdade, não precisa de ccnsuta e· também não tem ci-imes 
de responsabilidade, porque não discorda do pensamento ofi~ 
cial do Estado. 

Há um óútro tipO de imprensa, que _é um segundo estágio 
evolutivo: aquela imprensa dos regimes de pluralidade, que 
permitem diversidade de publicações-~ ma-s-impõem a" censura 
prévia. Então, há pluralidade de órgãos de imprensa, há plura­
lidade de opiniões, mas vigora a censura préViã. Aí, também, 
a imprensa não é livre. 

Quando é que se pode, Sr. Presidente,_ assegurar a JibCt­
dade efetiva da imprensa, para que não haja censura? Os­
jornalistas sabem que não há censura se houver ·re:sPonsã~ 
bilidade penal a posteriori. · - _ 

É justamente- isso,_ Sr~ P~esi_~ent~. ~ eXist_ência de penas 
mais ·peSadaS é Que vãf dar a() jornalista o direito da busca 
ilimitada do fatO e di! investig3ção. Nada obstrui o seu caminho 
previamente. Nada, a priori? está contra a sua açã9 i'::l':e_~~i.ga~ _ 
tória. A única coisa que move e delineia os seus passos é 
a certeza de que, cometendo um crime, uma irresponsabi~ 
lidade, uma iriconseqüênCía, tera quc.pagar PelOs seus atOi .. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sald&nha Ocrz.i) - (Fa-· 
zendo soar a campainha.)- O tempo de V. Ex• Já ulti'apiissou 
mais de 30 minutos, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Agradeço ~a V.' Ex• o"registro 
do tempo e m-e proponho a encerrar. 

Antes, porém, preciso dize:r:, Sr. Presidente, que_ não te­
nho dúvidas de que para os jornalistas esta é a melhor alterna~ 
tiva, porque - asseguro a-os jornalistas e aos órgãos de im­
prensa -, se não houver uma efetiva lei de responsabilização 
penal, muito cedo a sociedade estará exigindo censurã prévia, 
porque nãn é pdssível total e absoluta impunidade como vigora 
hoje. 

Hoje a situação é de· vigência da -impunidade. E é por 
isso, Sr. Presidente, que entendo ser esta a mais verdadeira, 
a mais-legítima, a mais apropriada forrrla de lei-de iil1prensa 
porque ela toca no cerne~ no âmago da questão da liberdade. 
Dá ao jornalista o dirdto ilimitado de buscar a verdade e 
dá ao caluniado ou difamado o direito de defender a sua· 
honra com eficácia~ defender sem eficãcia é õ que faz a lei 
atual. 

Ouvi aqui do Seriador Jarbas Pasarinho uma afirmação 
que tenho ouvido em outros fóruns de debate e de discuSsão, 
a afirmação de que se pretende lavar a honra de alguém com 
dinheiro. 

Ora. essa asserção baseia~se no equívoco e no erro de 
impor e de imaginar que a pen·a é Vi[)_gªnça e que a pena 
significa urna" satíSfãÇãO- moral à família ou à própria vítima. 

A pena não tem o objetivo de dar urna satisfação moral 
ao atingido; a pena é um ato do império de poder do Estado 
para punir aquele que pratica crime. Não import_a se a famnia 
não se sente ressarcida, não importa se a vítima se sente 
recompensada, não importa se aquele que foi atingido se sente 
restaurado moralmente. Não é para isso que existem as puni­
ções. 

As punições existem para assegurar a reeducação, a exem~ 
plaridade da punição do gesto criminoso. 

Então, aqui quero dizer ao Senador Jarbas Passarinho: 
dinheiro não lava a honra, só a verdade lava a honra. Supor 
que o pagamento de uma multa vai lavar a ho_nra de alguém 
é como imaginar que mandar alguém para a cádeira ~létrica 
dá satiSfação às familias atingidas, mandar alguém para a ca-

dei~ çiá algum ~ipo de recompensa moral ou afetiva às vítimas 
de um eventual criminoso. 

O Direito Penal não é. maís o Código ~e _ijaáuifãbi, o 
Direito Penal não é mais a lei de Talião; o Direito P<:!nal 
tem uma função social explícita de ree_ducação, é um ato de 
império do Estado para punir quem pratica atos contrários 
à sociedade, à cidadania, aos direitos de outrt!m. 

be modO. s·r ~ Presidente, que este tipo de expressão 
não deve vicejar, não deve ser acatada, não deve ser reprodu­
zida. Nada lava a honra a não ser a verdade, _e_ aqui entra 
a parte mais ímportante da nova lei de imprensa, que é a 
questão __ da verdade. 
- Muito mais importante do que fazer um jornal pagar 

200 milhões de cruzeiros, muito mais importante do que talvez 
quebrar o jornal é saber que agora, finalmente, a verdade 
será efetivamente protegida. 

A lei atual diz que quem agrava alguêm deve reproduzir 
a resposta n::ts mesmas dimensões, com o mes·mo tamanho, 
no in esmo lugar e_ com o mesmo destaque. Gostari~_qu_e algum 
dos Srs. Senadores me citasse- um exemplo dC quem tanha 
sido atingido e conseguiu (azer valer esse direi_to de resposta. 
Nas várias vezes em que tentei garantir o direíto de resPosta, 
ou em meu irlfcresse particular ou de outrem, só o que- obtive 
foí um lugar muito espremido na seção de cartas. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nobre 
Senador, restam dois minutos para o'término da sessão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Tenho certeza que V. Ex• 
. há de dar algum tempo mais, porque creio· que haverá quem 
_vai encaminhar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -V. Ex' 
continua inscrito e falará na próxima sessão. O seu tempo 
regimental terminem. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Quero dizer a V. Ex' e aos 
Srs. senadores_que esta nova Lei dC -Imprensa tem, no cerne, 
no centro de sua -importância, a cafmddade de garanti!- com 
eficácia o direi{o- úe resposta. Nada é mais importante do 
que a' verdade~ Nada recompensa mais do que a verdade. 
Nada s_atisfaz nioralmente mais do que a verdade. Nada recon­
forta e recompõe moralmente um cidadão, senão a verdade. 

E, agora, cOm a nova lei, caso o seu direito de resposta 
não seja plenamente satis(eito, o jornal, a rádio ou ã télevisão 
pagaião diariainente uma multa de um até duzentos salários 
mínimos regionais. Significa dizer que se o direito de resposta 
não for cumprido como deve, o jornal, o rádio ou a televisão, 
a emissora em causa terá que arcar com um scriíssimo e pesado 
custo financeiro. - -

E isso é que nos leva a ter a certeza, Sr. Presidente, 
de que o Senado vai realmente caminhar em direção à luz, 
a algo que é novo, mas que seguramente será tranformador, 
no bom sentido que essa palavra tem. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -V. Ex• 
terá garantido seu direito de continuar encaminhando a vota­
ção da matéria na sessão de amanhã. 

As demais matérias constantes- da Ordem do Dia fícam 
adiadas. 

São as seguintes as rnáterias adiadas: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 145. DE 1991 

(Incluído e_ro __ Ordem do Dia, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 
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(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n·• 56 c 173, de 1991.) 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei do Senado 
n9 145, de 1991, d0 autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
regula o direito de resposta para os efeitos do inc"isõ V, do 
art. 5o, da Constituição Federal, tendo 

PARECERES: 
- Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n""lO e 116, de 1992: l':>pronunciamento: favorável aO PrOjeto, 
nos termos do Substitutivo que ofeie-ce; 2Q pronunciame-nto 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
n•' 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25 , 26; parcialmente à de n' 11 
(quanto aos parágrafos 4\' e 5~>); favorável, nos te"rnioSd€:-Sube­
menda às de n"~ 2, 4 c 16; contrário às de n~~ 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17, 21 a 24, 27. 

-Proferido em Plenário: lo pronunciamento: Relator Se~ 
nadar José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri~ 
mento n9 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos SociaiS_;_ 2~ pronunciamerito {sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n1 116/92-CCJ. 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos __ Q_o art. 172, 
I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com -os Projetos de Lei do 
Senado n"' 145 c 173, de 1991). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 56, de 1991. de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que revoga o§ 3" do art. 20 da Lei n" 5250, de 9 de fevereiro 
de 1967, que regula a liberdade_ de _manifestação do pensa­
mento e de informações, e o inciso TI do § 3? do art. 138, 
do Decreto-Lei n·' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que 
institui o Código Penal, tendo 

PARECERES: 
- da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n;"~ 10 e 116, de _1992; 1" pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 2~ proliuiiciamento 
(sobre as emendas ___ de Plençi.rio): favorável às Emendas de 
n"' 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente à de n" 11 
(quanto aos parágrafos 49 e 5o); favorável, nos termos de Sube~ 
mendas às de n'-'s 2. 4 e 16; contrário às de n"'s 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12,17, 21 a 24, 27. 

-Proferido em Plenário: 19 pronunciamento: relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n~ 746, de 1991, que solicitou fosse_ ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 2~ pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário)_~ Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n" 116/92~CCJ. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo únicO, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n'' 19, de 1992 (n'2,154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente .da República, que dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares conJra atos c:J_o __ foder Público, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrêa, faVorável ao Projeto e às Emendas nos 2 
e 3; nos termos de substitutivo que oferece; e ·corttrário à 
Emenda n'' 1 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336; c, do 
Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 125, de 1991-Complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal. 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

- J':> pronunciamento: favorável ao Projeto; 
-29 pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante à Comissão de Assuntos Econômicos.) 
{Dependendo da votação do Requerimento n"' 245, de 

1992, de extinção da urgência.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A Pre­
sidência convoca sessão conjunta do ·congresso Nacional a 
realizar~se hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Depu­
tados, destinada à apreciação de vetos presidenciais. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nada 
mais havendo a tratar, a PreSidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 19, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.) 

--_-.:Votação, em turno único, do Projew de Lei da Câmara 
no 19, de 1992 (n' 2.154/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que _dispõe sobre a concessão 
de medidas cautelares contra atos d9_ poder público, e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Maurício Corrêa, favorável ao Projeto e às Emendas n"' 2 
e 3~ nos termos de substitutivo que oferece; e Contrário à 
Emenda n1 1. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
- -------- (Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n" 125, de 1991-Complementar (no 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das 4espesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição FederaL 

PARECERES, proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

-1~ pronunciamento: favorável ao Proj_eto; 
--2~ pronunciamento: favorável à Emenda de Plenário. 

- (Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 
perante a Comissão de Assuntos Ecohõmicos.) 

--··· (Dependendo da votação do Requerimento n"' 245, de 
1992, de extinção da urgência.) 
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-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 173, D):: 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com oS PrOjCtos de 
LeidoSenado n"' 56 c 145, de 1991.) 

Continuação da vOtação, em ttiúío único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 173, de 1991, de autoria do Senador Josaphat 
Marinho, que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opi­
nião e àe informação, disciplina a responsabilidade dos meios 
de comunicação e dá outras providências, tendo 

PARECERES: -
-Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadani3, sob 

n"' 10 c 116, de 1992: l" pronunciamento: favorável ao ProjelO, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 2" pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
n"' 9. 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente á de n" 11 
(quanto aos parágrafos 4"' e 5"'); favorável, nos termos de Sube­
mcndas às de n"~ 2, 4, e 16~ contrário às de n'1-' 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17,21 a 24 e 27. 

-Proferidos em Plenário: 1'.' pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n" 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, tambt!m, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 2" pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n·' 116/92-CCJ. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N"-' 145, DE 1991 

(Incluído em Ordem do dia, nos termos do 
art. 172, I, do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n"' 56 e 173, de 1991.) 

Continuação da votação, em turno úriico, do Projeto de 
Lei do Senado n'.' 145, de 1991, de auwria do Senador Mareio 
Lacerda, que regula o direito de resposta para os efeitos do 
inciso V, do art. 5°, da Constituição Federal, tendo 

PARECERES: 
-da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

no:-' 10 e 116, de 1992: 1'' pronunciamento: favorável ao Projeto. 
nos termos do Substitutivo que oferece; 29 pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
n"' 9, 13, a 15, 18, 19, 20, 25, 26; parcialmente á de n" 11 
(quanto aos parágrafos 4'' e 5"); favorável, nos termos de Sube­
mcnda às de n"5 2, 4 e 16, contrário às de n\)!; 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17, 21 a 24 e 27. 

-Proferidos em Plenário: 1" pronunciamento: Relator 
Senador José Paulo Bi::.ol, em virtude da aprovação do Reque­
rimento n" 746, de 1991, que solicitou fosse ouvida, também, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 29 pronuriciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n\' 116/92-CCJ. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'' 56, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172, I. do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado n'' 145 e 173, de 1991.) 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 56, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 

Magalhães, que revoga o § 3~ do art. 20 da Lei n·' 5.250, 
de 9 de feverl.!iro de 1967, que regula a liberdade de manifes­
tação do pensamento e de informações, e o inciso 11 do § 
3" do art. 138, do Decreto-Lei n·• 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940, que institui o Código Penal. tendo 

PARECERES: 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n"·' 10 e 116, de 1992: 1·' pronunciamento: favorável ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo que oferece; 2" pronunciamento 
(sobre as emendas de Plenário): favorável às Emendas de 
n"' 9, 13 a 15, 18, 19, 20, 25, 26, parcialmente á de n" 11 
(quanto aos parágrafos 4'·' e 5~). favorável, nos termos de Sube­
mendas às de n\'' 2, 4 e 19; contrário às de n·•'_ 3, 5, 6, 7, 
8, 10, 12, 17, 21 a 24 e 27. 

-Proferido em Plenário: 1" pronunciamento: Relator Se­
nador José Paulo Bisol, em virtude da aprovação do Requeri­
mento n'' 746, de 1991. que solicitou fosse ouvida, tambt!m, 
a Comissão de Assuntos Sociais; 2~ pronunciamento (sobre 
as Emendas de Plenário): Relator, Senador Wilson Martins, 
favorável, nos termos do Parecer n·' 116192-CCJ. 

-6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N·· 174, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno.) 
De autoria do Senador Maurício Corrêa, que considera 

contravenção penal a exigêndá-de ·exame relativO-a esiaâo 
de sravidez para contratação de emprego. (Dependendo de 
Parecer.) 

-7-
PROJETO DE RESOLUÇÁO 

W 94, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, I. Regimento Interno.) 

De autoria do Senador Maurício Corrêa, que altera, no 
Regimento Interno do Senado Federal. a tramitação de reque­
rimento de remessa a determinada comissão, de matéria des­
pachada a outra. (Depcdendo de Parecer.) 

'--8-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇãO 

N·-' I, DE 1992 

(Incluida em Ordem do Dia nos termos do 
art. 358 do Regimento Interno.) 

Acrescenta alínea c ao inciso III, do art. 150, da Consti­
tuição FederaL (1'·' signatário: Senador Epitácio Cafeteira.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sess~o às 18 horas e 38 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 212, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n\' 6. 735/92-4, resolve nonie.:ir MARIA 
AUXILJADORA PARENDE ELVAS BARJUD para exer­
cer o cargo. em comissão, de Secretário Parlamentar, Código 
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AS-1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e exercício no Gabinete do Líder do PDS, Senador_Esperidião 
Arnin. _ 

Senado Federal, 26 de maio de l9n -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 213, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe roí outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o_disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que 
co_nsta do Processo n"' 6.881/92-0, resolve exonefãr;- LUIZ 
CASSEMIRO DOS SANTOS do cargo em comissão de As­
sessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro de pessoal 

do Senado Federal, do Gabinete do Senador Amazonino Men­
des, a partir de 21 de maio de 1992. 

Senado Federal, 26 de maio de 1992- Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 24, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve designar ALA OR BAR­
BOSA DOS SANTOS, Assessor Legislativo,' PAULA CU­
NHA CANTO DE MIRANDA, An.alista Legislativo, e 
MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, 
para, sob a presidência do primeiro, integrarem Comissão 
de Inquérito incumbida de apurar os fatos constantes do Pro-
cesso n• 3.516/92-0. · . . · · · .. 

Senado Federal, 13 de maio de i992. ~ S_enador Dirceu 
Carneiro, P-rimeiro S-ecretário. 


